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São Paulo, 	de --m-af..w.14"e---* de 2012 
GABINETE DODO PREFEITO 

0A-do _A. 2. 	40 14 ca 

Senhor Presidente 

Tenho a hora de encaminhar a Vossa Excelência, a fim 

de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto 

de lei que visa desincorporar da classe dos bens de uso comum do povo e transferir 

para a classe dos bens dominiais a área municipal correspondente ao leito da Rua 

Oswaldo Imperatrice, Distrito de Itaim Bibi, e autorizar sua alienação, mediante 

licitação. 

Examinando a questão, os órgãos técnicos municipais 

competentes concluíram que a Rua Oswaldo Imperatrice, via sem saída destinada 

exclusivamente a permitir o acesso aos lotes lindeiros, não apresenta interesse sob 

o ponto de vista viário. Ocorre que, em face da unificação registrária desses lotes, 

com acesso por outra via pública, tal função deixou de existir. Dessa forma, a 

desincorporação ora proposta nenhum prejuízo acarretará à malha viária local, com 

a qual a referida rua, na verdade, nunca se articulou. 

Assinale-se, ademais, que, esvaziada de sua função 

especifica, a área em comento, dadas suas características e pequenás dimensões,. 

é imprópria para outro uso público, afigurando-se inadequada, por -  exemplo, para a 

execução de projeto paisagístico. Por outro lado, a pretendida alienação reverterá 

em recursos para o Erário, que poderão ser utilizados para o cumprimento das 

funções essenciais do Município, especialmente em programas que melhor atendam 

a população, a evidenciar o interesse público de que se reveste a medida. 

Efetuada a avaliação pelo Departamento de Gestão do 

Patrimônio Imobiliário, chegou-se ao montante constante do § 20 do artigo 2° do 

texto, importância essa a ser atualizada previamente ao _ certame licitatório, 

assegurado, de todo modo, o valor inicialmente apurado. 
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Anexos: 2 (duas) vias da planta DGPI-00.217_00 e cópia de elementos extraídos do processo 
administrativo n° 2012-0.069.349-0. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Ç--2  
JAWMMO/sr 
Alienação área ltaim Bibi OF 
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Folha no  02./ 	do anexo — 

do proc. n°01-14 	de 20 10Z.) 

MARIA . 	NICKER 
Técnico A 	nistrativo 

RF 11.110 Por esses motivos, a proposit 

manifestações favoráveis da Subprefeitura de Pinheiros, da Procuradoria Geral do 

Município e das Secretarias Municipais dos Negócios Jurídicos, de Infraestrutura 

Urbana e Obras e de Planejamento, Orçamento e Gestão, tendo a Comissão do 

Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo recomendado a sua efetivação nos 

termos propostos. 

Nessas condições, 	verificam-se presentes os 

pressupostos legais para a alienação da área pública em tela, mediante licitação, na 

modalidade concorrência, com fundamento no artigo 112, § 1°, da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo. 

Justificadas, pois, as razões de minha iniciativa, 

submeto o presente projeto de lei ao exame dessa Egrégia Casa Legislativa, 

renovando a Vossa Excelência, na oportunidade, protestos de apreço e 

consideração. 
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Folha n°3 	do anexo 

PROJETO DE LEI N° ,O1PL • • 
01- 00477/2012 

APROVADO EM 1 3  DISCLIS3ÃO 
COM MENDAS(S) 

VAI À REDA O DO VENCIDO 

0 I  -2011 7,  
Desincorpora da classe dos bens de uso 

comum do povo a área municipal 

correspondente à Rua Oswaldo Imperatrice, 

Distrito de Itaim Bibi, e autoriza sua alienação, 

mediante licitação. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica desincorporada da classe dos bens de uso comum do povo e transferida § 

para a classe dos bens dominiais a área municipal correspondente ao leito da Rua â 

Oswaldo Imperatrice, configurada na planta anexa DGPI-00.217_00 do arquivo do Ri 

Departamento de Gestão do Patrimônio Imobiliário, rubricada pelo Prefeito e pelo gl 

Presidente da Câmara como parte integrante desta lei, delimitada pelo perímetro 1-2- 

3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-1, de formato irregular, com 589,41m 2  (quinhentos e oitenta 

e nove metros e quarenta e um decímetros quadrados), assim descrita, para quem de 

dentro da área olha para a Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, pela frente: 

linha reta 1-2, com 7,00m, confrontando com a Rua Leopoldo Couto de Magalhães 

Júnior; pelo lado direito: linha segmentada 2-3-4-5-6-7, com 62,50m, composta pela 

linha reta 2-3, com 25,60m, confrontando com o imóvel da matrícula n° 78.770, linha 

reta 3-4, com 1,18m, confrontando com o imóvel da matrícula n° 78.770, linha reta 4-5, 

com 17,70m, confrontando com os imóveis das matrículas n° 182.529, n° 182.532 e n° 

182.528, linha curva 5-6, com 4,17m, confrontando com o imóvel da matrícula n° 

182.528, linha reta 6-7, com 13,85m, 	eliTii2 MIMO I da matrícula n° 

182.530; pelo lado esquerdo: linha 	gmentada 10-11-12-1311,  com 70,43m, 

composta pela linha reta 10-11, com 10,8 m, corgottafidégiom o iróvel da matrícula 

SGP 42 
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n 182.417, linha reta 11-12, com 33,91m, confrontando com o imóvel da matrícula n° 

182.417, linha reta 12-13, com 0,73m, confrontando com o imóvel da matrícula n° 

114.666, linha reta 13-1, com 24,98m, confrontando com o imóvel da matrícula n° 

114.666, pertencendo todas as mencionadas matrículas ao 4° Oficial de Registro de 

Imóveis; pelos fundos: linha segmentada 7-8-9-10, com 15,57m, composta pela linha 

reta 7-8, com 2,70m, linha reta 8-9, com 6,60m, linha reta 9-10, com 6,27m, todas 

confrontando com o antigo leito do Córrego do Sapateiro. 

Art. 2°. Fica o Executivo autorizado .a alienar, mediante licitação, na modalidade 

concorrência, a área municipal referida no artigo 1° desta lei. 

§ 1°. A área deverá ser reavaliada pelo órgão competente da Prefeitura previamente à 

abertura do certame licitatório, levando-se em conta as condições de mercado 

vigentes na ocasião. 

§ 2°. A alienação será efetivada por preço não inferior ao da nova avaliação, desde 

que esse valor não esteja aquém de R$ 5.872.609,00 (cinco milhões e oitocentos e 

setenta e dois mil e seiscentos e nove reais), apurado no mês de outubro de 2012. 

Art. 3°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias. 

Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JAM/MMO/sr 
Alienação área Itainn Bibi PL 
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Antigo leito do 
9  Córrego do 

Sapateiro 

1 0 

NOTAS 
_ 

Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior 

1. Planta elaborada com base na cópia parcial de planta fornecida pelo interessado, 
conforme folha 151 do proc. adm. 2012-0.069.349-0. 

2. Área municipal, lelto da Rua Oswaldo Imperatrice, croqui 105802, conforme folhas 126 e 
127 do proc. adm. 2012-0.069.349-0, sendo: 

Abertura de passagem aprovada, denominada Rua Oswakio imperabice 

 

1 
	

2 

Matr. 
182.417 
4° O.R.I. 

Matr. 
114.666 
4° O.R.I. 

11Õ 

12 

Matr. 
78.770 
4° O.R.I. 

Metr. 
182.529 
4" O.R.I. 

Metr. 
182.532 
4° O.R.I. 

Metr. 
182.528 
4° O.R.I. 

Metr. 
182.1130 

O.R.I. 

_ - Alvará de licença 177.154 de 02/01/62 
Proc. 96.589/81 
Prop. Niso Viana 
PS: 984 

Perímetro: 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-1 
Área: 589,41 ma (Calculada) 

3. Área passível de allenageo 

Perímetro: 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-1 
Área: 589,41 m2  (Calculada) 

4. Quadro de cotas 
Folha do anexo 	 n".  5-  
do proc.. n°01 -1-1 -4-4- 	2 t- ; 

MARIA • i GNC 
UcnicnA ,_____ 

Unha m 
1-2 7,00 
2-3 25,80 
3-4 1,18 
4-5 17,70 
5-8 4,17 
8-7 13,85 
7-8 2,70 
8-9 8,80 

9-10 8,27 
10-11 10,81 
11-12 33,91 
12-13 0,73 
13-1 24,98 

Medidas obtidas em planta 
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CERTIDÃO 

Certifico que na presente data foi desentranhada (01) uma via da 

planta n° DGPI-00.217_00, de fls. 06 do processo, para remessa ao Executivo como 

parte integrante da lei aprovada. 

07/08/2014. 

c'glakt)P  
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Fin. do Proc. Legislativo — Subst. 
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Folha n° 4- 	do anexo— 
do proc. n°0 1-114 de 20_U) 

MARIA A. M 	ICKER 
Técnico A 	rativo 

RF 11.110 

¡CÓPIA  

  

SUPERINTENDÊNCIA DE PRO3ETOS VIÁRIOS 

Folha de informação no 

Do Processo no 2008-0.095.930-9 	 em 	 (a) 
Ratnel Sal‘i  

RF 7  

/0 14 

• Informação: 	3184/PRO3-G/2010 
Referência: 	Processo no 2008-0.095.9 
Assunto: 	Alienação de área munia iglha N.° 	 do Processo 
Local: 	 Rua Osvaldo imperatri e 

  

2 01 2-14  469.3 49 -O 
REGNA 	 - ;4H  

çi Contw:e 

  

SIURB.G 	 60 22 10 001• 

Senhor Secretário Adjunto, 

 

  

Informamos que, para o local indicado à fl. 02, não constam planos de melhoramentos 

viários / sanitários aprovados por lei e arquivados nesta Superintendência. 

Anexamos à fl. 100, cópia da planta referente ao melhoramento aprovado pela Lei no 

7104/68 (abertura da Av. Faria Lima) próximo ao local em questão. 

Baseado na planta de situação à fl. 02, verificamos que o córrego indicado foi canalizado ao 

longo da Av. Presidente Juscelino Kubicthek, razão pela qual o imóvel em questão não é 

atingido por córrego. 

Em atendimento às indagações do Senhor Procurador Chefe — PATR.12, à folha 98, 

. informamos que: 

a) Face à pouca profundidade viária uma vez que constitui-se em via sem saída, a sua 

importância se restringe a permitir o acesso aos lotes fronteiros à mesma; 

b) Não existe projeto de melhoramento público que atinja o espaço público; 

c) Tendo em vista que o interessado já é proprietário de todos os lotes com acesso pela 

referida via, julgamos que a sua alienação não trará comprometimento para a malha 

viária da região. 



RatieRI(F  dor oa Silva 
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PREFEITURA DE 
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Folha n do anexo — 

	

do proc. n°  01 	de 20 1.2..) 

	

MARIA A. 	NICKER 
Técnico A. iii strativo 

RF 11.110 

 

INFRAESTRUTURA URBANA 
(OBRAS 

SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIOS 

Folha de informação no OS 
Do Processo no 2008-0.095.930-9 	 em 

Face ao exposto, e juntadas as informações e a planta da lei (fl. 100), informamos que, esta 

Superintendência nada tem a opor quanto à sua desafetação e posterior alienação ao 

proprietário dos lotes com frente para a Rua Osvaldo Im • - ratrice. 
Folha N.° 	 (4 0  Processo 

  

Mantidos acompanhantes. 

CÓPIA  

FOi 	45e69.3490 
#4, 

22/julhoi-2 —  

RF: 725.r:!'"z.1 
rie:Nocet50:3 - 	 A 

ENG° LUIZ AUGUSTO MIGUEL BRUNHERA 
Superintendente de Projetos Viários 

PRO3.G 

SI/ma. 



SECRETARIA DOS NEG 
PROCURADORIA GERA 

G. N1CKER 
rativo PRÉPEITURA DA ODADE De 

SÃO PAULO 

Folha de Informação no zz.6 
do processo n° 2008-0.095.930-9 	 em  zo  / oG 

AGPP 	739.9 8 2 00 ". 
PGM &Ir 

INTERESSADO: FLPP — Serviços de Cobrança e de Informações Cadastrais 
Ltda. 

Folha N.° 	
 O 	do Processo 

ASSUNTO : Aquisição de área municip 	2 OU -O 
	

9. 3 4 9 O 

 

r:EGINA HINO 	- RF:728.ttl9 
ra.:rtiCA de OwtroN) c1  Pfocesso6 

Informação n°910/2011 - PGM-AJC 

CÓP 1AI 

 

(SIMPROC 60 21 15 001) 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA 

Senhora Procuradora Assessora Chefe 

Trata-se de pedido de aquisição do leito da Rua Oswaldo 

Imperatrice, via pública sem saída, cujo traçado pode ser observado na quadra 

fiscal de fls. 02. Para tanto, alega a interessada que é proprietária de todos os 
lotes confrontantes com o logradouro. 

PROJ, ao informar que nada tem a opor a alienação do bem, 

esclareceu que a via tem importância apenas por permitir o acesso aos lotes 

lindeiros, não existindo projeto de melhoramento público envolvendo o local (fls. •  
104/105). 
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..2 ;:„... 

A Subprefeitura de Pinheiros, por sua vez, recomendou a venda 
da área (fls. 184). 

Por fim, APROV, discordando da conclusão da SP-PI exposta 

às fls. 192, informou que se trata de área aproveitável isoladamente (fls. 202). 

Daí a manifestação do DGPI no sentido do indeferimento do 
pedido (fls. 211/220). 

É o relatório do essencial. 

De acordo com a quadra fiscal de fls. 02, a via pretendida serve 

de acesso a diversos lotes, residindo justamente em tal circunstância o seu 

interesse viário, conforme ressaltado por PROJ (fls. 104, item a). 

No entanto, ao contrário do que sustenta . a requerente, a 

simples aquisição de todos os imóveis confrontantes dom o logradouro por um 

único particular não autoriza, por ora, a desafetação e alienação do leito da via 
em questão. 

Com efeito, conforme relatado, trata-se de área aproveitável 

isoladamente, devendo a sua eventual venda, portanto, ser realizada mediante 

concorrência, nos termos do artigo 112, § 1 2, da Lei Orgânica do Município. 

CÓPIA 

,,•'"". • 



don°0/-ti -4' 20 proc. 

MARIA A_ . M. 
SECRETARIA DOS NEG ClaScd1MAIIC 

PROCURADO 	 DO MUNIGÚN010 

do Pxoces5° 

Informação n° 'Zz- 

/  0(0  / 
,ruSSARA F CC 	OLIVER 

AGPP - 	;30 	200 
PGM - A.) 

Folha 	do anexo — 

s' Ti A o FrAti thE 
....... .......... 

,k9:5 14 9 :- Rlhad 

do processo n° 201-0.091 	- .0-g- 
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4è:g.k0"" ed "cesscs.  
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Ocorre que a aquisição do leito da via por terceiro diverso do 

proprietário dos lotes confrontantes deixaria tais lotes encravados, conforme 

pode ser observado na quadra fiscal de fls. 02. 

Assim, parece-me também que enquanto não forem unificados 

os lotes localizados na via em questão, com acesso por outra via pública, a Rua 

Oswaldo lmperatrice continuará apresentando interesse viário, circunstância 

que impede a sua desafetação e subsequente alienação. 

Diante do exposto, opino também no sentido do indeferimento 

do pedido inicial de aquisição direta da área em questão, por falta de amparo 

legal, devendo ainda ser considerada prejudicada a venda do bem mediante 

licitação, ao menos por ora, enquanto não for concretizada a providência 

registrária acima mencionada — unificação dos lotes localizados na Rua 

Oswaldo lmperatrice com acesso por outra via pública. 

São ulorn-  ro‘ /2011 

RICARDÓGAUè IE MATOS 
PROCURA OR ASS SOR - AJC 

OAB/SP 89.438 
• PGM 

De acordo. 

São Paulo, I / ót‘ /2011 

LILIANA DE ALMEIDA . 	A MARÇAL 
PROCURADORA ASSES R CHEFE - AJC 

OAB/SP n2  94.1 
PGM 

RGM 

PA095930-0swaldo Imperatrice 

ÓPIA 
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ASSUNTO 	: Aquisição de área mun cipae 01 2 lí 
. 0!_m 

REGINA.HIN•04"Hl - RF: 728.819.1 
Sço Técnica de Controle de Processos - SEMPLA 

Cont. da Informação n 2  910/2011 — PGM.AJC 

o 9 349.5'0 

4 P 095930-0swaldo Imperatrice 
PROH" 
DATA 
NOME 
RF_ 

Folha no) 	do anexo 

do proc. 	  

SECRETARIA DOS NEGÓ ItráZIURIDMOS 
PROCURADORIA GERAL DO Wilk9Fitdrilhaini 

RF 11.110 

PRI:OURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

do processo n° 2008-0.095.930-9 

ICÓPI.Lei  

Folha de Informação n°  2Z-'i  

em /  o 	/  11  Zr)  

AMARA R CORR 1.  
AGPP RF 739.9 8 2 Ou 

POM PIJr 

INTERESSADO: FLPP — Serviços de Cobrança e de Informações Cadastrais 

Ltda. •Fc;ha N.   	 do Processo 

(SIMPROC 60 21 10 004) 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

Senhor Secretário 

Encaminho estes autos a Vossa Excelência, com a 

manifestação da Assessoria Jurídico-Consultiva desta Procuradoria Geral, que 

acompanho, no sentido do indeferimento do pedido inicial de aquisição direta da 

área em questão, por falta de amparo legal, devendo também ser considerada 

prejudicada a venda do bem mediante licitação, ao menos por ora, enquanto 

não for concretizada a unifi ção 7rpgistrária dos lotes localizados na Rua 

Oswaldo•Imperatrice com ac utra via pública. 

I -NI 	/2011. 

ètPl CELS UG S COCCARO FILHO 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

OAB/SP 98.071 
PGM 



Folha n°/18 	do anexo 

do proc. n° 1- 144-4" e 20 i02i 

ER 
ti

Kv0  MARIA A. M. 
20 1 4.-ãyjAk 

RF 11.110 

Aquisição de área municipal. Leito da Rua Oswaldo 
Imperatrice. 

CÓPIA 

ASSUNTO: 

Informação n.o 1557/ 

CLAU 
Secretário Munici ocios Jurídicos 

São Paulo, 02 sF T 20 11 

RECEBIDO1 

02 SE].  2011 
SMFN/RFM/smfn.2 
Encaminhamento SEMPLA — FLPP - aquis área — leito rua 

/ PROT. AUT. 

PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

Folha F.. 	G' 4 	 
do Proco:no 

2 01.2: 	69.3 49, - 0 
REGINA 	CHI - RF: 728.81.9.1 

Seção Técnica de Controle de Processos - SEMPLA 

Folha de informação n.o 	 

PA no 2008-0.095.930-9 em 	1)2 $rr 201 (t )  

FLPP —• Serviços de Cobran 	e de 
Informações Cadastrais Ltda. 

INTERESSADO: 

SEMPLA 
Senhor Secretário 

Encaminho-lhe O presente, em razão da 
competência, com as conclusões alcançadas pela Assessoria Jurídico-
Consultiva da PrOcuradoria Geral do Município às fls. 226/229, que 
acompanho, no sentido do indeferimento do pedido inicial de aquisição 
direta da área em questão, por falta de amparo legal, e quanto a 
venda do bem mediante licitação, ao menos por ora, considerar 
prejudicada, enquanto não for concretizada a unificação registrária dos 
lotes localizados na Rua Oswaldo Imperatrice com acesso por outra via 
pública. 



!MURMURA DA *D Effl 

ÃO PAULO 
SECRETARIA DOS NE 

PROCURADORIA GE 

joia n" a_do anexo — 
do proc. n°01-19-4- de 20 

A,MA 	 CKER O 	Aí?, 
L DO M  

do processo n° 2012-0.069.349-0 

Folha de Informação n°  z81-1  

em  2-11 / 	/ 	 
Jussara R. da Oliveira 

AGPP -RF tn,978:2.00 
À IP, 

INTERESSADO: FLPP - Faria Lima Prime Propreties S/A 

ASSUNTO 	: Alienação do leito da Rua Oswaldo Imperatrice. 

CÓPIA!  

Informação n° 1.663/12- PGM-AJC 

ISIMPROC 60 21 15 001) 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA 

Senhora Procuradora Assessora Chefe 

A Procuradoria Geral do Município opinou às fls. 226/229 do PA 

2008-0.095.930-9 no sentido do indeferimento do pedido de aquisição do leito 

da rua sem saída denominada Oswaldo Imperatrice, uma vez que, na ocasião, 

existiam lotes com acesso exclusivo pelo logradouro (v. fls. 60/64 do presente). 

A pretensão, de fato, não foi acolhida (fls. , 236 do citado 

processo). O interessado, porém, reiterou o pedido no presente processo, 

informando que promoveu a unificação dos lotes em questão com acesso por 

outra via pública, conforme indicado na planta de fls. 70. 

1 



Folha n°  /5 	do anexo  --""  

do proc. n° 01 -14,? de 20 (Z.)1 

	

SECRETARIA DOS NE e ótittiume ite 	: CKER 
PROCURADORIA GER L 

	

"i1M 	
strativo 

RFN11. ler 
,ivo   

Folha de Informação n° 	 
do processo n° 2012-0.069.349-0 em 2-1-1 	09 / 

     

Jussara R. 
AGPP- 

arda Uivei 
139,918.22 

Com efeito, segundo o DGPI, a matrícula 182.417 do 4Q CRI (fls. 

87/88) abrange os lotes fiscais 38, 82, 81, 80, 79, 78 e 132 da quadra fiscal 20, 

do setor 299, assinalados em azul às fls. 115 (fls. 131). 1  Quanto aos lotes 36 e 

37, constam como de propriedade do interessado. Por fim, o lote fiscal 166 é 

formado por áreas desapropriadas pela Municipalidade (fls. 131). 

Diante desse quadro, uma vez confirmada rio NP! a 

informação de que o título de fls. 87/88 abrange, efetivamente; todos os' lotes 

indicados em azul às fls. 115, poderá ficar caracterizada a falta de interesse 

viário da Rua Oswaldo Imperatrice, em razão da inexistência de lotes com 

acesso exclusivo pelo logradouro, conforme pode ser observado na referida 
quadra fiscal. 2  

Quanto às áreas municipais mencionadas - remanescentes de 

desapropriação - a PGM concluiu que, por integrarem o Perímetro da Operação 

Urbana Faria Lima, não poderiam ser alienadas em conjunto com áreas que : 

tivessem outras origens (Ementa ng 11.413). A propósito, de acordo com a 

escritura de fls. 73/80, os remanescentes em questão foram alienados à 

interessada pela São Paulo Urbanismo, não constando dos títulos juntados ao 

presente, porém, o registro do instrumento. Tal circunstância, porém, não 

apresenta maior relevância, uma vez que os remanescentes em questão têm 

acesso pela Avenida Brigadeiro Faria Lima. 

I  O título, contudo, menciona apenas cinco dos seis prédios da Rua Oswaldo Imperatrice (fls. 87). 
2  A propósito, quando da análise do assunto por PROJ no PA 2008-0.095.930-9, a referida 
superintendência informou que nada tinha a opor a alienação da via, por se tratar de logradouro destinado a 
servir de acesso apenas aos lotes confrontantes (v. fls. 41/42 do presente). 



Folha á° 	do anexo 

PREFEIMAIA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA DOS NE 

PROCURADORIA GER 
tlUR D COgh 12., 

lt _DO MUTl-dÉnr 
MARIA A. M. G. NI 

Técnico Administr tiv 
RF 11.110 

do processo n° 2012-0.069.349-0 

Folha de Informação n° .  

em 	7-14 /01 	/ 	 
Jussara 	rita Oliveira 

AGPP-RF 739.978.2.00 
P 	Ir' 

Portanto, a Administração poderá deliberar sobre a 

oportunidade e conveniência da desafetação e alienação, mediante 

concorrência, do leito da Rua Oswaldo Imperatrice (art. 112, § 1 9-, da Lei 
Orgânica do Município). 

1 
Parece-me, porém, que deverá ser incluída na área passível de 

alienação o trecho confrontante com o logradouro do antigo leito do Córrego 

Sapateiro (v. planta de fls. 258), cuja venda em segmers, pa a 

recomposição dos lotes lindeiros, foi decidida no PA 2005-0.159.-5. 

São P. lo, t( /VI /2012. 

RICARDO \ AU 	MATOS 
PROCURAD \- ASSESSOR - AJC 

OAB/SP 89.438 
PGM 

De acordo. 

São Paulo, 02( /09 	012. 

LILIANA DE ALMEIDA 	MARÇAL 
PROCURADORA ASSE ORA CHEFE - AJC 

OAB/SP n2  94.147 
PGM 

RGM 

PA069349-0swaldo Imperatrice 
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ido proc. 
do anexo --- 

° 	de 201c2.) 

swirAcir 
SECRETARIA DOS NE 

PROCURADORIA GE 

MARIA 
3001150 
AL DC MUNICÍFbC8 

NICKER 
ãivo 

do processo n° 2012-0.069.349-0 
Folha de Informação n° 	 

em 	 
Jussara R. LOr 5'3 

AGPP - RF 73 .978.2.00 
PGMI JC 

INTERESSADO: FLPP — Faria Lima Prime Propreties S/A 

ASSUNTO 	: Alienação do leito da Rua Oswaldo Imperatrice. 

reiSPI A1  Cont. da Informação n 2  1.663/2012 — PGM.AJC 

(SIMPROC 60 21 10 004) 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

Senhor Secretário 

Encaminho estes autos a Vossa Excelência, com a 

manifestação da Assessoria Jurídico-Consultiva desta Procuradoria Geral, que 
acompanho. 

Acompanha-. 	095.930-9. 

,  /São 	2 9 1 _5/2012. 

CEL AUqUSTqÁOCcARo FILHO 
PROCURAD R GËRAL DO MUNICÍPIO 

OAB/SP 98.071 
PGM 

069349-0swaldo Im peratrice 
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Secretário Mu 	al L1os Negócios 
SNJ.G. 

Folha n°  h? 	do anexo 
do proc. n° I — 	de 201(2) 

MARIA A. 	NICKER 
Técnico dm strativo 

RF 11.110 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Folha de informação n.o 

PA no 2012-0.069.349-0 em  .)-5 /  CP\ / 	 (a) MATH EUS 
PúbLic 

SN ,G 

CRISTINA rk,  

INTERESSADO: FLPP — SERVIÇOS DE COBRANÇA E DE 
INFORMAÇÕES CADASTRAIS LTDA. 

ASSUNTO: 	Aquisição de área municipal. Leito da Rua Oswaldo 
Imperatrice. 

Informação n.o 2718/2012-SNJ.G. 

SEMPLA 
Senhor Secretário 

rUSWKI  

Encaminhamos o presente com as conclusões 

alcançadas pela PGM, que acolhemos, no sentido de que confirmados 

os pressupostos de ordem técnica alegados,. especialmente quanto à 

unifiCação de registro dos lotes indicados pelo interessado, com acesso 

por outra via pública, poderá a Administração deliberar sobre a 

oportunidade e conveniência de desafetação e alienação da área 

pretendida, mediante concorrência, nos termos do art. 112, §1 0  da 

LOM. 

Como também ali sugerido, deverá ser analisada, 

à luz do PA n.o 2005-0.159.995-5, que não acompanha o presente, a 

possibilidade de inclusão na área passível de alienação do trecho 

confrontante com o logradouro do antigo leito do Córrego Sapateiro. 

rd7 
RAJ/MMCD/raj.4 



	
1Folha no) 	do anexo ----- - 
do proc. n°  Dl - 441" d 

MARIA À. M. G. N 

pAU.p  o Adminis rei 

	

'-' 	F11.110  

Folha de Informação n° 	 
do Processo n° 2012-0.069349-0, 	em 04ka /2012 (a) 	 

Interessado: , 	' FLPP — SERVIÇOS DE COBRNÇA E DE INFORMA- 
ÇÕES CADASTRAIS LTDA  

Assunto: 	Pedido de desafetação de logradouro público -- Rua 
Oswaldo Imperatrice —'e subsequente alienação, median-
te concorrência publica. ,  

DGPI - G 
• Senhora Diretora 

O interessado requer desafetação da Rua Oswal-, 
do Imperatrice e subsequente alienação mediante concorrência pu-
blica . 

, 

, O processado foi submetido ao crivo da PGM, de 
'cuja manifestação, com análise dos' requisitos necessários; 'cumpre 
destacar •o.seguinte: 

Diante desse quadro, uma vez confirma-
da pelo, DGPI a informação de que o título de fis 87/88 
abrange, efetivamente, todos os lotes indicados' em azul às 
fls. 115, poderá ficar caracterizada a falta de interesse via-
no da Rua Oávaldo Irnperatrice, em razão da inexistência 
de' lotes com acesso exclusivo pelo logradouro, conforme 
pode ser observadona referida quadra fiscaL 2  

O título, contudo, menciona apenas , 
cinco dos seis prédios da Rua Oswaldo Imperatrice (fls. 
87). 

Aqui cumpre fazer notar que, conforme fls. 131, a 
matrícula "unificada" de fls. 87/88 corresponde à área hachurada de 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 



. 	 . 
'fls. 70 (perímetro 1-2=3-4-5-7-9-11-14-16-fi-18-19-20-2115-13-10-..' . 	.. 	 . 	, 	 . 	, , 
.8-6=1), assinala também na quadra de fls. 115, em azul. 

. 	, 

	

Vê-se na apontada quadra fiscal 	fls. 115, em . 	. 	, _ . 	. 
'azul a"área unificada. Os lotes fiscais atsinalados em azul, com ex-
ceção do lote 38, fazem frente para 'a Rua Oswaldo ImPeratrice., ' O : , 	. 	. 
lote 38, a seu turno, faz frente pára a ,rua Leopoldo Magalhães, o' , 

• que permite, com a unificação, a fastar à situação' de encravamento . 	 . 	. 	. 	. 
de irrióver particular em virtude da estudada desafetação. 

• O lotefiscal 37, que não é objeto de unificação, 
tem frente para a mesma rua Leopoldo Couto de Magalhães, embo-
ra, confronte com a rua OsWaldo Imperatrice, do lado esquerdo de 
quem daquela rua olhe para o terreno. Não há, pois, situação pOS-
sível de encravamento. 

. A dúvida da 'PGM, ao que consta, resulta do que 
• Consta` de flã. 87 ,  (Prédios' e respectivo "terrena lançados -pelos, n.° 
38: 42, 50 - 56e 62 da Rua OswaldO Imperaínce ,  e pelo n° 1007 dá 
Rua Leopoldo Couto de Magalhães, isto é; 05 imóveis para a primei- . 
ra Rua). A certidão de fls. 87, em sua parte inicial, não faz menção 
ao lote fisáal 132, des.°. 68, 'que é •olote localizádo'nos fundos da 
ruaiOswaldo Imperatrice, de matrícula 181.564, conforme Plantà de 
fls. 70. Essa matrícula está mencionada na fusão , conforme -Consta s  
de fls. 87-verso (Registros Anteriores -- fusão de, 07 matriculas .— 
R.10)Matrícula 181.564, feito' em 21 de novernbro de 2.011, todos 
nó 4.° °RI). . 

Desta forma, ante a análise da divisão de enge-. 
nharia do DGPI de fls. 131,a questão resta superada 

Recomenda a PGM, ainda; que "deverá ser inclu- , 	, 
ida na .  área passível de alienação X) trechg:,confrontante com o lo-
gradouro do antigo 'lei do Córrego , Sapateiro (v: planta de-  fls. 258), 
cuja venda em segmentos, para recomposição dos lotes lindeiros, 
foi decidida rio PA 2005-0.159.995-5. 

SNJ, da mesma forma, entende que deverá ser 
analisada, ás  luz do PA n.° 2005-0.159.995-5 (...) a possibilidade de; 
inclusão na &cã passível de alienação do trecho confrontanie com 
o logradouro do antigo leito do' dórrego,do Sapateiro. 

SEGUE , juntado ... , nesta data, 	docuMento ... e papel para informação, 
rubricado ...: sob folha 	n. 	  
Em 	/ 	  
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Folha ifp&O do anexo — 
	

do proc. n°0 )4.i -4 	de 20 12) 
214  

MARIÁ A. M 411, ICKER 

	

Técnico A UI 	trativo 
RF 11.110 

Folha de Informação 

. 	014 /2012 (a) 

Em exame inicial ,da inclusão do 	leito do 
- Córrego do Sapateiro, em segmentos para permitir a recomposição 

dos 'lotes de terreno, isto é, segundo cada imóvel, e, na espécie, se- 
gundo a rua cuja desafetação ora se discute, - têm-se duas conside-
rações relevantes. 

A primeira resulta da conformação do antigo leito. 
Este atravessa toda a quadra, confrontando com a Rua Oswaldo Im- 

. peratrice, com a área unificada,- com imóvel de terceiro, com outros 
imóveis que pertenceriam à interessada. A segmentação, de início, 
salvo alienação concomitante a todos às interessados possíveis, po- 
derá resúlta_em encravamento de alguma parte dessa segmenta-
ção: 

A segunda consideração resulta da circunstância 
do .domínionunicipal sobre a antigo leito encontrar-se em discussão 

— por conta de, ação 'proposta pela , inieresaada. Há averbação da 
sentença (tutela antecipada concedida &confirmada), porém, não 

- há, trânsito emi julgado. 

Há necessidade, ainda, de se apurar a situação 
do leito no que toca ao terceiro proprietário Confrantante. 

Em suma, não seria possível, de imediato, aco-
lher a sugestão de §NJ, no sentida de se incluir a área do antigo lei-. . 	, 
to na alienação..‘Poder-se-à deliberar sobre o envio de projeto de lei 

- corri essa. inclusão,, porém, ciente. de eventual exclusão da área ,do 
antigo leito. do córrego, :na hipótese de se confirmar a sentença retro 
mencionada er'n sede recursal. 

No mais, as manifestações precedentes da 'As- , 
sessoria Jurídica, da PGM e de SNJ, propõe o envio dó processa ao 
exame e deliberação da CMPT. 

Desta forma, na esteira da análise da Assessoria 
Jurídica do DGPI, deverão ser objeto de exame pela ,CMPT quer a 
proposta da PGM e SNJ, quer, eventualmente, a proposta de desa- 
fetação e alienação tão somente do logradouro público, o qual, ali- 



S, . perfaz 589,41 rn21 ..avaliadd em R$5.872,609,00- (a razão de ' 
R$11.848,71 pOr m2  para outubro de 2.012).. 	• 

Henrique Su ya 
'Diretor da Divisão de Análise de Processos —DGPI 1 

Procurador do Município 
OAB/SP 64292 

SEGUE , -juntado , nesta data, 	1ocumento ... e papel para informação, 
rubricado sob folha n.° 
Em 	 
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Folha de informação n 2  

do Processo n 2 
	

2012-0.069.349-0 em lá/10/2012 (a) 

ludwl 

do proc. ni54- 1,-n - - 	O 

MARIA A. M. G. 
Admi stra 

RF 11.110 

3.35 

_FÇ-6T---1  I A  
INTERESSADO: FLPP SERVIÇOS DE COBRANÇA E DE 

INFORMAÇÕES CADASTRAIS LTDA. 
ASSUNTO: 	Aquisição de Área - Bem de Uso Comum do 

Povo - Via Oficializada - Desafetação 

SEMPLA/ATEP 

SENHORA PROCURADORA ASSESSORA CHEFE 
DRA. ANA LÚCIA PEDROSO BARROS 

De acordo com as manifestações e propostas retro, 

encaminho o presente. 

São Paulo, d.s. 

REGINA M I MARTINS MESQUITA 
Diretora do Departamento e Gestão do Patrimônio Imobiliário 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

RF 585.423.7 



de 201 ** 

_ n°33/-1 

PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 

CÓPIA  • Folha de. informaç 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Folha n°-  ,,,,2G2} do anexo --- 

4111% 
MARIA A. M. f. 	KER 

Técnico A 11 niz ivo 
RF 11.110 

do proc.-n 

Do Processo Administrativo n° 2012.0069.349-0 em24-92012 

\ INTERESSADA: 

ASSUNTO: 

tak 	bLayaun 
RF 539.0 ,G 

SEMPLA-G 

FLPP — Serviços de Cobrança e de Informações Cadastrais 
Ltda. 	- 
Pedido de desafetação de logradouro público — Rua 
Osvvaldo IMperatrice — subseqüente alienação mediante 

„concorrência. 

ComissãO do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo — CPAPT 

CONSIDERANDO a instruçã'o efetuada ao presente, com a 
manifestação -3:le todos os órgãos envolvidos, dentre eles DGF'I, SIURB/PROJ, SP-PI, 
SEHAB/APROV-G e PGM/SNJ .  , 

CONSIDERANDO que o interessado unificou os lotes em azul 
descritos às fls.115, restando caracterizada a falta de interesse viário da Rua Oswaldo 
Imperatrice, em razão da inexistência de lotes com acesso exclusivo pelo logradouro; 

CONSIDERANDO que a PGM/SNJ entendeu viável a 
desafetação dá jeferida via pública e conseqüente alienação mediante concorrência 
pública, indicando, ainda, a possibilidade de inclusão do trecho confrontante com o 
logradouro do antigo Córrego do Sapateiro, cuja venda em segmentos para 
recomposição dos loteèlindeiros foi decidida no.PA 2005.0159.995-5; 

Submeto o presente a Vossas Senhorias, nos termos dos 
artigos 20  e .  3°. do Decreto Municipal n° 45.952, de 3 de junho de 2005, e alterações 
posteriores, com 'a, recomendação de -que o 'Sr. Prefeito envie projetode lei à Câmara 

para desafetação e ) autorização de alienação mediante concorrência da 
área correspondente a Rua Oswalcio Imperatricd, deliberando, ainda, quanto a 
inclusão no mesmo projeto da área correspondente ao antigo Córrego do Sapateiro, 
no trecho confrontante com o logradouro, tendo em vista a ação judicial em 

-andamento. 

São Paulo, ), 05 de outubro de 2012: 

RUBENS CHAMMAS 
Secretário Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão 

MCLV/A B 
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4.  Ata da 64'.  Reunião da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, realizada eni 05 de outubro de 2012, às 11:00 horas, na Secretaria Municipal d 

Planejamento, Orçamentà e Gestão 

Participaram da reunião os seguintes membros.: 

Rubens Chaminas 
• Soma Maria Alves de SQUZcl 

Nelson de Almeida P.11. Costa 
Eugenio Pavicic' .  
Domingos-Pirea Oliveira Dias Nt. 
Luiz Ricardo Pereira Leite - 

Outros participantes: 
Neide Silva Araujo 

Secretaria Municipal de Planejamento;_OrçamentO e Gestão 
Secretaria dos Negócios jUridicos SNJ - 

• Secretaria do Governo Municipal — SGM 
COordenadoria das Subprefeituras — SMSP 
Secretaria Municipal de'Deserivolviniento Urbano 	'SMDU 

• 
. 	. 

Secretaria Muni i al daH bita 	SEHAdniha n° 	 

eeretaria Municipal de Finanças 

do anexo 
de 20  l'2-1  

ICKER • 
ativo 

do proc. ne0 1 -7 14 -4-4* 

• Ire MARIA A. M 
Técnico A* a ,  

1. O Presidente da Comissão iniciou os trabalhos, conforme pauta anexa, cuuctuilul 	a
1 110  

todos os membros da CMPT. •  

PIA 
I-•  PEDIDO DE CONCESSÃO DE USO  - 

- PA. n° 2012-0.165.108-1 
Interessado: Instituto .Mauá de Tecnologia 

A CMPT deliberou favoravelmente :por recerneridar ao Duno.,Sr. Prefeito, a 
- renovação da concessão de uso, da área municipal localizada à Rua Pedro de 

Toledo, 1071 "área (..jue totaliza '3.310 m2  pelo prazo de 90 anos pelo 
- Instituto Mauá de Tecnologia, mediante contrapartidas das quais seguem: ‘. 

a) 15 ,vagas ao anopara MBA Executivo — Administração para Engenheiros; 
byGegão de Projetos (Pós-graduação lato sensu) e Gestão de Pessoas (Pós-
graduação lato sensu); c) 02 turmas ao ano para Oficina de Administração do 
.Tempo (16h), d) 04 turmas ao ano -Para- Oficina de Gerenciamento de 
Projetos' Gp., (16h) e) treinamento em informática para pessoas da .3a idade 

^ (40h); f) curso de curta duração em finanças pessoais (8h); g) treiriaMento em 
'manutenção hidráulica residencial (8h) h) treinarneikó em manutenção 
elétrica residencial (8h); a cada seis meses será Oferecido um desses cursos 
(formação inicial e continuada) com 20 vagas'. totalmente gratuitas para 
pessoas - da comunidade j) curso de _esp9cialização, (pôs graduação), em 

; administração pública (180 h) esse curso 'deverá Ser oferecido a cada 3 anos, . 
com 30 vagas; sendo 10 gratuitas' para servidores da Prefeitura, condicionado • . 

' -ao mínimo de 10 inscritos Pagantes; 
O Exmo. Sr..Seçretário de SEHAB, Ricardo Pereira Leite, se absteve de votar 

' neste caso. 

II-  PEDIDO DE ALIENAéÃO DE ÁREA  

- 13X e 2012-0.069.349-.0 
Interessada: FLPP — Serviços de Cobrança e de Informações Cadastrais 
Ltda. 

A CMPT deliberou favoravelmente por recomendar ao Exmo. Sr. Prefeito, 'o 
encaminhamento do projeto de lei para a d afetação da área e venda da área 
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. 	 1 Ata da 64 a Reunião da Comissão do Patrimônio hnobiliário do Município de São 
Paulo realizada em 05 de outubro de 2012, às 11:00 horas, na Secretaria Mimicipaj 

, 	. 	 . 

Planejamento, Orçamento e Gestão 

. municipal, sito ,à Rua OnValdo Imperatrice, via com acesso exclusivo pela 
Rua Leopoldo Magalhães 'Jr e paralela à Avenida Brigadeiro Faria Lima 
Pinheiros, através de procedimento licit.atório na modalidade concOrrência. 
Nesta oportunidade; não será deliberado pela comissão, quanto a venda da 
parcelalindeira do antigo leito do córrego do sapateiro. 

) 
Nada mais havendo a ser tratado,deu - e por encerrada a reunião da CMPT. 

Rubens Chamflias. 	 ma ana es de So a 

       

    

Nelson e sta Euge 

     

Luiz Ricardo Pereira Leite 	Domingos Pires de Oliveira Dias Nt. , 
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Do Processo Administrativo n° 2012-0.069.30-0 

Folha 	do anexo 

do proc. n001-44' 
MARIA IA. M. 

Técnico A 
Il.110 

Folha de informação n° 

eni 00  /2012 ass. . 
Paola 

R.F.749,724 .R00  

INTERESSADA: Administraçào Municipal 

ASSUNTO: 
	Desafetação da área municipal correspondente ao leito da Rua 

Oswaldo Imperatrice, Pinheiros, e sua venda mediante.  processo 

de licitação. Minuta de projeto de lei. 

1 C (5-ID I A  
INFORMAÇÃO N° 267/2012/SEMPiák.ATEP 

Trata-se processo em que se analisa a possibilidade de 

desàfetàção da área municipal correspondente ao leito da Rua Oswaldo Imperatrice, 

Pinheiros, Configurada na Planta DGPI 00.217 00 (fl. 258), e sua alienação mediante 

processo de licitação. ' 

2. Havia ,a pretensão da empresa FLPP — Serviços de Cobrança e de 

Informações Cadastrais Ltda., com -atual denominação de FLPP — Faria Lima Prime 

' Properties S/A, de aquisição direta dessa área. 

3. . Na Informação n°.910/2011 PGM-AJC, no Processo Administrativo n° 

2008-0.05.930-9 (fls. 226/229), acompanhante do presente, a Procuradoria Geral do 

, Município PGM manifestou-se pela impossibilidade de se acolher essa pretensão da 

FLPP. Por não se subsumir à hipótese prevista no artigo 112, § t10, 1, b, da Lei Orgânica 

do Município, pois se trata de área aproveitável isoladamente para construção, ela não 

poderia ser álienada diretamente à FLPP. 

4. , 	Nessa mesma Informação, a PGM indicou que, ao menos naquele 

momento, considerava também prejudicada a análise da venda mediante processo de 

licitação, enquanto não fosse concretizada a unificação dos registros dos lotes 

'2 • 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

PLANEJAMENTO; 
ORÇAMENTO E GESTÃO 
N 

Folha de informação n° 

Do Processo Administrativo n° 2012-0.069.349-0 ,e 	/2012 ass 	 

localizados nessa Rua Oswaldo Imperairice; até à qual ela ainda apresentará interesse 
viário, Por dar acesso .  à Rua Leopoldo Couto de Magalhães JuniOr. 

' 5. . 	Em petição que deu origem à 'autuação do presente 	a FLPP - 	, 	
, indicou 'que "providenciou - a unificação : dos mencionados lotes '(Doc. 10) e. também 

promoveu a aquisição 'dos remanescentes .de desapropriação' não edificáveis, localizados 
tio lado oposto da via, tornando-se, assim, a única confrotitante da área (Dop. 11)", e 
pediu o prosseguimento da análise sobre a, desafetação da área municipal e sua venda 
mediante processo de licitação (fl. 03 

:Diante desses noticiados fatos; o Departamento de Gestão do Patrimônio , 

Imobiliário -- DGPI desta Pasta manifestou-se -favoravelmente - a que se desse , 
continuidade à 'análise sobre a alienação da área (fls. 260/274), com' a concordância . 	. 
desta Assessoria (fl. 275). 

,  7 	 PGM Manifestou-se (fls. 284/287), que, ; "confirmada pelo DGPI -a 
. 

informação de que O titulo de fls. 87/88 abrange, efetivamente, todos os lotes indicados 

em azul às fls. 115, poderá ficar caracterizada a falta de interesse viário da Rua Oswaldo 

Imperatrice, em razão 'da inexistência de lotes com acesso exclusivo pelo logradouro", .: , 
e, assim, "a , Administração poderá deliberar sobre a Oportunidade e conveniência da e 

, desafetação e alienação, mediante concorrência, do leito‘ .da Rua - Oswaldo Imperatrice _ - 	, 	 , 
(art.' 112, § 1°,. da Lei Orgânica do Municipio)". Ainda, . à PGM .  sugeriu que fosse 

. 	 s 	 ,. 
. 	, 	. 

, analisada, ° considerando o ProcessO Adminiãtrativo 1n0 2005-0.159.995-5, . que não 
acompanha o presente, a possibilidade de inclusão, 	área passível de alienação do , 	- 
trecho confrontante com o logradouro do antigo leito do Córrego Sapateirá. 

8. Considerando, também, a posterior manifestação do DGPI sobre 

pressupostos de ordem técnica da alienação (fls. 331/332), — sendo - que a , 

Superintendência de Projetos', Viários da ( Secretaria de .Infraestrutura Urbana - — 
SIURB/PROJ e a. Subprefeituia Pinheiros, — SP/PI já ' haviam Se manifestado 
favoravelmente à alienação da área municipal Correspondente ao leito da Rua Oawaldo . 	, 
Imperatrice (respectivamente, as fls. '104/105 e 184 dos autos do ' processo 

. , 

Paola M4 ,k9grros  
F.74724.fjaffl ,  ‘ 

r 
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CÓPIA'  

.8 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO - 

- 

SON SELTI MATSUZAWA 

Procurador do Município 

OAB/SP n° 209.809 

SEMPLAJATEP 

- 1. Nesta oportunidade, apresento minuta de exposição de motivos, juntada à 
fl. 348. 

•Assim, entendo que já possa essa minuta 'de projeto de lei (de 
fls. 339/342) ser submetida à apreciação do Excelentíssimo Senhor Prefeito. 

São Paulo, 25 de outubro de 2012., 

, 

Do Processo Administrativo n° 2012-0.069.349-0 

Folha ej47 do anexo — 

do proc. n°0 1 -14-4' 

MARIA A. M. 
Técnico A 

• RF 11.110 

• Folha de informação n° "S-'0 • 
- 

em a,1  / 410 /2qWwsàa 

acompanhante) --;,a Comissão do Património Imobiliário do Município de São Paulo - 

- CMPT, pela competência prevista no artigo 30, I, do Decreto n° 45.952, de 3 de junho de 

2005, e alterações posteriores, deliberou por recomendar, ao Excelentíssimo Senhor 
- 	, 

Prefeito, o encaminhamento de projeto de lei para a desafetação e autorização de venda 

dessa, áíea municipal, Mediante processo de licitação na modalidade " concorrência, . 	, 
, entendendo, porém, naquela oportunidade, por não deliberar sobre á venda da parcela 

lindeira ao antigo leito 	Córrego Sapateiro, consoante' Ata da Reunião de 5 de 
, 

, outubro de 2012, juntada às fls. 344/345. 

9.  O DPGI promoveu a avaliação dessa área municipal, Com a.apu1
ração do 

valor de R$ 5 . 872.609,00 (cinco Milhões, oitocentos e` setenta e dois mil, seiscentos e . 	 , 

nove , reais) para outubro de 2012, consoante fls. 328/330; e apresentou minuta de 
projeto de lei, juntada às fls. 339/342. 





Folha n°,2-4" 	do anexo 

do proc. n°01 -14 	de 20 1 

MARIA A. Iv 1. NICKER 
Técnico 	tistrativo 

R 11.110 PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

• PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 

Folha de informação n°5 4  

• • 
Do Procesío Administrativo n° 2012-0.069.349-0 	em ,21/ 02012 ass 	 

petotans. 49324.500  

Administração Municipal 

ASSUNTO: 	Desafetação da área municipal correspondente no leito da Rua 

Omváldo Imperatrice e venda' mediante •proceiso de licitação. 

Minuta de projeto de lei. 

Senhor Secretário, 

Em concordância com as manifestações precedentes, proponho, , 

a Vossa Excelência, o encaminhamento do presente processo ao Excelentíssimo Senhor 

Prefeito. 

São PaplO, 2.'1 de 	 , de 2011, 

-4=4 
MARIA CRISTINA LOPES VIC'TORINO -• 

s. 
Coordenadora Jurídica 

OAB/SP n° 77.153 

-SEMPLA/COJUR 

MCLV/N M 



Folha da, 	do anexo — 
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MARIA A. M. G. 
• Técnico Admini trat 
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elementos considerados no presente processo). 

Sãõ Paulo, 

RUBENS CHAMMAS 

Secretário Municipal de Planejamento, 

, Orçamento e GestãO 290 12 

CÓPIA 

, PREFEITURA DE. 
SÃO PAULO ,  . 

PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 

Folha de informação n° 

Do Processo Administrativo n° 2012-0.069.349-0 	em 2°'/ AX)  /2012 as 	JilarTOS 

INTERESSADA: Administração Municipal 

ASSUNTO: 	Desafetação da área municipal correspondente ao leito da Rua 

• Oswaldo Imperatrice e venda . mediante processo de licitação. 

Minuta de projeto de lei. 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

, 	Amparada • em manifestações dos órgãos municipais 

. competentes, a Comissão . do Patrimônio Imobiliário -do • Município de - São Paulo – 
, 

. CMPT, ponsoante o artigo 3°, I, do Decreto n° 45.952, 'de 3 de junho de 2005, e 

alterações ., posteriores, deliberou por recomendar, à Vossa Excelência; o 

' 

 

encaminhamento de projeto de' lei para a desafetação e autorização de venda da área 
, 	 – 

municipal correspondente ao .leito da Rua Oswaldo Imperatrice, ) Pinheiros, mediani&g, 
Cei

. 	 . 

processo de licitação na modalidade concorrência, consoante Ata da Reunião de 5 de i  

outubro de 2012, juntada às fls. 344/345. 	' , 	 ' 	• 	' 	è . , 

Encaminho, assim, minuta de projeto de lei, de fls. 339/342,E1  
. 	 c. 

acompanhada de minuta de sua exposição de motivos, de fl. 348, para a apreciação def-^i 

- Nossa Excelência quanto ao eventual encaminhamento de proPoáitura à Egrégia Câmara ,._... 

Municipal de So Paulo,' consoante o disposto no artigo 112, § 1°, da Lei Orgânica dca 
-, 

Município de São' Paulo. . 	. 
Mantidos os acompanhantes (neles, constam manifestações e 



Senhora Assessora;Chefe 

P,ar as pioviciências cabíveis;.  

-Silvam )1. 	. otonioffi- 
Assessora T coice Chefe 

•

M/AT 
0 	P 111.238-5. I 

RECE 

q:•2 

3 35 

(e'laA/4 
Tf% Wastimitto 

611,321.4,0Q 
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MARIA A. M. G. 
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RF 11.110 

b. 

SMI 

■■ • 	 r°- 	3 . PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
3.6 	j.Z. -e■ 	Cpq Processo n-Q 

Wi 

, Sall/ATLIT 

Informação n° 079/DGP1.4/2012 , 

Processo: 2012-0.069.349-0 

Interessado: DGPI - SEMPLA 

Local: Rua Leito de Rua Oswaldo Imperatrice 

Assunto: Avaliação para possível alienação 

Referência: Print de RI e Croqui 105602. 

DGPIA — Sra. Diretora de Divisão 

Segue a avaliação para _venda da área municipal indicada no 

croqui 105602, baseada em valores recentes de mercado. 

1- Localização: Setor 299 Quadra 20 

IMO) = 1.954,00 'Para a Rua Leopoldo Couto de Magalhães 

2- Dimensões: 

Área municipal — Perímetro: 1-2-3-4-5r.6-7-8-9-10-11-12-13-1 

\ Área = 589,41ni2  

3- Valor unitário médio de terreno; de acordo com ofertas fornecidas pelo Eng° 

Carlos Augusto Miguel Monteiro, cujos cálculos de homogeneização encontram-se 
arquivados em DGPI.4. 

Qi -- R$ 11.848,71 /n12/m2/30-60m/20m/Outubro/201.2 para a Rua Leopoldo Couto • 
•de Magalhães. 

4- Valor da área Municipal: 

Imóvel situado na 2' região apartamento/escritórios padrão fino e luxo 
Pr: 30,00-60,00m 

Fr: 20,00m 	' 



• Processo II' . 	, 	. 

(Cinco milhões e oitocentos e setenta e dois mil e seiscentos e nove 

reais). 

S.P. 03/10/2012 .  

Engenheiro Sergio A 
' DGPL4 - Avaliações 

PREFEITURA DO MUNICIPIO(DE SÃO PAULO 

- Fl.n. 

em 

Foi considerado fator zona de incorporação para a área, pois os lindeiros poderão ser 

incorporados ao imóvel descrito. 

Fe= 7,00m fató.r testada = (10/20) 025  

' profundidade equivalente = 589,41/7,00 = 84,20m 

fator profundidade "-= 1,0600 

VT -= 589,41 x Qt x (10/20) °25  x 1,0000 

YT "=" 589,41 x'  R$ 11.848,71/m2  x(10/20)°'25  x 1,0000 

VT = R$ 5.872.609,00 (Cinco milhões e oitocentos e setenta .e dois mil 
• 

e seiscentos e nove reais) — Outubro/2012. 

Calculado o valor da área municipal consistente no leito da Rua , 

Oswaldo Imperatrice com 589,41 m este resultou em R$ 5.872.609,00 
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LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
7 7 NOV 20" 

Cáf~.. irr" f, 1,13. Profelf. 1  

PO UM . Motrinn, o‘ MPin An114:1 1: 

AdlninittfiPÇÃO5 Pffifiebet 

Financas e Orcamente90. 

1 

, 	 PR SIDEN 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada á autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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f3rõ'Étsãoâ 	( 
Sorlia Maria S. Fer etra 1 

". 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0477/12 
Realizada a pesquisa no AF'L (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.só.qov.br/leqislacão  e no site www.senado.qov.br ,  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências, especialmente seu artigo 23, § 3°; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigos13, X, 37, § 2°, 
e 110 a 113, § 1°; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 85, 86 e 87, que tratam das áreas públicas; 

- Decreto Municipal n° 45.952, de 3 de junho de 2005,que cria a Comissão do•
Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo — CMPT; 

- Decreto Municipal n° 45.953, de 3 de junho de 2005, que dispõe sobre as atribuições 
da Secretaria Municipal de Gestão quanto à cobrança e revisão das contrapartidas e 
retribuições das cessões de uso das áreas públicas; 

- Decreto Municipal n° 49.500, de 16 de maio de 2008,que confere nova redação ao 
inciso V do artigo 1° do Decreto n° 45.953, de 3 de junho de 2005, e ao inciso I do 
artigo 30  do Decreto n° 45.952,de 3 de junho de 2005; 

- Decreto Municipal n° 52.569, de 16 de agosto de 2011, que confere nova redação ao 
artigo 2° e do inciso I do artigo 3°, ambos do decreto n° 45.952, de 3 de junho de 2005, 
que criou a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo — 
CMPT,alterado pelo Decreto n°49.500, de 16 de maio de 2008; 

- Decreto Municipal n° 52.773,de 4 de novembro de 2011, que acrescenta parágrafo 
único ao artigo 3° do Decreto n° 45.952, de 3 de junho de 2005; dispõe sobre a 
obrigatoriedade de consulta às Subprefeituras nas hipóteses que especifica. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 
Envio a SGP.22 para as providências cabíveis e posterior remessa à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presid nte 
de fls. 35. 
São Paulo, 03 de dezembro de 2012 

	

Caio 	 arvalho Giannini 

	

Procurador Supe 	or de Pesq. e Análise Prévia 
/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0477/12 - pesquisa 
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(Regulamento) 

§ 12  É vedado aos agentes públicos: 

Presidência da República 
Casa Civil Folha ri 

Procew-3 n° 7  
Soma Maria 8. Ferr 
R^ . 160 996 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
, 

LEI N° 8:666; DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Texto compilado 

Mensagem de veto 	 Regulamenta o art. 37, inciso )01, da Constituição FederaQ 
institui normas para licitações e contratos da Administração'? 

Vide Medida Provisória n° 544. de 2011 	 Pública e dá outras providências. 

(Vide Lei n 12.598, de 2012) 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obrae, ,  
serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e' 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
&entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
wvínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a obserância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 2010) 



Precesn o ni"  
SOIli3 Maria S. Ff-rrc.: 
Raq. 1 0 13.-9ç , R 

- tomada de preços; 

III - convite; 

IV - concurso; 

V - leilão. 

§ 12  Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase nicial de 
habilitação preliminar, comprmem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução 
de seu objeto. 

§ 22  Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que 
atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento 
das propostas, observada a necessária qualificação. 

§ 32  ConÀte é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados 
ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em 
local apropriado, cópia do instrumento comocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente 
especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da 

• apresentação das propostas. 

§ 42  Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios 
constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 

§ 52  Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens ~is 
insenkfflis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de 
bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. (Redação 
dada pela Lei n° 8.883. de 1994) 

010 	§ 62  Na hipótese do § 32  deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possíveis interessados, a cada 
now convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é obrigatório o convite a, no mínimo, mais um 
interessado, enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações. (Redação dada pela Lei n° 
8.883, de 1994) 

§ 72  Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, for impossível a 
obtenção do número mínimo de licitantes exigidos no § 32  deste artigo, essas circunstâncias deverão ser 
devidamente justificadas no processo, sob pena de repetição do convite. 

§ 82  É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das referidas neste artigo. 

§ 92  Na hipótese do parágrafo 22  deste artigo, a administração somente poderá exigir do licitante não 
cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que, comprmem habilitação compatível com o objeto da 
licitação, nos termos do edital. (Incluído Dela Lei n° 8.883. de 1994) 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão 
determinadas em função dos seguintes limites, tendo em 'vista o valor estimado da contratação: 



Folha Er 

rocesno ri9 
27 

'onia Maria S. 

I - para obras e serviços de engenharia: (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

(qtritthentes-ritil)-198bitentes7 

a) conÁte - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); (Redação dada pela Lei n 9.648, de 1998) 

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); Redação dada Dela Lei n° 
9.648. de 1998) 

c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação dada pela Lei n° 
9.648. de 1998) 

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterion(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 19981 

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998) 

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais); (Redação dada Dela Lei n° 
•.648 de 1998) 

c) concorrência acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais). fRedação dada Dela Lei n°  
9.648, de 1998) 

§ 1 2  As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas 
quantas se comprovarem técnica e economicamente Àáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia 
de escala. (Redação dada Dela Lei n° 8.883. de 1994) 

§ 22  Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas nos termos do parágrafo 
anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serÀço ou compra, há de corresponder licitação distinta, 
preservada a modalidade pertinente para a execução do objeto em licitação. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 
1994) 

§ 32  A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de seu objeto, tanto na 
compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no art. 19, como nas concessões de direito real de 
uso e nas licitações internacionais, admitindo-se neste último caso, observados os limites deste artigo, a tomada 
de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro internacional de fornecedores ou o convite, quando 
não houver fornecedor do bem ou senAço no Pais. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994) 

§.42  Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomada de preços e, em qualquer 



caso, a concorrência. 

I Processo n° 
§ 52  É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", confdritwiwdásoãra9riffeekasi 

de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureaktOkkatikapsaLav 
possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores caracterizar o 
caso de "tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as 
parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de especialidade diversa 
daquela do executor da obra ou serviço. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 62  As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas peculiaridades, 
obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também para suas compras e serviços em geral, 
desde que para a aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de 
meios operacionais bélicos pertencentes à União. (Incluído pela Lei n° 8.883. de 1994)  

01) 	§ 72  Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo, é 
permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliação da competitividade, 
podendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala. (Incluído Dela Lei n° 9.648: de 
1998) 

§ 82  No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput deste artigo 
quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior número. (Incluído pela  

Lei n° 11.107, de 2005) 

Art. 24. É dispensável 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do 
inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para 
obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concoryiltantemente; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do 
inciso II do artigo anterior e para alienações, nos 'casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas 
de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação 

dada pela Lei n° 9.648. de 1998) 

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos 
e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo 
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DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES .  

CAPÍTÚLO 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
.DA CÂMARA MUNICIPAL 

I - legislar sobre assuntos de interesselocal; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos , municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 
'IV - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 

e o orçamento anual, bem' como autorizar a abertura de créditos 
suplementares e especiais; 

V' - deliberar sobre obtenção e concessão, de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a' forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 

a concessão do direito real de uso VIII - autorizar 
bens municipais; 

IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 
municipais; 

X 	autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 
exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 

(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem, encargos; 
XII 	- 	Criar, 	organizar e ; suprimir distritos 	e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; , 

XIV - aprovar as diretrizes gerais 'de desenvolvimento 
urbano, o Plano ,Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV. - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e.  atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos,da administração pública; 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

TÍTULO III - 
dzà1 

Proceáno 
Sonia' MarL9 	rnrrei 
Reg.. 100.9:V3 

Folha ra° 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
.'exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 
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SEÇÃO VI 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis;• 
III 7 decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um 	no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município. 

S 1° - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sitio ou intervenção. 

5 '2° - A proposta será discutida e votada em 2 "(dois) 
turnos, .considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois berços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
,oito) horas entre um turno e outro Obrigatoriamente. 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

5 3° - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

5 4° - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma 
sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

,S 1° - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capitulo. 

5 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 
disponham sobre: 

terço), 

• 
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I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções 
ou empregos' públicos na 'administração direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
TV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
(Alterado pela Emenda 28/06) 
✓ - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 

imóveis municipais. 

Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

5 1° - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

. 	5 2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. • 

'Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

5 1° - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão. 

S 2° - Os projetos de lei e a aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

S 3° - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 
matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros ;IRIOInV 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; fr m o 	e ,  
IV - criação de cargos, funções ei  esnegos:r, 

administração direta, autárquica e fundacional egtomostia 
remuneração; 

✓ - concessão de serviço público; 
VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 

- VIII - autorização para obtenção 
particular, inclusive para as autarquias, 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação 



S 20  - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I -' doação, permitida exclusivamente para fins 4iii0 10 
interesse social, após avaliação de sua pport 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada 
especifica e após autorização legislativa; 	 V° :2. ;3 

C.; III - permuta; 	 os) I 	r 
TV - venda de títulos, na forma da legisla ão pertin2rit . e 

condicionada à autorização legislativa; 

an@e o" e 
le Ounra 
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Art. 107 - Os conéursos públicos de ingresso de servidores 
serão realizados por entidades dissociadas da administração e, 
para a composição das comissões organizadoras, deverão ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional .interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
.efetivadas na área da Saúde, até o mês de. novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a - responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
'indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II- contribuírem com atos que impliquem, na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constitnem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
titulo, pertençam ao Município. 

5 1° - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

5 2° - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetõnico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 
fixará os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11)  
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Art. 112 - A alienação de bens municipais, silbordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

S 1° - A venda de bens imóveis dependerá sempre da 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 

I - Fica dispensada da autorização legislativa e da 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, 'prevista no §3 0  do art. 26 da Lei -  Federal n° 
6.766/79, introduzido pela .Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 

- de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 

, especificamente para esse fim; 
b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 

remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. . 

II - Independem da licitação os casos de: 
a)venda, permitida .exclusivamente para outro órgão L ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
, governo; . . 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
:entidades de fins sociais e filantrópicos, Vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos,. 
constar da. escritura de doação os encargos do donatário, o 
prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precipuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 
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§ - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 
ou entidades da Administração, em virtude da suas finalidades. 

5 3° - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão da direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

§ 4° - A concorrência a que se refere o Parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à' 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

§ 5° - Na hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

• Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art: 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, : conforme o : caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

§ 1° - A concessão administrativa da bens públicos depende 
de autorização legislativa e -concorrência e será formalizada 
mediante Contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o 5 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais Ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

5 3 0  - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação, 
cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades 
religiosas e segurança pública. 

§ 4° - A permissão da uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

§ 5° 7 A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço. 
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LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispde sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 10  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 20  - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 	 . 

I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 30  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 50  - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 10  - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 60  - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 70  - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 80  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 

atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 90  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
Igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPITULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATORIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o praio mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação 
recebimento de documentação e propostas; .Z)  
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a,. ,elogiejkos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima'de 39trè4) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostag;-- 4 	iÓ 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município).  
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entée a. 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 5 ço " ri.  -5 
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§ 10  - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 20  - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 30  - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento lidtatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 10  - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação. 
§ 20  - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federai pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fomedmento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. , 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 	 - 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficiai do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 

realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneldade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública , 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
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LEI No 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei no 615/05, do Executivo) 
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 	- 
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório; 
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação; 
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; 
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados; 
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no Inciso VII deste artigo; 	 . 
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 10  As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 

• Licitação. 
§ 20  Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federai. 
§ 30  Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado. 
§ 40  É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital. 
§ 50  Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital. 

§ 60  Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação. 
§ 70  É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 
§ 80  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite. 
§ 90  Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do - 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneldade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no indso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR) 
Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.' 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO . 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Feagis . n° . 

Proceten r13  

Reá..16C:. 	" 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 

. -desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 10  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 

• 'III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 



CD O -1 
z O 

II - implantar bilhete único com bilhetagem eletrônica em toda a rede de transporte 
coletivo, de forma a permitir a implantação de uma política de Integração tarifária justa para 
o usuário e eficiente para o sistema; 
III - implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus, reservando espaço no 
viário estrutural para os deslocamentos de coletivos, conforme demanda de transporte, 
capacidade e função da via; 
IV - implantar prioridade operacional para a circulação dos ônibus nas horas de pico 
Operação Via Livre nos corredores do viário estruturai que não tenham espaço disponível 
para a implantação de corredores segregados; 
V - implantar sistema diferenciado de transporte coletivo com tarifas especiais para atrair o 
usuário de automóvel; 
VI - criar programa de adaptação dos logradouros para melhorar as condições de circulação 
de pedestres e de grupos específicos, como idosos, portadores de necessidades especiais e 
crianças; 

VII - promover gradativamente a adequação da frota de transporte coletivo às necessidades 
de passageiros portadores de necessidades especiais; 
VIII - implantar gradativamente semáforos sonoros nos principais cruzamentos viários da 
Cidade, para a segurança da locomoção dos deficientes visuais; 
IX - regulamentar a circulação de ônibus fretados; 
X - operar o sistema viário priorizando o transporte coletivo, em especial na área 
consolidada, respeitadas as peculiaridades das vias de caráter eminentemente residencial; 
XI - implantar novas vias ou melhoramentos viários em áreas em que o sistema viário 
estrutural se apresente insuficiente, em função do transporte coletivo; 
XII - estabelecer programa de recuperação e conservação do sistema viário, de forma a 
Incorporar tecnologia que contribua para a melhoria da qualidade ambiental; 
XIII - disciplinar a oferta de locais de estacionamento, em áreas públicas e privadas, de 
modo compatível com as propostas de uso e ocupação do solo, sistema vlárioe as condições 
ambientais, facilitando o estacionamento de veículos junto a terminais e estações de 
transporte público; 
XIV - implantar plano para monitoramento, regulação e controle da movimentação de 
cargas, bens e serviços; 
XV - elaborar revisão do conjunto das leis de melhoramentos viários; 
XVI - rever a legislação de pólos geradores de tráfego, condicionando a aprovação de 
empreendimentos a uma análise regionalizada dos impactos e à execução de obras que 
mitiguem impacto; 	' 
XVII - participar da implantação das novas linhas do Metrô, bem como da revitalização das 
linhas ferroviárias para transporte de passageiros ajudando a viabilizar os investimentos 
com a definição de Operações Urbanas Consorciadas ou Áreas de Intervenção Urbana no 
entorno dos projetos; 
XVIII - implantar sistema de integração intermodal nos aeroportos do Município e da região 
metropolitana de São Paulo; 
XIX - promover discussões com vistas a compor um plano integrado de transporte aéreo e 
de superfície para o Complexo Metropolitano Expandido; 
XX - criar o Conselho Gestor da Autoridade Aeroportuária no âmbito do Município. 
SUBSEÇÃO IV 
DAS ÁREAS PÚBLICAS 
Art. 85 - São objetivos da política de Áreas Públicas: 
I - planejar a implantação dos equipamentos sociais de acordo com a demanda atual e 
projetada e com a infra-estrutura, o acesso, o transporte e demais critérios pertinentes; 
II - tornar obrigatória a elaboração de plano de ocupação, reorganização e revitalização de 
áreas de médio e grande porte, de forma a evitar a ocupação desordenada por vários 
equipamentos sociais dissociados urbanisticamente e em relação aos seus usos; 

III - viabilizar parcerias com a iniciativa privada e com associações de moradores na gestão 
dos espaços públicos; 
IV - prever a integração dos espaços públicos com o entorno, promovendo, junto aos órgãos 
competentes, os tratamentos urbanísticos e de infra-estrutura adequados; 
V - otimizar o uso das áreas públicas para cumprimento das funções sociais da Cidade; 
VI - criar espaços destinados para atividades de associações de cultura popular. 
Art. 86 - São diretrizes para a política de Áreas Públicas: 
I - o cadastramento e mapeamento das áreas e edifícios públicos, implantando e mantendo 
atualizado sistema único Informatizado de cadastro georreferenciado; 
II - o estabelecimento de programas que assegurem a preservação das áreas ainda não 
ocupadas, atribuindo à Subprefeitura competente a função de zelar pela posse, manutenção 
e conservação dos espaços públicos não ocupados, com o compromisso de coibir invasões; 
III - a compiementação de política de ações de reintegração de posse, associada, quando 
pertinente, a programas habitacionais, das áreas públicas que não cumprirem função social; 
IV - a promoção, quando prevista em programas habitacionais, da regularização fundiária e 
da urbanização das áreas públicas ocupadas que cumprirem função social, garantindo o 
reassentamento das famílias removidas por estarem em situação de risco ou por 
necessidade da obra de regularização; 
V - a destinação prioritária dos bens públicos dominiais não utilizados para assentamento da 
população de baixa renda e para áreas verdes e instalação de equipamentos coletivos; 
VI - a implantação de praças e equipamentos sociais, com a participação dos beneficiados 
pelas operações; 
VII - a criação da legislação de uso e ocupação do solo para as áreas e prédios públicos, 
visando atender às demandas de equipamentos e serviços públicos, garantindo a 

. preservação e a recuperação do meio ambiente; 
VIII - a criação de legislação que regulamenta o uso e a implantação de equipamentos de 
infra-estrutura no solo, subsolo e espaço aéreo das vias públicas. 
Art. 87- São ações estratégicas da política de Áreas Públicas: 
I - encaminhar para apreciação e deliberação da Câmara Municipal, no prazo máximo de 1 
(um) ano após a publicação desta lei, projeto de lei do Código de Posturas, disciplinando as 
condições e os parâmetros para uso das áreas e espaços públicos por atividades, 
equipamentos, infra-estrutura, mobiliário e outros elementos subordinados à melhoria da 
qualidade da paisagem urbana, ao interesse público, às funções sociais da Cidade e às 
diretrizes deste Plano Diretor Estratégico; 
II - elaborar Plano Diretor de Gestão das Áreas Públicas, articulando os Pianos Setoriais e os 
Planos Regionais, que deverá estabelecer as necessidades de aquisição de novas áreas 
públicas para equipamentos, considerando características, dimensões e localização; 

- criar Cadastro Geral de Áreas Públicas através de sistema de informações 
georrefenciadas; 
IV - revisar as cessões das áreas públicas com o objetivo de compatibilizar sua finalidade 
com as necessidades da Cidade, adequar as contrapartidas tendo em conta os valores do 
mercado imobiliário, avaliar e reparar irregularidades, cobrando indenizações e demais 
combinações previstas em lei; 
V - criar conselho intersecretarial de áreas, edifícios e equipamentos públicos municipa s 
composto por técnicos das secretarias envolvidas e representantes das Subprefeitura 
comunidade para a fiscalização do uso desses bens públicos; 
VI - instituir Código de Posturas regulamentando o uso de áreas públicas. 
SUBSEÇÃO V 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL - 
Art. 88 - São objetivos da política relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural documentar, 
selecionar, proteger e promover a preservação, a conservação, a reciclagem, a revitalizaçgi „„,•" 
e a divulgação dos bens tangíveis, naturais ou construídos, assim como dos bens :Tr -v rjo 

intangíveis, considerados patrimônios ou referências históricas ou culturais no âmbito do ei, 
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DECRETO No 45.952, DE 3 DE JUNHO DE 2005 

Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, nouso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as diretrizes gerais da política urbana, fixadas no arti go 20 da Lei 
Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001, Estatuto da Cidade, sobretudo no que se 
refere à oferta de e quipamentos urbanos e comunitários ade quados aos interesses e 
necessidades da popula ção e às peculiaridades locais ;  
CONSIDERANDO a necessidade de pronta aplica ção dos conceitos contidos na Lei no 
13.430, de 13 de setembro de 2002, Plano Diretor Estratégico, relativamente aos 
objetivos, diretrizes e a ções estratég icas da Política de Áreas Públicas, conforme 
dispõe, em especial, o inciso V do seu arti go 87, 
DECRETA: 
Art. 10. Fica criada a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - 
CMPT. 
Art. 20. A Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT tem 
por objetivo apresentar propostas sobre a utiliza ção ou modalidades de uso das áreas 
públicas pertencentes ao Município, bem como sobre a quelas que vierem a ser 
incorporadas ao património municipal, inclusive as remanescentes de desapropria ção. 
Art. 30• Para cumprir o objetivo referido no arti go 20 deste decreto, à Comissão do 
Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT compete: 
I - recomendar ao Prefeito, no q ue diz respeito aos imóveis da administra ção direta e 
das entidades da administração indireta, as decisões que lhe são privativas referentes 
a compras, alienações onerosas ou gratuitas, permutas, cessões de qualquer natureza, 
destinações e transferências de administra ção, sem prejuízo da autoriza ção leg islativa ;  
II - elaborar proposta de Plano Diretor de Gestão das Arcas Públicas, nos termos do 
previsto no artigo 87, inciso II, da Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002 ;  
III - acompanhar e orientar a cria ção do Cadastro Geral de Áreas Públicas através de 
sistema de informa ções georeferenciadas e do Sistema de Informa ções Patrimoniais - 
SIP ;  
IV - definir diretrizes para as autoriza ções e cessões de uso de bens municipais, 
observadasas disposi ções do Plano Diretor do Município e a Le gisla ção Federal em 

V - definir re gras para a utilização de imóveis de terceiros, sobretudo quando esta se 
der a título oneroso, como nas loca ções ;  
VI - fiscalizar o fiel cumprimento da política de patrimônio imobiliário, se gundo os 
instrumentos le g islativos em vi gor, apontando eventuais excessos ou omissões e 
propondo as correções necessárias, apurando, quando for o caso, eventuais desvios 
em sua condução ;  
VII - propor os procedimentos a serem adotados quanto aos bens adquiridos por força 
de heran ça vacante, bem como em rela ção àqueles arrecadados nos termos do artigo 
1.276 da Lei Federai no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Códi go Civil ;  
VIII - manifestar-se previamente nos processos de transferência administrativa de 
bens Imóveis ;  
IX - solicitar aos órgãos e às entidades competentes a realiza ção de estudos, pesquisas 
e análises relativas ao mercado imobiliário em geral e ao patrimônio imobiliário do 
Município de São Paulo, inclusivevistorias e avalia ções ;  
X - aprovar as avalia ções e as condições de venda de imóveis públicos, bem como os 
respectivos editais de licitação; 
XI - promover a integração da política patrimonial imobiliária do Município com as 
demais políticas públicas; 
XII - aprovar as recomendações da Secretaria Municipal de Gestão quanto à  

efetividade e renegociação das contrapartidas e retribui çõeg  pecuniárias estabelecidas 
nas cessões de uso de áreas públicas, respeitados os dispositivos do Plano Diretor 
Estratég ico e da Lei Orgânica do Município ;  
XIII - aprovar as sugestões da Secretaria Municipal de Gestão quanto à destinação de . 
bens municipais disponíveis e não ocupados ;  
XIV - provocar a Secretaria Municipal dos Ne gócios Jurídicos para que, por melo da 
Procuradoria Geral do Município, se manifeste sobre aspectos le gais relacionados ao 
exercício de sua competência, quando necessário ;  
XV - avaliar, no caso de ocupa ção irregular, a possibilidade da adoção de medidas 
saneadoras ou, em caso contrário, a quelas necessárias à retomada da área, 
encaminhando-as à Procuradoria Geral do Município para análise e providências ;  
XVI - elaborar seu re g imento interno. 
Art. 40. A Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT será 
composta pelos seguintes membros: 
I - 1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal - SGM ;  
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Gestão - SMG ;  
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Ne gócios Jurídicos - SNJ ;  
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefelturas 
- SMSP ;  
V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA ;  
VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finan ças - SF ;  
VII - 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbaniza ção - EMURB ;  
VIII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habita ção - SEHAB. 
§ 10. Os representantes mencionados no "caput" deste arti go, bem como seus 
suplentes, serão desi gnados pelo Prefeito, mediante indicação dos Titulares dos 
respectivos órgãos. 
§ 20. A presidência da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - 
CMPT será exercida pelo representante da Secretaria Municipal de Gestão - SMG. 
Art. 50. Compete ao Presidente da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de 
São Paulo - CMPT: 
I - aprovar a pauta das sessões da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de 
São Paulo - CMPT, elaborada pelo Secretário-Executivo, na forma estabelecida no 
Re g imento Interno ;  
II - convocar e presidir as sessões ordinárias e extraordinárias da Comissão ;  
III - proferir o voto de qualidade nos casos de empate nas vota ções ;  
IV - representar a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - 

CMPT.  Art. 60. Para seu regular funcionamento, a Comissão do Patrimônio Imobiliário do 
Município de São Paulo - CMPT contará com o suporte administrativo da Secretaria 
Municipal de Gestão - SMG e com o apoio técnico e operacional dos demais ór gãos e 
entidades da Prefeitura do Município de São Paulo, observadas as respectivas 
competências. 
Parág rafo único. O Presidente da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de 
São Paulo - CMPT deverá ser prontamente atendido pelos órgãos da adrninist 
direta e pelas entidades inte grantes da administração indireta, sempre clue3cflbstlitada 7,1  
a necessidade de apoio ao desenvolvimento dos trabalhos da Comissãoeth e-00M 
quanto à solicitação de informações e à libera ção de servidores para pa#ar de) 	•-• 
reuniões. 

 :1 Art. 70. Este decreto entrará em vi gor na data de sua publica ção, revogado5) ecVireto " 
no 44.659, de 23 de abril de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2005, 45° dal P, 

t.2 — fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 	 rr)  



LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 45.953, DE 3 DE JUNHO DE 2005 

Dispõe sobre as atribuições da Secretaria Municipal de Gestão quanto à cobrança e 
revisão das contrapartidas e retribuições das cessões de uso das áreas públicas. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . Compete à Secretaria Municipal de Gestão: 
I - arrecadar os valores das retribuições pecuniárias das respectivas cessões de uso 
onerosas, informando a Procuradoria Geral do Município da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos nos casos de inadimplemento das retribuições referidas e daquelas 
de outra natureza, encargos ou outras condições, para providências relativas ao 
desfazimento do ato; 
II - avaliar a efetividade das contrapartidas e retribuições pecuniárias estabelecidas 
nas atuais cessões de uso de áreas públicas, promovendo, quando Inexistentes ou 
Insuficientes, a renegociação junto aos cessionários, objetivando compatibilizar a 
finalidade da cessão com os interesses da cidade, nos exatos moldes do que preconiza 
o artigo 87, inciso IV, do Plano Diretor Estratégico, submetendo suas conclusões à 
Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT; 
III - propor à Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo a 
destinação de bens municipais disponíveis não ocupados, podendo, para tal finalidade, 
promover a prévia apuração dos remanescentes de desapropriação já incorporados 
definitivamente ao patrimônio público municipal; 
IV - administrar o patrimônio Imobiliário do Município, consultando a Procuradoria 
Geral do Município, quando necessária manifestação relativa à legalidade dos atos 
praticados; 
V - decidir sobre a transferência de administração de bens imóveis municipais,- 

' atendida a legislação em vigor, ouvindo a Comissão de Patrimônio Imobiliário - CMPT, 
bem como aProcuradoria Geral do Município; 
VI - solicitar à Procuradoria Geral do Município as medidas judiciais necessárias à 
defesa do patrimônio municipal, cobrança de retribuição pecuniária inadimplida e 
indenizações decorrentes da posse injusta e de danos causados ao patrimônio 
imobiliário municipal; 
VII - manter, em conjunto com as demais Secretarias operacionalmente responsáveis, 
cadastro geral de áreas públicas, por intermédio de sistema de informações 
georeferenciadas. 

'Art. 20 . As Secretarias Municipais e as Subprefeituras, por meio de suas unidades 
técnicas e operacionais, deverão prestar auxílio à Secretaria Municipal de Gestão na 
fiscalização do cumprimento das obrigações e contrapartidas das cessões de uso. 
Parágrafo único. Os órgãos acima mencionados deverão designar unidade responsável 
para, tendo em vista as cessões de áreas públicas existentes, relativamente às suas 
atribuições ou ao seu âmbito territorial: 
I - auxiliar a Secretaria Municipal de Gestão na fiscalização do cumprimento 
dascondições das cessões; 
II - propor à Secretaria Municipal de Gestão, nos termos do artigo 1 0, Incisos II, III e 
V, deste decreto, quando provocados e desde que Insatisfatórias as contrapartidas 
estipuladas, a revisão das condições estabelecidas no Instrumento, de acordo com as 
necessidades locais ou demandas sociais. 
Art. 30 . As Secretarias Municipais e as Subprefeituras deverão auxiliar a Procuradoria 
Geral do Município, com a disponibilização de meios efetivos destinados ao 
cumprimento e execução de decisões judiciais que impliquem reintegração ou emissão 
de posse de bens públicos, bem como demolições e remoção de pessoas e coisas. 
Art. 40 . Compete à Procuradoria Geral do Município, por meio do Departamento  

Patrimonial, executar os trabalhos pertinentes à formalização de transações 
imobiliárias, processando os expedientes necessários à lavratura de escrituras públicas 
dos termos de permissão de uso e de transferência de administração dos imóveis 

' municipais, bem como dos demais Instrumentos de cunho notarial, lavrados em livros 
próprios do Departamento, procedendo aos respectivos assentamentos, registros e 
controle. 	- 

Parágrafo único. O Departamento Patrimonial deverá disponibilizar à Secretaria 
Municipal de Gestão cópias dos respectivos termos de transferência e permissões, 
assim como das escrituras públicas das concessões e demais documentos que possua 
em seus arquivos, necessários ao desempenho das atribuições previstas no artigo 1 0, 
incisos I, II e V, deste decreto. 	 ' 
Art. 50 . Ficam transferidos para a Secretaria Municipal de Gestão cargos, pessoal, 
material e recursos de PATR 5011 - Setor de Transações e de PATR 6013 - Agência 
Arrecadadora, em virtude do disposto no artigo 1 0, incisos I e II, deste decreto. - 
Art. 60. A Procuradoria Geral do Município editará norma regulamentadora quanto à 
distribuição interna de atribuições do Departamento Patrimonial, afetadas pela 
transferência de cargos, pessoal, material e recursos objeto deste decreto. 
Art. 70 . A Secretaria Municipal de Gestão editará as normas necessárias ao 
cumprimento das disposições contidas neste decreto, no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2005, 4520  da 
fundação de São Paulo. 
JOSE SERRA, PREFEITO ' 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

cl 



DECRETO No 49.500, DE 16 DE MAIO DE 2008 
Confere nova redação ao inciso V do artigo 1 0  do Decreto no 45.953, de 3 de junho de 
2005, e ao inciso I do artigo 3 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005; revoga 
o inciso VIII do artigo 30  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e na conformidade do disposto no artigo 111 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso V do artigo 1 0  do Decreto no 45.953, de 3 de junho de 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art 1 0 	  
✓ - decidir sobre a transferência de administração de bens imóveis municipais, 
atendida a legislação em vigor, ouvindo a Procuradoria Geral do Município; 
	 " (NR) 
Art. 20 . O inciso I do artigo 3 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
" Art 3 0 	  
I - recomendar ao Prefeito, no que diz respeito aos imóveis da administração direta e 
das entidades da administração indireta, as decisões que lhe são privativas referentes 
a compras, alienações onerosas ou gratuitas, permutas, cessões de qualquer natureza 
e destinações, sem prejuízo da autorização legislativa. 
	 " (NR) 
Art. 30 . Fica revogado o inciso VIII do artigo 3 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho 
de 2005. 
Art. 40 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 16 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCIA REGINA UNGARETTE, Secretária Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2008 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



f-claa 

PUBLICADO DOC 17/08/2011, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 52.569, DE 16 DE AGOSTO DE 2011 
Confere nova redação do artigo 20  e do inciso I do artigo 3 0 , ambos do Decreto 
45.952, de 3 de junho de 2005, que criou a Comissão do Patrimônio Imobiliário o 
Município de São Paulo - CMPT, alterado pelo Decreto n 0  49.500; de 16 de maio de 
2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 2° e o inciso I do artigo 3 0, ambos do Decreto n° 45.952, de 3 de 
junho de 2005, alterado pelo Decreto no 49.500, de 16 de maio de 2008, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20 . A Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT 
tem por objetivo estabelecer diretrizes e analisar ou apresentar propostas sobre a 
destinação ou uso dos bens imóveis do domínio da administração pública direta 
indireta do Município, bem como sobre aqueles que vierem a ser incorporados ao 
patrimônio municipal, inclusive os remanescentes de desapropriação o!Li 
pertencentes às empresas municipais." (NR) 
"Art. 30 	 
I - recomendar ao Prefeito e aos dirigentes das entidades da administração indirea 
as decisões que lhes são privativas referentes a compras, alienações onerosas ou 
gratuitas, permutas, cessões de qualquer natureza e destinações, sem prejuízo a 
autorização legislativa, quando necessária; 

	" (NR) 
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de agosto de 2011, 458 0  
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAM MAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de agosto de 2011. 

Procesao n° 
Sorna Maria S. Fer 
Reg. 160.996 
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Ementa: Acrescenta parágrafo único ao artigo 3 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005; dispõe 
sobre a obrigatoriedade de consulta às Subprefeituras nas hipóteses que especifica. 

Legislação explicativa: Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo - CMPT. (ver documento) 	 ' 
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PUBLICADO DOC 05/11/2011, p. 1 c. 
Folha n 

Processo n° 
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DECRETO N° 52.773, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2011 
Acrescenta parágrafo único ao artigo 3 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 
2005; dispõe sobre a obrigatoriedade de consulta às Subprefeituras nas hipóteses 
que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . O artigo 3 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005, alterado pelos 
Decretos no 49.500, de 16 de maio de 2008, e no 52.569, de 16 de agosto de 
2011, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  
Parágrafo único. As compras, alienações onerosas ou gratuitas, permutas, cessões 
de qualquer natureza e destinações de imóveis, todas relacionadas com o 
cumprimento do objeto social das entidades da Administração Indireta, não serão 
submetidas à Comissão Municipal do Patrimônio Imobillário."(NR) 
Art. 20 . A alienação de remanescentes de implantação de programas ou de 
remanescentes de desapropriação promovida pelas entidades da Administração 
Indireta, situados no Município de São Paulo, será precedida, obrigatoriamente, de 
consulta quanto ao interesse na sua aquisição ou utilização pela Subprefeitura da 
respectiva area. 
Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de novembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de novembro de 2011. 
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MO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. 

Ref. Projeto de Lei n° 0477/12 

Senhor Presidente, 
1 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação ,Participativa o projeto de lei n° 477/12, de autoria do Chefe do Poder Exe cutivo, ;  
que visa desincorporar da classe dos bens de uso comum do povo a área mu icipa 
correspondente à Rua Oswaldo Imperatrice, Distrito do Itaim Bibi, e autoriza sua alie ação 

4 mediante licitação. 

A referida Rua é a única via de acesso aos lotes repr sentado 
matrículas 182.529, 182.532, 182.528, 182.530, todas do 4° Cartório de Registro de I 
de São Paulo. 

De acordo com o parecer da Procuradoria Geral do Murjiàípiô 
acjostado às folhas 11 destes autos, "enquanto não forem unificados os lote f localiza os na 
vi em questão, com acesso por outra via pública, a Rua Oswaldo lrnperatrice continuará 
a resentando interesse viário, circunstância que impede a sua desafetação' e subsequente 
ah nação". 

A unificação registrária dos imóveis depende de vários fatores, tais 
como a homogeneidade da titularidade dos imóveis envolvidos e a eventual necessidade de 
retificação prévia da descrição das matrículas dos imóveis. 

Tendo em vista que a propositura em análise não está instruída com a 
matrícula unificada do terreno, indagamos se iá foi efetivamente concluída a unificação das  
matrículas dos imóveis lindeiros à Rua Oswaldo Imperatrice, perante o 4° Cartório de  
Registro de Imóveis, solicitando seja trazido aos autos cópia da matrícála iá unificada,  
demonstrando o acesso ao local por outra via pública. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 477/12 e saliento a importância 
env i ar, 	 , ar, unto ao ofício de praxe, copia deste pedido. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

A • INO i  Presidente da Comissão de C stit uiç -p,iça e Legislação Participativa 

Defiro. 
ttb 

o Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www 
IF-p1477- 12. 1 
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Anexo: Pedido da Comissão solicitant 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

36- Of-SGP12 
36- 005382012 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informações 
sobre o Projeto de Lei n° 477/2012, de autoria do Executivo, que 
"Desincorpora da classe dos bens de uso comum do povo a área municipal 
correspondente à Rua Oswaldo Imperatrice, Distrito de Itaim Bibi, e autoriza - 
sua alienação, mediante licitação." solicitando que nos envie subsídios para 
que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
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Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissão 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa acerca do Projeto de Lei n° 

477/12, de autoria do Executivo, que desincorpora da classe dos bens de uso 

comum do povo a área municipal correspondente à Rua Oswaldo Imperatrice, 
5 

Distrito de Itaim Bibi, e autoriza sua alienação, mediante licitação, encaminho a 

essa Presidência, por cópia, as informações e documentos oferecidos pel% 

Departamento de Gestão do Patrimônio Imobiliário, da Secretaria Municipal de".i 

Planejamento, Orçamento e Gestão. 
--y-, 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus5 

protestos de apreço e consideração. 
cE 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

1Re
1/MNS/drs 
p477-12 
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Folha de informação n2 	 

‘• 

do Processo n2 	2012-0.069.349-0 	em 	18/01/2013 	
 
(a) 

INTERESSADO: FLPP - SERVIÇOS DE COBRANÇA E DE 
INFORMAÇÕES CADASTRAIS LTDA. 

ASSUNTO: 

	

	Aquisição de Área - Bem de Uso Comum do 
Povo - Via Oficializada - Desafetação 

DGPIA 
DIRETOR DA DIVISÃO DE ANÁLISE DE PROCESSOS CO ii4 

Em atenção ao quanto solicitado pela Assessoria de SGM/ATL, 
esclarecemos que todos os lotes lindeiros a Rua Oswaldo lmperatrice, cuja desafetação e 

autorização para venda mediante licitação se pretende, além de pertencerem na sua 

totalidade a empresa interessada, individualmente possuem acesso outro que não a citada 

via, o que impossibilita seu encravamento na hipótese de via ele a ser adjudicado a terceiro. 

De qualquer forma, no caso presente não haveria como todos os 
lotes serem unificados até porque aqueles a esquerda de quem da Rua Leopoldo Costa de 

Magalhães Junior olha a Rua Oswaldo Imperatrice não se comunicam em nenhum ponto 
com aqueles da esquerda da mesma via uma vez que ao fundo a rua confronta com o 
antigo leito do Córrego do Sapateiro, que os divide em dois blocos distintos (mas, como 
asseverado, em nome da mesma empresa requerente do pedido vestibular). 

Para facilitar a instrução de ofício a ser remetido à douta Edilidade, 
juntamos a contracapa deste segundo volume cópia da planta DGPI-oo.217_oo e de fls. 216 
usque 253. 

Com tais considerações, encaminhamos o presente ao crivo de Vossa 
Senhoria. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO fmAIM6N,I,b_f.),, 

Folha de informação n2  

do Processo n2 	2012-0.069.349-0 	em 	18/01/2013 

INTERESSADO: FLPP - SERVIÇOS DE COBRANÇA E DE 
INFORMAÇÕES CADASTRAIS LTDA. 

ASSUNTO: 

	

	Aquisição de Área - Bem de Uso Comum do 
Povo - Via Oficializada -- Desafetação 

DGPI.G 
SENHORA DIRETORA C Pi 

Com a manifestação supra, que acompanho, 

encaminho o presente a Vossa Senhoria. 

São Paulo, 18 de janeiro de 2013. 

_ 

HENRIQUE SUGAY 
Procurador do Mu ipio 

Diretor da Divisão de Análise de P ocessos 

OAB/SP 64.292 

SEMPLA/DGP1.1 
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INTERESSADO: FLPP - SERVIÇOS DE COBRANÇA E DE 
INFORMAÇÕES CADASTRAIS LTDA. 

ASSUNTO: 	Aquisição de Área - Bem de Uso Comum do 
Povo - Via Oficializada - Desafetação 

SEM PLA.G 
SENHOR CHEFE DE GABINETE 

Com o quanto solicitado por SGM/ATL e com as cópias 
inseridas na contracapa deste, encaminhamos o presente a essa Chefia de Gabinete 
para as providências cabíveis. 

São Paulo, 18 de janeiro de 2013. 

REGINA 	ARTINS MESQUITA 
Diretora do Departamento . e Gestão do Patrimônio Imobiliário 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
RF 585.423.7 
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PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 

Do Processo n° 2012-0.069.349-0 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial 

FLPP — SERVIÇOS DE COBRANÇA E DE INFORMAÇÕES 
CADASTRAIS LTDA. 

, 	• 
Aquisição de área — bem de uso comum do povo - desafetação 

Atendidas solicitações da SGM com parecer do 'DGPI. 

São Paulo, 21 de janeiro de 201,3 

. Rodrigo A e ~eira 
Chefe de abinete 

Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão — SEMPLA 
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OUTORGANTE VENDEDOR 	• MUNICIPI6 DE SÃO PAÚ̂tj_0:- , 	» 
- 	_ ,--_--;-- _ “ 't _  
OUTORGADA COMPRADO 	.: FLPP-FARIA LIMA PRIME PROPERTIES S/A.- 

' 	',_,  

, 
r:27(VINTE E SETE) dias'clo mês de Fgveggilvi 'd(fano• dé 2012 (DOIS MIL E DOZE), 

, nesta, Cidade de: São Paulo,. Capital, em diligência -à Rua »ibero Bá'daro nO ,' 504, 165 
' 

andar,' onde eu; -  Raquel GOiicalvep Çaiellotto; escrevente notarial i do Cartório do 15 0 , 

•_.Tabelião de Notas, Bei. João Roberto dSOiiveira Lima, cujás:instalações situam-se 'à . 	 • 	 ' 	 ' 
• 'Avenida Dr. -  Cardoso de ' Melo -  n° 1855 , conjunto 31, a .ichamado ';virri -; ;perante mim 

	

:` 	 • 	- 	• 
compareceram p'artesÁntre si, justas e\contratádas'; a 'saber:'. como ),OUTORGANTE; 

• VENDEDOR, asSirn -adiante 'designado -, MUNICÍPIO DE 'SÃO PAULO,  inscrito no CNP.3, 
m ,;( 	 , 	 f-p^, 	' • 	 . 

sob"Ino 46 .392.130/0001-18, pessoa jurídica de direito publico ;  interno, representado, nos 

	

" 	 ) 	 — 
ermos do "artigo 15 da Lei Municipal no 13.769, de 26/01/2004,, oel i erripreaa SÃO 

PAULO URBANISMO-=' SP '.URBANISMO, - empresa 	.,corn Sede 'ha , Rua São 

Bento;405, -,-; -179, andar;. Centro; ,;5ão, iPaulo,, - Capital;F inscrita', no„`- -CNPJ-MF sob, 	; 

3.336,288/00017,82; cor n seíri:Contrato ,)Social ,j.f3 ' ,Éniprésai Pública; - registrado -sai) fio, 
, 	• 	,..,- 	- ),:- 	 `,„ 

601300 no 3° Oficialide " legistroYde -Títuloa te Documentos e Civil de. Pessoa Jurídica ) 	.-;;-; 	 ' • - 	' 	' esta :Capital, ', bestes ,  ato -,t, ,•rePresentada 	presidente,', Miguel Luiz -c Bucalem,„ 

brasileiro, casado, 	
5, - 	 3 	:•"?L„ , 	 „L' 

engenheiro civil, portadór da y:  d'éd.ilaJ, de identidade - ,- RG "n 

• 
. 	, 	 •

• 1.122.931/SSP-SP:,:e inscrito no , CPF/MF 	.031:843.188-26, -,nomeado por meio' 

	

, 	 ,  

da Portaria no :403-,,,FREF.de,--,13.05.2010;:, e, por /seu , Diretor de Desenvolvimentoe 
; 	 ...` 	c 	;1/;; 	 rr. 	;!'"; , 	 , • ", 

Gestão';' Do,MjagOs'PireS ,  de 011Veje:a Dias - Neto, 	Casado; engenheiro  ,  
pcirtador,dkédula de identidade' RG,no 4.994.316/SSP=SP e inscrito no CPF/MF sob n5 , - 

.,954.560.408-59,-nomeado s  Por rrteio:da;portaria,no -32PREF. de -18.012010, ,  ambos com' 
• , 	' 	‘)'": 	 -0' 	 fr. 	. 
endereço comercial na Rua São Bento, 405 16 0,  andar, nesta capital. Os documentos da 

j'„) 	 Á 

representante do OUTORGANTE VENDEDOR ficam arquivados nesta s notas, na pasta' 

própria de' n° 584`;',', sob'o no„ 003;; e, comi' OUTORGADA (COMPRADORA; assim' 

adiante designada, • FLPP ‘, FARIA Á,  LIMA PRIME PROPERTIES S/A,:"  y sociedade 

anôirna,
.4 	 ' 	, 	• 

L con? sede nesta Cidade-  de São --Paulo;',Capit,a1,- -  na ;Avenida Brigadeiro Faria 

Lima; 2601, cj:S3 	Paulistano, inscrita no CNId,J/MF. sob no: 07.349.852/0001-38, 
t---t" - •• 	(;' 9 ••• 	 iv Di C MI 	M to 1 S55 	nd 	CEP Ij4S48-43105 - Vila Olimpià • Sá 	$P 
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••••• ■■ ••••••• ■• 	0.•■•■••••••■••• 

• 

„Foiha.n° Clci 
1 

v.. 

• 

• com seu Estatuto 5ocial anexo a Ata da Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 
, 

	

	 - ,  
15/1112011, devidamente • registrada , na 3unta Comerci I do Estado de São Paulo 

(JUCESP) em 12/01/2012, sob o no 26.958/12-0, do qual'cóPia se acha arquivada nestas 
• ' 	r', 	5, 5 	• 

notas;- na' pasta própria de584, sob o no 004, neste ato,' conforme 'procuração 
• - , 	,  

lavrada no Oficial 'de Registro Civil clas Pessoas Naturais do 1390  Subdistrito Vila 

Madalena, desta Capital, no ,Livro.0209, Fls. 193/194; a qual encontra-se arquivada 

	

- 	- 	 , • 
nestas .notas na ' pasta -própria de no 088, 'fls. ,' 055, representada por seu bastante 

• - 	 • 	 ) 
procurador, Fabricio kodania Uemura, brasileiro, casador -advogado, inscrito na 

QAB/SP,sob o n 10177,?028, portador, da cédula de identidade`RG no 19128328-SSP/SP, - 

inscrito no CPF/MF sob o' no. 276.228.398-17; com endereço comercial na Avenida . 

Brigadeiro Faria Lima, no 2277, 20 0  andar, conjuntos 203 e 204, Jardim (Paulistano-SP; - 

e, por seudiretor operacional, Wanderlei Gartner, brasileiro, casado, administrador de 

„ 	,, 	• 	• - 	
» 

empresas, portador -dá cédula de identidade RG no 11.751.430-5; inscrito no CPF/MÈ sob`i 
• ' 	• 

o no- 050.171.808-77, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, no 

	

- 	• 	, 	- •_ 	 ' 	 . 	 Y 

' 2277;200  andar, 't conjuntos 203 e 204, Jardim Paulistano7SP, Os presentes foram por 

mim identificados em mista dos-docuMentós mencionados e ora exibidos ;  do que dou fé:- 

- E, então, pelas contratantes", ,  por seus mencionados representantes, ,rne foi dito: r. o. 

, OUTORGANTE VENDEDOR, a justo título, absolutamente livres e desembaraçados de - 

	

, 	 .é• 	 é 	 , 	 1  

todos e quaisquer ônus,.--mesmo -  hipotecas ,  legais ou convencionais, dúvidas, dívidas, 

-impostos e taxas em atraso,- é senhor ,e ,legítimo proprietário dos seguintes imóveis, ,  

T todos localizadVs no 280 Siibdistrito,'Jardim Paulista,flistrito, "município,, comarca -e 4a 

-Circunscrição  Imobiliária desta Capital, a -saber: 1.1. TERRENO objeto da MATRÍCULA 

a DE No 130.120,, do Cartório do 4 Oficial, de, Registro de Imóveis, loclizado na 

AVE IDA BRIGADEIRO FARIA LIMA (Prolongamento), donstituído de remanescente , 

do imóvel situado na Rua Oswaldo Imperatrice antigo no. 39 antiga Travessa Particular 

com entrada, pelo no. 977,' da Rua,Leopoldó Cdáto Magalhães Júnior, casa 1, distante ' 

23,0Ó metros da esquina Rua Leopoldo Couto Magalhães Júnior, perímetro 68-79-80- 

/ 81=i68; com a área de- formato regular ,com ,  37,25 metros quadrados, que assim, se 

--',descreve e confronta para quem de dentro da área olha para a Avenida Brigadeiro Faria 

Lima: FRENTE linha 68-79,' rnedindo 6,00 metros, sobre o'alinhamento da Lei n. 7.104 -  
_ ' . 

de 03/01/1 968 confrontando com o leito çia -'Avenida , Brigadeiro Faria , Lima 

(prolongamento); LADO DIREITO linha 79-80, medindo 6,50 metros, confrontando com 
, 	 _ 	' 	 _ ,1• 

o remanescente do,irnovei da Rua eswaldeImperathce, antigo n. 44 LADO ESQUERDO 

• 

Ã 
• 

•••". 

1.) 

)1•••-•'. 	
, 

, ■ 



artório de-Noips' 
TABELIÃO OLIVEI 

Bel.João'\,/tobcrtà-de Oh ira Lima 
Tabelião - 

Alo 

• 

„ 

1 
i 

Folhà n° 	o Pr,°C- 
‘ 	 . 	) 

025. Le 2O 2 77  

-1;477 

.•( 

, 

■ 

M. • 70, 	

„?-` 

	

atura üvro. &e, 	4 4 
/ 

711':-.1ha "68-,81, medindo 6,65 metros; confrontando com o remariesc -  g te do ;Imovel da Rua 
c? 

Leopoldo CóPt0 Magalhães Júnior, antigo n. 979,e com 9 !movei da Rua,Leopoldo Chuto -)' s 
,-.),, 	) 	, -- , -- )'-' . 	--• 	,,,-  , 

, Magalhães Júnior,n.:987; FUNDOSlinha 80-81, medindo-6,00 metros; confrontando com 

o , leito - da 'Rua OswaldO Imperatrice, , segundo , o , Seu alinhamento, área essa ' se 

lançamento municipal de contribUinte sendo antes -Objeto-de área - maior lançada pelo, - 

contribuinte 299.020.0075 -2, 'cancelado no ano de-1.995. 1.1.1. Referido imóvel foi 

4  havidO;Por ele OUTORGANTE VÇNDEDOR ern área maior, hOS -termoS ) da Carta \de 

Adjudicação '  passada em 21 de-janeiro cie ' 1.998, pelo CartóriOde Juízo ' 
 de Direito da 5. 'a  

,/-',` 	,, 	,! - ,, --, 	)i---., 	' ;' ' 	, 	,), 	7, 	,, , 	," 	••■,, 	, .2, 	' 	-,,' 	,( t's's 	, 	.., 	r  1 	, 	■. 	‘,„J; 

Vara, ambos da Fazenda Pública da comarca -, cleta ,  Capital, extraído dos Autos n. „7 373/94 
- Ç-----,):: r 	...- LL-. 7,--- 	,,,./\ 	-r - 	, 	„,'-' 	, 	'' 	-7 	, , s 	,,, 	:,,,  

, 	a ação '  de -). desapropriação '  movida pela -  MuniciPalidade '' de ,São Paulo, '  Contra ILA '  

' Coinpanhia internacional ,  de Comércio ', /..pela valor _!de R$ 404.691,00,.) e .devidamente ( t 
,, -- 	‘J ,  --„,-,' ..),„,.,...--,- , 	, 	-) , 	, ' .7;  , 7,  )..----- 	- 	, (7 	s r2,4-. 	.,, 	-, 	- 	, 	-, 

+ 	registrada „Sob ,),..o'  no . 01; ,na citada matrícula ,  no , -  139.120; em - 27/02/1.998., 1.2. 	■ , 

-, 	r sr ., 	' 	'7 , 	, ,, 	. •• 	, x' ' ,,, 	̀r „? 	--‘ , -`' ,' , 	. 	," 	) 
	

('7  

TERRENO objeto - da MATRfÇULA:DE N?‘175.890,1 do Cartório , do - 40  Oficial de'-.. 

i- 	 ' ,J-  - • , 	s , .. 	„, 	,, 	' • 	1 	j ",.'• 	 :, ."' 	'' 	''' 	• .';': 	/ 	• - 	'"-:' 	' 	, , r 	.. , 	,,, 

	

Registro de ', Irrióvais, (  i'oc 	
,•Z-

alizado na ',RUA+; LEOPOLD0',COUTO ,.DE ,' MAGALHAES- 
, 	, 	k 	-+, 	,, k ■ 	-,--;,-, 	. 	-, 	1  ,,„ 	, 

JUNIORLN0-979, (NOVECENIOS -• E SETENTA '  E ---NOVE), qtrié r  assim Se descr.eve e ' ...)_ 

cçnfronta: no sistema de coordenadas topográficas local desenvolvido para apoio '  do 
;-)-7  -)) 	.7- 	,, 	, 	, 	- 	-'- , . 	- 	- 	-  

presente levantamento ' O ponto 22 esta ,localizado à 1,50m do alirihamento predial ,:la , 

Rua -Leopoldo Couto de Magalhães Jr , na divisa com o imóvel 987 da mesma rua, -, d 
) 	 , ', , ,-; 	, 	;- 	-.,, ) 	, ,7 ' 	‹,'.. r 1.7' 	' : .,_  

ét 	, 	lado frripai-.' Deste ponto, segue com azimute '  de '-'151°24-52"  e distância de 1,51m ,te o 

, ponto zz, desté Pórito, \deflete à direita esegçeicóm azimute de 183 °24 '21 ". ‘ e distância 

-,,,Je 	 r 	̀ , '' 	', 	771 r 	,7 	' 	■ •'7 I  -- 7  \- 	̀ ;N 	-s,  ' '"--, 	 - 	1 	- 	.

Jj 

,de ' 22,80m até c• ponto §1, deste ponto, deflete, à ' direita ,e Segue, com azimute.  de -, 

, 	_ ,' 	1 	,'-- '-- 	, , 	' ,.,, - 	-, 	---Ï--, 	7 ‘,-, 7. 	,, 	, 	. 	..' 	, 	7 -, 	,,, 
Anstaula .1/4*. 

270°52 154 e distância de 0, 30m até o ponto - ¢2", deste ponto, deflete à direita e segue 7  
1 ,5 	,  

com azimute de 02° 1̀.3 'q",  e distância de 24,10m 'até \  .3 'p(Sritci; 70„ihícip da presente 

--. 	1,,,  ' 	), -,) ,,,,', ,, à - z 	) 	' — ',,,-/ 	- 	)- ,') 	.„7„, 7 , 	,- 	- , )- 	-N:,,-.) 	'- -; 	,/ , - 	I-  ‘, 	7 	, , '7  
-,,descrição ;com )a area - de for"rtiato regular de 21,50 metros quadrados O ' que 

k 	+._ 	„+‘ 	- ,\ 	,7i    v 	
- 	' 	+ 

, corresponde ao remanescentedo imiel objetoca 
 

" matrícula 
 

 acima citada.  ,1.2.1. ‘ 

,.: --' (',\+-. - ,,,,+,--.- ,. , ,-f ----, + + '. k-  
Kefericlo - imovel foi havido por "ele OUTORGANTE VENDEDOR éni `árO, 'maior, nos 

termos da , Carta de Adjudicação passada em 07 de ulho de 2000 ' e aditada em 06 de >í,  

	

-_' 	-,,, 	7 	'' ''4. ' ' 	, 	• 	, 	,.:-,'' 	•"'------=, 1., 	, 	 ,'' / - 	'' .'"' ''. 	• 	h 	 '''''''''-" 	,,` 	' 	!77.. 	r,-  

no ernbro " de 2007, pelo.,Juko de Direito da 2 -.P Vara; ambos ' da Fazenda Pública desta ,J , 

,• 	, ,,( 	) 	-,7 	, 	' 7 	. 	,.-) -z. --- 	-, 	---,. 	,,,„ 	\-, ---)-,,„,- ..,,,, 	)--,7 	--,-, 	, ,)2 ,- .ç- 7 	- -, 	 77 	) 	i ` 

, cornâçca 'da Capital, extraído dos AutoS no . 382/94 "da, ação de deSapropriaçãO movida ) 
, 

, 

Jorge Gaia e Nair Ramos Gaia, -  pelo,valor de R$ ,  203.088 00 e ' clevidaniente registrada 
7- 77, , ,- - , 1  , - ( 	, -•

77 	1 	 ela'Nlunicipalicla,:, e , 'c, l,eS:áo Paulo cf,,o)n,,t_fa _wai9da_, Gaia,,,,,Palaciinii Espolio de 3,1:1115)  P.,  aladini, 

4, 

)7' 

• 

§ 

„• •1• 

k 

' 

1 	.7 	• 

Av. Dr. CardOaOde gelo' 1855 3° andar -CEP -4;14548-005 - 	Olímpia - São Paulá.= SP ' 

11111111111111111111111111111111111111111 	PAB): '305;í-51Ó0 t•LwwW.15notas.ce.:m.bri ‘ 
• •-'• 	 ' 	 - 

ngc7r ar . nnni K?7 A 

s 
	

77, 
	

/•;1. 

7 



late, 

Oh 4, 

w  

''/)( 

olhe n`sf432 
; 	

"1/4 

O 	 e O 

: 	- a • 	: 

olha . .. 

/. 

• 

(,-, --- ,c.':  ----- •.:..,_.•,:::.,";,.„(s.'•-----  '' '' 

,,,, 

	

, 	. 	 i 

sob o no. 01, na citada Matrícula n475.880,, em 11/01/2008. ,'1.3. RFtENO objeto da 

	

 .c,„_ ,_- 	' .if,, 
MATRÍCULA DE NO 161.19V '' do Cartóriordo ,4 0  OfiOlçle Registro de Imóveis, situado' , 

-na RUA OSWALDO IMPERATRICE N°59-(CINQUENTA E NOVE),1/4 que -assim'Se , 
,1/4,),-,: , 1, ,,,, \-,- 	„- 	,-,-'°,'„... 	i' 	, •t--- 	,,,,.,!./ 	' 	. 	, 	' 	' 	,.\ 	- 	' 	''' 	" 	',1' 	,r,, 

descreve 'e confronta : no sistema de coordenadas,topográficas ,  lbcal desenvolvido para 

,'" 	, ,,,, 	,) 	-•-• A „, , 	',.‘- 	,„ 	-, 	-_,,  

apOio„do'presentelevantárhento o ponto, àfi está localizado no alinhamento 'predial da 
, •,.., =",„ 	‘' - 	\ 	, , 	.,-, cd- 	,-_-, 	1 	:,, 	,,--' 	' 	) 	' 	"'\' 	'", 	' 	' 

Ruí Oswaldo'IMperatrice distante 47,25m da'Rua Leopoldo Cduto de Magalhães Jr, do: 

•
, ,7,%_, 	ir ,,--( - 	, , ,,--).q„, , , r , 	-,,, - ." , 	, Wii-% 	c", , 	,- 	,',.'-• 1 _ 	,•- 	1-' 	A 	,.,'„ 

G.lado ínipar. Deste ponto segue corn_azirnute de 90°24'54" e distância -dê 3,40m até o,- ') 
1  --:.: ( — ‘ ' 	

. 	 •'—"' ‘ 4 

ponto p_z: deste ponto, deflete a direita e segue com aámute de 180°56'40 1,1 9 distancia ., 

	

,1A„Ç„. 	
, 

e 12,50m até' so,pontro''ã2, deste 'ponto,,‘ , deflete--à'direita' e/segue com aíimute'de ,. 

260°39136„e distância de 2,8Qm até.° ponto 5_1.,'„deste ponto deflete a ,direita e segúe 

corn'»aiimlite de 358°05'50" e' distância ' de 13,0bm ate' o,ponto início da Presente 

	

b , 	 ( 	
, 	 - 

escrIção,'--",c -Orn a área ° 	formato regular - de ,  '3,40 metros-' quadrados. " O que  

, 	 ,  

correspondei ,  ao» remanescente s-  do imóVel objeto 'da' '1'natrictila acima "' citada  1.3.1. 

Referido imOvel foi havido por:  ele OUTORGANTE VENDEDOR em área ,máior; nos 

, 	 - 	 •", 	 " , 

termos da , Cartá, de Adjudicação passada em 14 de novembro de 2002, pelb_Cartc5rio'de 
 c -, 

Juízo de Direito „da' 12.a Vara,,arriboS'-da' , Fazen'cla 'PUblica da comarca desta 
° 

extraído dos Autos n.,4t7/94 da 'ação de desápropriaçáO Móvida pela Municipalidade ,de 
<-; 	 , 	 < 

 

São -Paulo contra Rogério Falguera Monguilot e sua -esposa `Scinia Alvares Falguera, Juin 
- 	•." 	• 	,, 	

-7 - 	 , 

Falguefa' Monguilot -  e ,sua k áppsa Led Maria 'Scolastici F,alguera e ,ILA Companhia, 
, 	, 	 , 

„c 
— 

7 	 c • 	 • 	•, 	 ‘; 	 ' 	 ••• 	 , 

-,,- ,,Internacional de Comercio S/A,, peló valor de R$129.661,00, -; e devidamente registrada 

sob o nor 01 s na citada matrícula n?' 	161191 em - 28/03/2003',1:4 -TERRENO objeto 
)` 	( ,  

, , \da MATRICULA DE, No 176;166, do Cartona do ,40  Oficial de Registro de Imóveis, de 

',.São Paulo; situado'ha RUA OSWALDO IMpERATRICE N 0:41 (QUARENTA E UM), que • 

, 

- 'assim se ',descreve' e confronta '' no sistema ;de ; coordenadas topográficas • local 

11 

	 1 

desenvolvido para apoio /do 'presente clevantamento'o ,,  ponto 80 ,  está localizado no 

alinhamento predial da Rua Oswaldo Imperatrice distante 31,80m da rua ,LeopoldoCOuto 

\`v 	• 1' 	4 	 ' 	
^ 

e Magalhães/ Jr, do lado impar Deste ponto -  segue com azimute de 90°52'54' e 

distância -de ,6:50m até aponto _79;,4deste ponto, deflete à direita'e segue com azimute 
, • 	 s( 	 " 

e 181°24'107 ,e distância de 5,90mí até oponto ut  deste ponto, deflete à direita e, 

segue com' azimute de 271.°24 1,21" e.i distâncidide 6,40m, até o ponto ,  84, deste ponto' 

deflete à direita e segue com azimute de,00°24'4" e distância de 5,8Orri até o ponto aQ, 
4 

Início da presente descriOO' com &área de formato regular de 38,05 meto Ouadrados.;"„ r, 

( 

, 

¢ 



5.) 

,•• - *** 

Fls. '.03" \ 	
' ,,:11.lyro 2-211:Pds\. - 341/348 

. O que cOrresponde ao remanescente do imóvel -objeto da 'matrícula acima Citada.  1A. .- 

-- -, .,, ,,,,\,..,,,,,,-/, 	.,. 	, 	•-;',:- ,.\ . ,., -,-,\,,„-, 	,,n 	, 	-=' f,-- '---- 	-' , -,--'••.' 	,-,', -,,,-  

• Referido novel' foi :havidopor ele ,  OUTORGANTE VEND E DOR-erri , área ,-,maior, -nos 	• 

; 	',/ •",' \ ‘' -'' ' --.' ' 	, ','; . ' ' 	_J,‘ '. ‘ ', : `-- ';' 4  - ',''' 	r,,' ': ,,'J ,'\', .-'"'"-,'-'• 	'^‘ •• 	''''; 	' ' 	•L--. j , y 	 _ ' • 	̀ ,r , ' 	. -,.., , 	- 	 . 

lermos dá Carta de Adjudicação passada 'em 27 -  de março de 2008-, peloi-Ca&Srio 'de 

— 4, - ';'" ; "„ ,' 	, ' 	,,, , ' '' i.,, ,,'' ,, - ,J, , . 	, ?"-T,';,, , '' ,', • 	, '''' -i",' 	•", , •, ' 	'''' 	''',,' ', -,`,-, , 	.' ,," ',,:,','''', 	, ' ',,I; '95, ,,," 	'.. ,- 	j 	-','' .,_ --;; , 

 

Juizo de Dir,eito,cja -15.4 Vara, ambos da Fazenda - Piiblica 'da, Comarc -a -:desta :Capital, 
4..4 I..-2-•.- ,:-.„4.,....,- „.: ,,;,;,, .,--. , Ç  ."-...,, -....,) ,ii.;-„ ,  '.. , ,-;,.. ,...ç,„ ',,.-,, :- \ xi--', 

extraido dos Autos n`.41591:/05 (antig&,n.-'417/94)da 'ação de desapropriação Movida 
 

1)0. ,¡ 

 

Municipalidade de São.,PaUlo contra tNiCaVAdministradora Ltda'.-,.'peld•vaior , de ,R$ . 

e 
,-' 	

regi evideMent 	trada Sob r 	citada '-'' 	5,5' 	,-,-;(:'.--4:4. -i4,,' ,:''r ::'',,1 , ,,, -- , + . ',... 	'„-:•-,,, '-,,„:.---.' 	- 4- _, 	-,: , 	..,`,.5,- 	 ,,.,_ -,,,,,., 	,. 	-- -. 	, ,, . - 

234,Q01,: de 	S ', r. --..01;çna -, rnatrícula -'-  ,na .'",176:166, ei-dj ,  

---..,.. :.. 	.. .,i? -,,,,,,,. ,, - 	-_,. :, • ,-,, 	,) --. - ;',:A-4.,„.,-.:-.., .,,,---k., 	-; _•:i -,,', 	,-` 	-, , , -L -,-.-,-..,--:\-- ' - ei-i:.'-'"- ' --, 	'', -';.'•-i--, ',̀ '...'. --  _.'‘.--iv: ‘-. ,." 

30/04/2008. 1:5. TERRENO objeto da MATRICULA DE No'49.327,-- do'Cartório do 40  

• ''..•',\ ,.'..., '-.„.,--„;.0,- --,'- .'i,', - 	-,-• -•.:Q ',--,.-.. 	,•-•,- 	- 	---- 7 , ',"'s ". 	,,j,?'j :s.' ., _,,' ,,' -'‘--;, "•;„, 	' '-,,- 	'--- '‘ .,5\5 5 	5;-,4," 5  ' 5.. ' ,., 	' 	.',''.,.... 

ficial de Registr-dY, de --; Imóveis .. de, São .,-,-,Paulci;' -,  ' situado ; ná'-''RUAT„ OSiiALDO`',„.,),:- 

_ r__UENtA E U
l',. -' 

IMPEIZATRICE ,,ND;-  '51 (CINQ M), que assim se descreve ,e -'confronta: , no ' 

";",.....-'''''''' '''' 	'.:: ':, 	-,:ï 	J'' ' l ' ''.... .(' 	, "s:'''' '  ■':), ',. ' ,,,,',, ,.4': 	',-, 	k-i.,\\ 	„r-, a). , .:,4,' .z:-.,,,, ,,,,, 	, ,,,,,,,,,,, ,4  , 	,,,, , 	,,, 	,,,, ‘ 	„ 

sistema ,-de t coordenadas --topográficas '--, local -',- deternrolvido: ,  para ■''Lapoio - dt,''' presente,'" 

- ,,-'.' '..' 	- 	• 	iJ---. --i,  ''' -', - . -:,---,' ix- ., ',. - 4,,,,. --,  f-.,r,i,--,, ,:. ,- 	- !; , 	,,.. _ .-, 	- 	. -,,, 	'.... .   

levantamento' "O'..),:pont6:1,21',̀  está 'localizado :,110 'alinhamento predial da -4:rua :Oswaldo 	-. 

..,-,-"'-'-° 	.„--.':', 	'T - . ,I.', ., 	--..1/4. ,,,-,,--- -..,;-. - r• •\,•• 	- -,-, -, -; 	z, 	e 	; ' . 	-,-- ,,, 	.._-t-...., -,-. 	„... 	,\,. 	,,,,, ,‘,.1 ,, 	/ 

alPerdtriCè. ..distante 37,60m, da ,rt.ia ,Leopoldo -CoUto de 'Magalhães ,..3r, --do lado ímpar.. 

- 	,; ,i,,4 -=,-,.... 	,..,,--,,,,,,,-.2, ,,-..,1,-,;•• r. 	,i-n. - ',-,'. -4. '. -,,,,.. --, ç., ■ •?-.., T  ''' ' '' , ,.'Z'■ ' '''''' l''' : ....." 	 / 	 ',11.:-.' .' - 	1 ; r"  ', 	"''' ' ..'' , ‘ 	 . C  • 	 ''.' 

Deste ponto Següe'com aziniute„de 91°24'21",-e'.diStâricía.T.de 6,40m ate _O ":15ontO. Ia,  

'.-cleste'pontojdefiete-ã direita e segue corri 'azimute de 182°,01'33e distância de 9,20m 

-', --,,,"•)",`..,-..' '" -t-j,: ,.. -- -- 	-, 	::-',•:‘`,:" ' 	-`.- "''. '..'" - --: 	--.',,, ,-„-k- --,-,_,,; f..)._- i ;i,,„ 	•',.,--,-.,=,,.-,-,. 	.. -,--; 	.- 	.-- ;k.1„-- '- 

-,até, 'O pohtO, gli, 'deste \.: Pontci, ,deflete; kditeita e '' segUe-toiTi.aZiMutelde 270°24'54" e _.- 

1.k 
 \,, 1 ,' -,,,,,, -- I ,• -''',.;._,, 	, -.; .̀ ", j,-\  , " 	,.,,, 	, -r,,-,■< .' , , -;;•-•,..' - 	 ---", 	'.„" ,..''', - , i ç.'' ' 	- 	 '' .`""'• 	.' 	' 	,l-, 	.,, , \'"- ' 	s. 

iStãricia, de ',3;40m' ate 'o: ponto,' 88;deste ponto segUe pár'.:curva.cirCular. á --esquerda • 

- -,,•.(.. i, 	• 	'',1„.' '',. X,  ' 	4''' 	--,,' ` , ..e:' 	, ,. ■ 	" ' . ,,, ,_ 	.<-.,,,-''' , , 4' 	'' 	- 	■ 1,  

'; 
com desenvolViniento'de 3,55m e ac42°01'12', atép 'ponto l3%. deste ponto 'segue com. 

, -,..'.:„.,; , ,... 	, „2'" 3 	,. r't, \ 	e ...'  

* azimute 	00024154'1, e distancia de-6,10m'até-diponto I" início dá present,é descrição; 

' ,•_, -:_, • .,,,, s ,  -„, 	.... 	•:,..,,, ,i.:•, ,,. 	,,,,,.. 	!, 	,, , 	-5-_-'„,,,..', 
de

"- •'-'‘;.' ---‘,.k,* --,.-4- --,•- • '-_-", 	-'' 	'..-.S.' '.1 	''s r  ": 	' '''''->" '' : s ' 	'7•c;-'' ' 

'com 'a -área de,forrnato -regular,\50,80,"metros,•,quadrados:  O Que 'correSponde ao '  

.",, -, 	,, ,•,7 j -j,', 	-',-C, 	 (, ,',•'' 	̀ 	,, J'',' 	• "" "z 	, 	--;-•",-,• 	' .'':..,• 7' ,  -. à:4 ,,',,,, ,5: 5". 	,i", . „'„ '5 - 	 ;„ 5  `', ,'5 .- 	_ • -, 	'-,,, . , ' -,4 \•,), 

'remanescente' dá. imóvel obieto da Matrícula "-acima "citada..---I.,ã,1  Referid? )  iffióVel. foi :, 

.. • 
havido por 

ele 'OUTORGANTE ,YENDEDOR:, em, área maior; no termoS'd ;.Càista •de,\--- 

• -). 	'-- ;_'-L-. 	":',-..'--:'.' •-,.:-.; '"--':-.0-,,-" 	.--;-(-:- - , ..z- -4, 	-;, '-'-,.-",7/ -•-;' , : 	'• 	, ,.,.../n:N,,) 	‘''' ,=-.- ',' V '  

Adjudicação passada eM10" :  dei 'abril de 11996, .peio Carcklo', de: Juizo de DirèitO;da, 6 -.a 

_ 
r 	nia,arbos da ;Fazenda Pública da comarca destaCapital; 'extraído dos Autos ri .. „368/94 , \ 

s--, 	.. 	-, 	1-, i,;)•. ----,,,, 	._.'••,;, :- - 	:.,, i _,..., i ,,,,I.,••:-,,,, ,.._ ,,,, 	,-,,, 	, ---. „ii 	. 	..., 	.. -: r.à. ,'` ,' .4 	, ,Í.-  ' ,-; ,S 	,,' 	' • 	 • 
, 

da ação de desapl'õPrIa5ãO" movida pelé7Municipalidádé s
. de São -  Paulo "Contra VictOrld::' '---,, ` 

„,,,,s ̀K• 	,.r; 	'''•;', . t;,,,. ' 	''',','s ,' ''''',"- J` 	" '.,,, . -7-, 	,f, 	i', '-, '' ',\'"--• ''',.: ',1 • '•''' 	'. '\-'1','„ ' ''' '' 1, ' ' ' 	'',',,, ' ' 	''' 	;'-'-) ' • 	 ,, 

ichey
d, e sua mulher Hermelinda Tereza de , lazari ,  Sichero;peld 'valor de R$ 114.0 28 16bi 

- k - `,-, -• , ' /•,, , 7-', ''';' • •-',- .;, • , :j,  ,  ' ..,,,, . ,;,:,. ,.... , ;•.À., -, ,,1  s,,_._ ''' . , -' - 1,  " t• 3  

'e devidamente registrada sob O, na 01; 'na -citada matrícuja.no. 49.327;„em-22/07/1996. - 

- 	
•,4'--4,''''--4'-,-,,,',--,\,:i/."-....'•'-'.1',..--",,k ----...,-, •,. 	", - 	,,,,'.- 	,..- ,!.,---'■ ' --', 	-,,,',..., 	i 	',„, „,, 

, Qt.ie rxnediante -, o,4-  preço às,certo ,, e,. ajuStado ,  de .. R$3.44.2.454 00: ,  (três milhões, 

-• 	.,,,,-;''... >‘-.,•-•,-- '.-:'-'-,,, , 	-,--..1!, 	,- 	.5,-5'5 . , ' .-. 	5, 	,,,:5À,  	s , 	,, , 	, 	, 'à'. 	, 

quatrocentos ',e ;, quarenta 'e dois miLquátrocentos -  • 	 ei/cindlienta e -  quatro, reals);,1) 
i„, • - 	 ..' ', 	 -- 

correSporiden
.
do R$671..36,9,00 '(seiscento. é', Setenta e - 1..im•iiiil ,trezentos -e Sessenta e , 

- 	-:-,• '',_..,, ,,- 	• ' .....',.',..'..;,' 	 ,,i'í,-_ .  'J'::: .  4` ,N 	-'-,=';-, 	.. 	',4- ',, ” ,‘ '„,_ 	r,''i•s'' 	',-,- 	,, i,... • 	:_ •,,,,,,`,/ _,' ,,j.  -, 1 ,., 	-i 

,  
4nove 

reaiSY`ao _imóvel 1.1,,R$381.501,00 (trezentos e oitenta e sete mii!quinhentos e.Um 

'-•"--', 	' ' ' 	
sl 

	

,X*,,C 	,•,,..- • 	,','•-'  
_s  

, l'Airt. Cardoso d -a ¡MI°. 1855 -3° andai' - (EP ',. 04545-C305, Vila Olimpla - São Paulo '- or; ' 

, 	-' 111111111311IUMIDV3\11111L 

	 r 

	

,,.. (1  ". w,,:',-H, 	‘ 	— 
,;`,PA • .3058-510r wvu 15nota's çorti.b" ■ , 

,.>.  t 

• 



„. 	 .,. 	,,.• 

reais ao ifnovel ,f.2,.\' R$782.212, nsetecentos e oitenta ”, ei  dois mil -,duzentos - é" doze 

,,.- 	- 	;'. .. -;,-,,-,,,,,,,,.::-- .,-...,:._,', 	,k,,,-, ,,,. 	, ---)r,,).,',..-3,-;';,- , ,, 	,,...p. ' 	'. -„-",; , : ,,,,,,,, , --2.:),-,, .._ , 	- ‘..?,,,,- 	„.,--- 	' 	•• 	--, • 	, 

reais), ao- irnoVel -\,1.'3;' jk$ R$685 77,Ç0 (seiscentosie ,oitenta e cinco mil Setecentos 'e --, 

	

,‘, 5 	, 	','', 4 .*"' 	̀ ,, 1.-,,,.".;' J 	:''' S. Á . 

oitenta 'e sete reáis) - ao,:imóNiel ,1.4 e R$915.585,00 (ndyedditoSe quinze mil,quinnentoS• -  

.-• 	.)--.,,, ,,,_-=,../..,,,,,-,„„'„,'-,' :!A• 	-, , `‘4,:f •',' -,, ' '':. '3"' .../', • 	;.. ,';,^ 	‘:...' '. 	. 'i ''''--' ' ';, :=.!. 	' , ,ç'..'''' ‘ . 	'''ç,' 	-, 	' ',- ' ' ' . • ,'_ 

‘ Oitenta e , ynod ,,'„reais) : ao -.irnovel :1.5; Alie , , e?-pagd neste • ato ":através vdo cheque _ 

, • "-‘,,- 	N.., -... ;,=,-; 	-•,;.-0.:, .,-.;.:-.e ..,.. --) 	7:-: 	•,, ,"'.'--,, --,....3,,, , , -,P-., • 	').-,,-.- r. ,--  \,:‘,• 	, -;_v,„'.,.,.;¡,-- ).2. 	. 	_..._ 	' -;•e,-• ..' , 	; 	..%-, r.,_,, 

,administrativo no, OP,407187;,-  sacado , contra . o - Banco Itàú''S.A,;', Agência, 0265, e;, em 
\-,-),- ,•.., 	 :..i ■ 	,;:--,. , - ,. ,,,,,.-..1-^, 	,. ± ,,,,,, •-„L.,,,.,-.  

razão de tal receáirnt.
ento;-p-OUTORGANTE VENDEDOR gá'plena;., geral e, irrevogável • '' 

' , 	).• _.•, ' 	) ,. '''.•,',. 	'. ;,. 	' ). ,l'''1:' 	-: .̀,-,-,',Ç,'',,:"-",% 	"27 ' 	i ''''.', ' . -,',' • ; `', s ' '''' 	- ,,,,; 	'',/ ''-,0' ''' - - 	• 	
4. 	.1  

quitação do , dito preço, pela ". presente eSCritura-;:efia melhor 'forma de, direito, • ele 

OUTORGANTE VENDEDOR „ na -fornia vende ' , como -  de ., fato , -Vendido ' tem à'bra 

OUTORGADA COMPRADORA : os- terrenos tetro descritos ecáracterizados'• cedendo- 

„,,,, i 5, ', , ), -', ” )•,,.-,-, ', "•-•-,) 	' --- ,-,''', . ;-r. -.:'..- 	, , --,',-- , -t... -  ,..'- ,, ,•: -, .,„,/, 	-,,:, -.. 	-4 ,7 .  -} 	-...,-; ., 	

„,

,..,  

lhe je transferindo lhe desde' ,  jaktdda 'a posse, ',Clorninid, ,direitos er'àção -que Sobre os 

, 	-- 	..- ,i .,:,,, .;.,.-2,..• -,_•;\.-, : ,% . :3- , : 	,,,.rt. . , w . 	,',' 	''''',.k„..:.1' -..-, 	\', 	s ,V:: e 	' 7. 	, ' -1.4 ,,. 	'/‘ ^ '4,'''-',,,... - 	4i1,. 	:_si 	,,' 

.;. Mesmos exercia, para , que ,,deles possa a ;OUTORGADA 
COMPRADORA usar, gozar e 

‘ '.'.:),) , -,, ', f-, ,,,,, , -..,--;,,.., :' •-• . ,,; .., ',',/,',. ,,.:,,- • -',,:. ', -,- .- - --,.----- .,1,',._;,•:‘ , ■\.;. ,----.=--,,:',, ,>,":-'' , -, ,.:, ).), - -v-..• , 

livremente dispor' corno,/ seus:que sficam 4 'sendo," de, pojelern, 'diante,',"por ;força ,- desta 

•-• , , --i ,... );..- •'• 	.,-- '''Ç ,  '.',.`V ":,/: 	i -:...,';;,/, .>k,„ 	...' 	,---4' . 	 -. -s, 	- 	••.' ` f '" ‘ .. 	'"" ' , 	•J ,  ••,,, . 	- 	,.r " 	̀ , 

escritura, obrigando-se asfazer a -,presente Sempre pcsà, ,,'firrne e ,N■átioske a responder-. ■ 

; pela evicção de direito, ,na forma da Lei.. 2.1. , Que, a PreSentealiénação,efeita conforme 

„'', - ,- ),, -, . 	•',..- ,, ..,-.....,. '',.',- 'y , '''',;. 	.:"' ;N,-;'' ' -1.,-- '..,-z'P'. ''. 	-' 	.• ) ','-\ '-''-:', " ,': 	'-, t , 	' 	. 	• 	-,.' 	\-'%.,.',,,, ':. ) .., 	. J -: .‘',..,, ' 

autorização contida na; Lei, ,Municipal: número; ;13.769- de " ,,26 ; de, janeiro 'de 2004, 	e 

processo adrninistratiVO.:,  20b9/0183922/Ê 3: As plantas e\inemoriais com as descrições 

- 	 ,,. ,,..--,`-,-•::- '',--- ..: ;' 4 ''.; 7.' -±"- k., desta 
t'--' 	. 

",medioaS'. corretas ,, das 'áreas objeto "desta :venda, '- ‘que ',passam a ,", integrar-;'este ,  s_ ,  

jnstruniento;. os levantarrientbs,planimétr,icos são de arquiteta ,Solange 'Maciel Silva • de.; 

,Oliveira CREA: ,  0601085470, -, 4. Que os imóveis descritosnOs itens f1.1;1.2, ,1•3, .1.4 e 

.,., ,.), 	,,,,),;•,-:, 	\>,. - -,, 	, - ...- 	, 	..- ...'2, :',,,.,f-, -;„ ,  , ■.,- . 	,-. :.•'. 	: 	, 	----,:- !„,...,.. 	,-,.... 	, ,:., 	, 	-.. -..., ,, 	:-.' --.-, •,,,•-r , 	•;.- 	'' 

,1.5 -,cla‘,
,' cláusula';:priMeirà - são --"remanescentSde '2desapropriação, 'consideradb..„'-'-,--='''  

inconstrutiveis,;isoladamente, ,:iestando -4 . cOntidos: no ''.‘periMetrá '-da - Operação., Urbana 

, 	•-. ,,- t 	' '-:'.' --,,;-;) ,,r,  : C,':,, ,, ■ ''. -,-. •,''',5' '' f .- -`; 1.,  s - " - ' 5'- '''' ''"\T, ‘ ,--) 1;?1--•- -  -,' 	- ""'•'‘' '''' \ 	,5 s'.  •; - ' 	, 	' 

COnsorCiada ',Faria ' Lima,) aprovada: pela' Lei re 13.769, de: 26/01/2904. , . 5: Que , peto-

' ,` .Y.-^, - :, \.:.„--- '• .,, _ '-,-'
RGANTE VENDEDOR, DÉDOR;AOr seu 

L . )...;-, ..•:'-i' .', - ■„,_
representante;me foi 

	

-. 	L' ' -.,,—*. ),,,'-• 	',.•-•-•,.' -- '- ,.. •..--- -' 	,.,¡,-'). 	' ),), 	,),..." 

, 'OUTO :i.
"ditó mais, Sobas penaS : 

i‘.3.k.»,: -  l - 	''''..'' ' :' • , ---,4± - - ,:._•,',.-_,-:- .,.-' 
 

a lei,, ,  o-Seguinte: 5.1.1. 1 que? os iMOVeis se 'encontram livres e 'desembaraçados de 

- t.. -.-,,, ',...-, , .- ,.. - ..- ,', - .. : ,- :,-;`....--; s'zi ,  - • ',ç., ,..,:.., , , ,.... ' :•'>-,- --.'\ [—,•‘,-'4' "•-- ( "'"'''. 'Ç..'' ''''',' - - '''', ''' ' 

uaisquer (duvidas, 'dívidas, impostos, : taxas "e demais tributos, 
. ou -.ônus de quaisquer 

naturezas, mesmo pdr'hipotecas,legais, convencionaiSoCi,outros encargos -, salvo dividas '.‘,.. 

,,,,,t - 	', ,,,,e--, --,--", ,,'`, ,,. 	- \ 	.".‘.•, -L''''' ,,...." - ' 	,-;" ,,---" - •Á, - „ii-. ,"',", -'4, .- 	.,.- -, ,,d, --. 	.1 ,-' 	, ' - .r 	' - 

'i fiscais,"as•quais,serad expressamente assumidas 'pela outorgada ,,compradora; ,5.1.2.7 
 

ara os fins da Ler Federal 

 

fi 	' no,/,433,` -..be,  18/12/1985, zregulamentada pelo Decreto n9 

-,,- - • - ..,,,,-,-,=.,.,-,' , 	,., - ,-,.:1‘^,',' ' ,:--,,',',',s,'-., ,,-,-,,:s,",,  'A.. 	J.,..- ' 	 -.,...,:,_ , .: .-:. 	-`..., 	- ."%•.- 	, 	'- 	.- 	.', 
3 240, de 09/09/1986, que não tran?itam, em todo o:território nacional e até a presente 

	

.' ,s -,,- 	 s '-'' .. s' •-•'-:--: J, 	 J:,-,,- s ss 

ata; ações reais e pesSoaiSrelpersecutórias relativas a esses bens ou Outros onuSreaiS ,  

. 	, ,' ,':', : 7),  , '',.,» • 	'-'-‘:' 	.5"-''' I+ i ,k,;* 	,,,? ,., - -, .: ---", s'--:, -.\ ,:. 	V 	_ ,-,'„,_ 	_,,, 	"-,.--,,:, „, ,,,p?--.-„, : 

incidentes 6obre os MesmoS:‘P,~S.:'.6.1..- Que,
-  para ds..fin -di3 disposto 

no artigo 47, da Lei8.21,2/91 e artigo,2 7; -do DecçetO 3.048/99,'açoutorganteeXibiu, e , 

--.-,,., ,,- 	, --,:)', J.' . ,:à_=s-- -  - s „;,,.../:„ , ....'..,,- : 	.-,;.,, ,),...) ,,..; 	-,•1.,,,,-..,", ,,, 2.„.-t. , ... A . 	.-.,..,- 	; 	"- , 	, , - 	, , 	..)."i: - 	_•,( ,,- . 

nestas notas estão arquivadas, as' seguintes certidões 
‘6:1 1:= Certidão Positiva com . 

, 



d 

•••;} 

■• 

- 	Folha 	 
dt.....riar  

\ 	

,-, 	
11 	 .-,•,,-J.,4.„ 	 15 Cartótl&r:cle' .'Notas * 	-- ***  

Y 

T B . I:4.0,01_,IVEIRAI:IMA  

Bel.Joã É. -Ob 	 eir i 6 	r, 	 u 

	

abe mó 	
. .., 	- 

- -:•-• a,  . 	
, 	-,, 	 e - 

I 	
,,,,a-a;if r, ,, . ...... . )..Q. ,'/\'',- • - . • •':.., :'. , 

)0 15)4;4, 
I 	

, 	 4 

Livro n1.1.—fgs 34 1/348 „, 	s.  in 	ff 	
/ 

, 	 \, 	,, 	- -aAa- 	• 	̀ 	— 	,‘ 4:2, ,( 	, 

\,. 

 

Efeitos eitos de Negativa de,Débitoí RelativoS às Contribuições Previderic ã ias e'às 

de; Terceiros, -Vsoti.; o .n? -010382011-21200130; erniticlar pela Secretaria 'da -  Receita y,  _ 
......e : 

•-a,  

, 	Federal dó Brasil, em data de , 30/11/20-11, válida'até 28/05/201'2; cuja veracidade das 

;aTmé l.
o  ma

d 
 
e 	,-- informaç

- 

 ões foram po ;età, S

,

erventia 

.

2;ye

`

rifcada via,- internet (arquivada-na pata.

' 
 

própria,sob no 023 deordern 117/O12), e, 	

- °- , 
.1.2.- Certidão Conjunta Ne9ativa de 

} 	
' 40 Substktuto .0. 

g 	 Dé6itos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União,. emitida Pela ' 
\ 	--<;) 	,,-. 	,„ ,,' \ „,:: 	,f 	'\• -,.,, 	;„ 

) 	
, Secretaria da Receita 'Federal do,Bras_VeM data de 24/02/2012, válida até, 22/08/2012; k 

„., com p',, código -  de, controle de ceiticlão:D47D.12D0. 4  7F.7cP■6,- , duja veracidade ,das 
,_'‘.  

informações, foram , por 'esta Ser
,
v,ntia verificada t via ,  Internet: ,, (arquivada na pasta , 

própria, ‘' sob, .,no-- 016 _de ' ,"Ordem ,157/2012)."--7 7. Em _seguida, -per OUTORGADA. -- — 

	

(  
	s,„..,r., 	, 	,/,,,, 	- '-'--.. 	,, 	- 	, , 	, 	-,-;„- , 	,,,, ,,,, 	,. 	„ 	3:  , 	,  

COMPRADORA me roi dito: i.i.11: que'áceitava a presente escritUra;em todos os seus 
r._  

	

, 	'expressos , termos, relaçoes e -,, dizeres; .'7.1, 1i2.'- que , tem ''pleno'' conhecimento das 

... j.  I 

exigências da • Lei :Federal no'.'''' 7.433/85, regularnentada ':, pelo', Decreto„' Federal , n.- y.), 
, 	 ,,,-,,: , 	,..,,-,„ r 	 ), 	k< 	- 	-, _, 	_, 	, 	,.  

3.240/86 sendo qüe com exceção das certidões de propriedade e a çertidão de valor ' 

Venal eXpedida pele Prefeitura Municipal de São Paulo/SP 'em 24.02.2 -012 .  orà,eXibidas 

e que ficam arquivadas nestas` notas, na pasta ,  própria de no 463, Sob,o/no defis. 040„ L 

, 
` ' 	U 	 ' VENDEDOR ' ' '. 	' - 	 ' 	documentos  

dispensa , ,o OUTORGANTE ,VEN ED R ,' da '-apresentaçaw dos ocumentos ali 

relacionà'dos, especialmente à's certidões negativas sobre tributos irnobiliários municipais, , 
, 

yr, 	"» x rre i  ( 
`.) 	fa 	

i  ,, ,,,,., 	ra 	,,,, 	i 	.; --, • ■ sra, 	, . 	1 	5,,, 	::-•,,,4 	,, 	, a 	_ 	, 	? „ , 	,,, 	a ,-. 	.. 	, 	, 	• , 

\ 	
',;, 	 reŝ  pondendq pelo-pagamentode eventuais débitos -  fiscais existentes; de conforrniclade o 

,K" 	e „_' 	',, 	.-. „, 	4  

, 

	

	 isposto no -,,§ 20  do incisoy,do aitigo 1 0  do Decreto no 93.240 e ó Ortigo 130 ck; códi0c,. . ..,, 

,. 	 , i-,'-'. — i 	• ' r 

 ,,,,,: 
- 'Tributário ,NaCional.13. Finalmente, pelos ,  contratantes, foi-Me dito': 8.1'. -que aceitam” - 

. , 	
,•obsuu,t ,. 

) 

1 

'•\ 
	 41 

ç:a • „. 

1 

• JO*Çdu3012 
oft■ffrO 

lat)01 - 	bât 
4..4. • 

;) 

4 	 esta r- escriturar-, en -i todos ,, os seus expressos termos, relações e _dizeres, - 8.i que 
_ 	,-\ 	- 	- 	' \ 	,, 	r a 	'J '. 	ar 	\,_ 	"\>'.. 	--, í 	'-' 	'a r- '''' 	 ''' 	‘  

tc. 1 15,4*.b  

4 t` 	

autorizam' desde,,já, o, -  Oficial do Registro de Imóveis competente a proceder todos os.- 

i',-.. 	\ \ 	,, 	- 	, ', 	,,- ',, , 	,,', , ' ,_ '.. 	,, 	,.. ç 	, - 	-‘  

, - atos que Se fizerem necessários ao„registro e'N publicidade destà --escritur'a, -em especial 

,---„, , 	com fulcro, no ‘artigo 213, inciso I ;  letra "a", clã lei 6.015/73/ a inserção das descrições, i 	
,, 
_.. 

- medidas,' confrontações é áreas dos imóVeis rett =ó descritOs,ludo,de conformidade com j  
, 	, 	

a`a, 	, 	,,,,„ 

„a _.,2 	 95 
documentos ' anexOa presente escritura. E de como assim O , disseram, 'dou fé. 

. 	
4,f 	' 	' 	, I,  . ; f 	- 	4  ', 	7'''''' 4, _, 	' 1 	, ''.,A 	 ' 	.' 	, '' 	— 	, 	.,, I.'  

	

4. ,I  —44  , 	
Pediram-me e lhes lavrei esta escritura, a \qual depois de feita e 'sendo-lhes lida em 'voz_ .\ 

,--,-' 

	

	 ,,, 	1 	‘',, 	-- 1, ,, yi- ., 	' .N.Y` --, 	-", 	y, .,. 
al,a,'f9i achadá em tUdo cohformeceitaram, outorgam ,e ássinam. 84. que os imóveis 

, k i 
st 	 `mu 4o cadastrados em conjunto 	local; sob o numero 'de contribuinte 

, 	_,, 	( ' 	_ '`, 	-, 	'1,---„,; -—,,,, e, 	) 	, 	'‘ 	̀---' 	'1 	,- 	'_'-\'---- 	',.'' 	,„, 	, 	r,',. , 	\ 	'-- 	, ,, 	, 

,.... 	, 	
299.020.01166-1, e , com o valor venal total de,R854.365,00 (oitocentos e:cinquentae.;_ 

	

, 	 ;quatro 1, mil 1 trezentos ''''e .seSsenta e i  çivriso' re'AiR). ,E.91tislà, 'a EIR ãrofw kizo_rs 
4 

	Me , 	, ,  da  - C 	- 	- a O 1 p , 	C/Paulo - Si' 1 

..,,, 	11111111111111111111111111111111111111111 _ 	PAI)(3058-5100- , 	isnotascoibr',' , ' , 	f .-1' , 
, 	, A., 	i n FO9Rf1927 SIR91 nnni •1721 7-9 •,. 	4

• 	

4 	 5,,,, 
} 



, 4 

tit-áção Imobiliária, conforme InitrUção Normativa da Secretaria da Receita 
, , ,f,,.. 	,', - 4 - 	,,,, 	, 4--.„ 	, 	,'----"' 	I =.,,„ 	--',,' 	 ., i 	 .: ''' , 	 ,^'' 	 ''' 	 ,,,   

ederak 'do 'Braill. ,  A ,, OUTORGADA - COMPRADORA ' exibe, , o, comprdvante, de 
x 	 ,i ,  'x, 	, 	, ,., ,-).. 	, , 	, ,-. 	,,,. 	, ,,À,, . i' 	.. 	, 	..-1 	.. 	', i , , 	, 	 .. 

ecblhiniento doírlg devido na, presente, na quantia de R$68.849,08, ,  recolhimento esse. ,  

, 
que foi;efetUado através da Aula expedida' pela PM5P com o" no de,código , de transaçao, 

f , " 	 , - 1 	,,-i.-<-, v, 	. ' 	'.J'. 	' 	,,,,,f,  - ,'., 	, 4" 
 

5215756015, ■sendo:,,qUe cópia, da mesma acompanhará 'o) traslado da presente'. ;EU,  
x,;4' - ,..,',, 	,, ■• ., , ,- 	. 	',- 	, A' 	2 	, 	,\. 	,- 	,,,,,. 	,,,,, 	'.,--4-,'( 	x 	,--,, ‘-. 	,  

Raquel .Gonçalveí,:Cazellotto, escrevente -notarei, a ,layri -..'‘Eu,`)osè Eduardo de .>'s 

liveira- Lima, 'Tabelião Substituto, --'a' subscrevo. Assinaturas: MIGUEL LUIZ 

	

 , -4 , 	,f 	, ,, 	,, 	- , 	7 	,7— .. s 	' 	 '' 	' .., - 	,--' 	,. 	, 	, 	, 	., 

UCALEM , L-;,=1/.=:-.. ' DOMINGOS PIRES 'DE, YOLIVEIRA , DIAS NETO 	'-= 'rr 
° 	,À, .,,i.  1 	I 	.:g' f 	7:' `. .,_ 

FABRICIO KODAMA UEMURA=.-:-//,==WANDERLEI' 9ARTNER' ,,, =-,,-v., iftt-...=Nada  
//  	,...,,,,„ 	,,,v. 	,, 	-, 	,,, 	, ,.. 	.„:„,, 	/ 4   	. 	,,-., 	,:‘,, 	, i'___ , 	1   

mais . _Tiasladada em séguida:',Port‘ o'' por .fé que o'„!' prés‘ ente 'traslado é:'copià fiel do

original lavrado nestas nota-S, no livro 2211, páginas 341, a 348. 

,-- 	 ''n 	̀ , 	e 
':y , 	,,r , 

. 	 rà testemunho 	da a verdade.; , 

..,..:,, 

NOTA 38015 GUIA No 009/2012 
EMOLUMENTOS 	R$4.689,74 

SEC, FAZ. 	• R$1.332,87 

IPESP ■." 	 R$ ,987,31 

• REG. CIVIL 	R$ 246,83 

• tFtIB. JUSTIÇA /-z,-,R$ 246,83 
SANTA CASA, 	R$'. 46,90 r- 



ro 21497, feita am ,40- 	 O 

ta matricula; foi 	 P 
o %■•43.Or 4e Nez$25:500.'í, 	kgiVór - 

'DSÉSA0 PA 
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,..,.. • 	A -_, 	",•:' ',.‘A‘';';:.=. ';.• ' ‘) ,,,, '';,• -• .''''''' 	- 	-,- 	'.-• • 

	 ., 	 .. 

,,;;.. ,J., , °-; •' .,'' ;' .'- 'i,.'' ` '' '' ;'' ' '' 	,, 	 • 	
,,,,

)....::::,::-:-...' ,„.::::.'.''' . .:::..1.:'''-:1' ''': : .:<' ' 	 ',.'-'1F:th.ax''n.,?./.4/". -4-A--;:.d.e.'d.2o0Pr°c.'  , ■ ''', 't . 	(— 
...‘,, n, . 	... 	,,,, 	' —' \ç, s  * . 	 , 1 ,, ', ...—., :,.;- , ,4 	— 	,,- ,,,, •- .../(.. 	 '" 

.• .,,...' 	..' S' . 	\ , ' .' ''.,'" ,.....71, 	• .'1'.. ...' '7,4-1 

, ,', ‘,..:'pl .* ' . ,fl.' . ' ( -t''.., l''', '  : ,. ,I • ,' '`' .. - . '11''-'-'  '' ,,,''': 	,,‘ ; ,' , ,7:.,-  ,,'Ili:„,1  ....., : .,:r..: ,(;:: .: . ,:: 	1,,' .,, -.1-  .'. 	,” ::1 '...;'...'k,,,...;.,......7Hlt,,l- 	A'i-b13;. '.::::: 

..,1'  f' '''-i ...' ••• ''''''-' :' ' 'S'-.-.1t-, ...-, - -, ,l ,' ,e  . 
f , 14,,,,, A.a: (.. ,... / 1,.. . , ", j „ :,:tr.' .,..,'..): 

l'  ‘<':  - '' 2-131lail. 	- , 	_ ..V , ' ',' ' 	::, 	_ ,, 	. . f. ,2 ' , ' . 	,' t. ,  .'"' ,4'  ' 	'' 
,Gf,.'-  12 - -,.' -114/ 

-....: 	 -,,,,,,,......„,.. ,,.. 	_ 	i ' 	 2 O 1 
,-, , ---. ,,. . 	4‘,  --...•.- 1 	' 

la '''''‘ 	•:-. }..' , -.RF,i0.Ú3á-.- 

2...-- ,, , 	.,.,...,.:„.„   
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-Ofici..zà dà"Direito 4 vi,, Vara, ambos da ,Fsmfliae das SucesSões•dõPoro 
RegoMl 111 	

- 	' 	.._ ,-, ., 4 , , 	.., 	2. ,, i ,..•-, : 
iiiie,'deata k'spitaesusciiiii jia1n MM. Juiz de,. 

" 1?í- . Joio .41Mito Meloïosa , eictraidie 4os sinos n°, 2188/95 dcjnvemárlo dos baia' 

deixa'  . dosPçq' ~' 	- fle,0'  ,14,. AiljO, . ,/,(ís1,---eolda -,  eni,. . 25:4 noveMbra tle'1995,./no . 
. ' estado' eiva de 'diVOãSda' ), , VàfiesSe 4114 Confoitnaliatitest: ça Prolatjida em 25 ‘4 ., 
invainblin sidy):'1996,.'tran'  sitada em julgado MI 20 de feverejn .  de 1997, 	s . 7— 	 , 
dçsta 	 avaliado eM - .R.186,548,(7°,..1*i  IdjudiOaddSO  herdeiro oAIT,g1O„ i  . 	e \ 	•,- 	,,,,, - '-' 	'' tr 	‘ 	- ..',,,,..::. -,. 	• 

brasileiro,  Maior; sokeiro, do coniércio, RO. ,n°11 2806-1, ...,, -,.. 
0°,129. 	28-42, ,, domiciliado ,fkiasta Capital, pá Rua riiiIieatti, 'ir 27 .0, * .3 

ajto9. 3\ •X-',': '-.''. 	 •,,,...'  

, .,  
Edgar Jorge 	 ,. 	'\ 

1 	 " 	 :' 	 ,

t, NA,,5,,1t0Slty,,\ .AOT°3. ''Fur 	'. ‘ 	----.  

1" • 
Data : 24/JULHO 97 ' 

	

' CAN-Cg,ADA a mu 	tr 21.497, Mencionada na Áv.011., (1104- teca que.: \_ 
grava, 	desta matricula, em virtuffil"):la quitação da -Ovula, autor izado pela. 
credora'' hipateCtutia.'íi' eikl..À' 	014Ó14.¡I-CFP.OFÀtk; '.ÇEF.,:'\inoitetrios''dii'::  

\ instrumento‘' parti' . 'cuim'.  datado1de6 dedezen'à-oída 1996'. 'J'- ' .-''' • 

• 

 

, 

„. 

' cante Pinzdn, 173 -'11° andar. Vila Olímpia •.S o 'Paulo • ,SP • Q4547-130 • 11 3054 5655'; "Ànn.4.4risprcoi -n.br\  
. - ¶ 	 • 	 „ ,,t) 	• 

ínt loa rulpa 11-ro rCó.or 'Ai"? paci!itio-âran ■une Ouve; IflA 	flflr,1M14.Jrr,' 	."1  „ 	, 	• 7 ."'°': -I1 	' 



• .4.4,1N?.?`.. 

ç .  

; Pela e ituaiàssia de 28 de .-  r• osto de 1.998, de netas 'clo 	-Tabelião desta. ‘ -.-_,,,'.;-?., 	, 	, 	,. , , ,•. 	‘ 	' 	,•,:, ..- Capital, livro n.'"':•1:492, s. , 7;-.:MgRA.,  , MAMO; do, comércio, e sua ,mulher , 
Ndilla1{0' m'Aili!ó; ciO'lar,'eaSados itià 'Orinenté‘a Vi /Mei as'-da tei:6:515/77,ne:. 

, regime da comunhão universal de be ns, ,brastletros, domieiliadps nesta,Capital;~ 
Rua Fonseca da Costa, n° 374, RG. nós  2.268.513-SSP/ -o 2. .663-SSP/SP e • 
inscritos ao ,CPF4W. !à:','4:1 	7.19,8-04 e 176.107.928-02, rospectivamente ,': 
--r___-_..,... 	:3.:';,̀  ~smujraturfor 	 TICk-PA CIE2",LIDA.-, 	 nesta 

_ , 	.,,,,. 
Capital, na Rua Aleitara 	n°  l'ii '1':6°  andir;'  sala4:,"35'.;-' cG6;if.--  iii) 
02.624.49610001-08; o imóvel dsta matricula  pelo valor de 450000 

( 8441.'il4 ' 46;&3■10iii . 421  ::,,i . " ' ' 

Av.08/ 

Eitraonlin5tria;:,Protocolo dc hicorpi*áç-ao s e 
trimonial, datados de ,'2.6 de 	de 1999, 

■ 	
Estado de maio de 1999 ria Janta Comercial do Estado 

escritura dianr-la de 21 de janeiro -de 2003, de notas, 

1929 fia: 175 a180 e ese7riturirde thrlitamebtO 
• 

 
datada de 20 4e marco--de 2003 das mear 
" ;',4  •, 4- X 	 . 	 •• 	 . • • 	 " 

aztvãs.ie:d.. MIM 

crmc provam a Assembléia 

'.3-ustificaça°; 	de '!Nve,01419 1)a 
registrados sob o. n°  73.55 1/9i-5,cm 17 

• de Sito *ido --.TUCE,"51), nos termos da
hão, desta Capital,* livro n? 

do tftaI li 	°3924'fi.; •âl/ai 283: 

EseçéWnpikiabiiittad'9 

	 continua na iChrit.  03  
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- REPI:IBLICA FEDERATIVA 
/ DO BRASIL I 

Leu: 

CD' 

E 

• 28/JUNH0/2005' 

referente à hipoteca do "inôveJ desta ri 
AMAZONAS L1112, s' oei Ç ..consti 

as 5 das llhas Cannari, caiu Sede em Égland Flous' o 

Grand Cayinini, nost 	s do -u 	datado de 10 de maio de 2005?-r-, 
, 	 • 	 = 

' 
Escrovknti tiabiíitado 

-  



'01141:01IFR A0111 TFRAan R AS1 IRA ni 1 pr.opedna Mr1/111 ir rc -re nnor lancm-rn. 

' 

0920~40-1-005, na .iiinta C'fanarnial (IP 

- 



May, 
OEfiát.  - 

I.* 	 1 	 ata: 21/0PUBRO/2 	 ?ROT. 387396 

-Pela ftilicritura atda de-Orde r setanbiO de 2908, d7 notas doi , if 	-Capital, ,  
, .livin' nO1,2,915,:., 	139, -FLPP' ,..*::...SER 	S '. DE cogt 	 E 

,  
INFçSlt 	‘4,..~.0-54L.'. 	J n°. 0349.852/00014, 

Caitakiiavenida 	 ana 	a, 	conl. , 	, Y  • • Liina 2601 ' °‘‘ ' * 34'/-3,°Undar,  
a 1 	 1'40 STRUTORA E AD1PaSTÉAWRA'TAQUARAIr L A.;'- 

L. 

	' 	\ w•mirerienrIn.leilli401"A.12' IMOBILIÁRI°S E 
3 n°  60.5.60.4iW,000i-88, enin 'Sede---nestal CapItal; na: À'kenicia Igrapu‘tat í■° 2907; 

coa*  1420, , ; Mooma; ,111,i11 N ,r,...Dirce..mis„ , . , 1! an~r,,, 	 r  , 	, , 

' CIP"ÂÇ' s 01  ES' -14TDA'''  '; 01  _ n°  \051,17‘5
' °

,,- 

° 

 

, 

 

14 1,-'"-  -,"„ 1
'
'
P
. ,se,  ,d

„ 
e 

 
 ''e="C,aPitai; na 

	

 7 

	Lma  ° 2601 S andai

• 

 J 	alis 

eOMIS

;

A.;;o°  
; 	e" :fi;f! c°1 	1, cm =n v--4   , 
,Capital,-pa(P~a 1r idente Juscelino ItukilsOok ?' , ,. o9 10-/214' ' 2.P ,Indar,_ 
: Itnann  ` Biln; *GM' PARTI.  " '. `91P' 'Aç'  4ES, iurb4 all'in (9.22‘!.3, 5"00178, p oo, g1,14;do;   , , 	, 	f , 	\ , 	il  ,,,,r, 	._, 	0 	,„ 

\ 'Capital /na 'Rita Hdena n° 235, e") 11, sala ($3, ,,1 andar, :Vila 
Dzo.AN O NVO1V1MNTOE rLEMMEITOIMOBILlÁR4O:1411? 

Y".  CNN.  k°,04----363158/0001--r&\'costn' iede nesta ..ur i i„'"---1- ',.ini-:\  Rua,  , Helena,  ,, n° '23' 

	

.__,(,„ 	, 	( 	_u.  \,, 	, 
, -----, 

) 	* 

celite,PiNon,'173.,•,11 0randai- ç Vila Olínipla • são Paulo • SP.,- 04547-130 -11 3054 5655 •innAnA:C4r.isp.com.br 

, S 	;,\ 	
Jk 

ina ia aflt 	anu Troarg,n 'PARI' a ni; 	INV"A I ;na ÇC'iw nnni maçai :ri-o 



t 

matrícula 

PFR mui; TFiZAC:ittl-  Ragt IRA nii Riiptárte .gi< 



' 

vo terreno lançados pelos 'n.s. 38, 42, 50, 54 e 62 da Rua '

inicio no 
nLt9à67'da- R' ul.  Lue:'Polwd°a::::de M.egai-laeS..''1niors  n°

:9le"!°ase"t: 	6: 	. 

	

lua 	
aidá•Osi    

da Rua  Leopoldo Coüto dél  Ma 	Júnior. d9)fait\ 1 segui  i J 	., 	• , - 	, 	-, 
alitagtItletto do cônego do sapateiro. com  8Z311111te de 225°2271/2” e is1ncia de 1,64m até.' 
ertodattak\oiyinto, 2;  do ponto 2 deflete à direita-e Qm ng p • temo de 1340t42", e', 

14le '4' om, 'azimute i..ii 271°19' 11" confrontando ;com o .imóveL j' sitnailo'na A' '. *da ' • 
1Brigadeiro Fatia Li,. (contribuinte 'Ita 299.020.016315), : fia  ',distância  de\  10;10m até , 
, et■ConttainPoi -,.:.‘ Pe‘to, 3 segue confrontando como prédicfyinet\dO Pelo ir.,‘Lg4a, :.  
Rua Ltd" 'a3"4.--. :Áat4"-1;ãfij:2muW ;:ie:271 61911'pe aistincia de 9,46m até L:itc4ii1àt :4 ts - 
ponto 4; pc-i,poiim -'4  deflite,à1 • •!' "'111 '4n/Ok? IMe,'.`?... .'. .,. ` i, segue  ,'"),nt K d7 
azimute de tÀ°35:0é",c0- ' ã.fr Çàtsg" ." 	,e.91n.  ' ,f-'",ti:...e.n°-da:uaPr),,,■'44°.-CA—lut°' 46,.. . 

.. 
 

Júnior -(ântrituirde ni299.i:i2O 48-6), na diackcia de14 ',Oim até encontrar C. Pont. ;,./ 
t  4 .„,i,i,t, 1„6:--(1,41áis  à3ieita coni ngu itfatema_ de_90°01 `In e se gue cinnazinntte.' 
/9043'43..-een

:

i
: ----.

o
-

n
.

ta
.

ndo;C
:

on
.::

n:préd,ia0a:01'1 da kis ' ' ‘ Ida:Couta de  M4a1 
IáinifiU 44

t e
44.:4i‘;ÉiÀ encun* OPontob7ido pona17 defite:4404_.5 

-é.-iii' 	 -,intetn cie ,*.f6040747-; é' r.'s¡' .-ie,•.. - '11....à3taa,&' 00°52'58 4iii-ati(and O;','; 
'. '4-eindii OS . O .  jiiddieR i' 011 .dS\  liSe 1:Soir1dn'Co de Maaihaiea "JúniOr, na distâ ncia N-- 

des-r 04niaté encontrar o pontO 18;  dó ponto 18 deflete à direita 4oni ân gulo...plena° ek's\  
8959'28", e,aegue cou(Oraute de 90ó5226" confrontando coni o aliniaaneuto  pledial. 

Rua' lj; 3°. -...._,Ida-C4,, . . "t 6, de. 14a,4 ,,,gaihR"-» , .  '(!ún.:??rtn: 'Ila lib,s,"».rno  ci ty,4,,xv)7'°23n.,3 '2',.,,, ".°1-3`;"/-"-gin, .c.,on°'.; 
ponto 19;1, do,pooto,19 deflete à direita com. 
1~

-
..,

,:)-o

--;,-

-?
.
.0,.  .

,de 
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n
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es

;; ri  
,-
.
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,
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:
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r
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.0

-•

„

e

-
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.
:
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-

n

. 

tai
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d

, 
.

n

.   
c- 

f

o
- 

 
‘n a

* 

'•-,  

, 

o 

'•- p 

-
'iid, 

----r: 

n° +9 

x'9
.7

‘ 

da .,
'
Çn

,e

t
'
n, dc 

WleObiki or 	z26,041 até encontrar oiiii40  ao ponto 20 dcflct 
' cOm giiol.am dei  270°19'13"oscgue com- 	'4 

 

5r 
 . 

 

-
d indftoniédonb 997daRuaLeopo1doCoútodeMagalhàesJúnior , na ', 

dlanincla de 7 blin até enèozariir'ó Ponto 21- do ponto 21 dçfleie à direita com ângulo '( 
; interno: de . 89,6128", e ' segue„ :" com" ,azittrute„-de , '180'i 7'1r. coarontandO Com. 42 ;  
':..... ,.,.„'.; . 	','..'::', 	.- 	,..,.,....,. 	., .., 	i 	. 	,,„,,  , 
.."- 	 ,. 	-,... 	, 	-, '-..., i'..` 	, % 

--continua no . verso .. 



matricula 

182.417' 
ficha 

alin1iameipredial da Rua OsQaldo Inaperatrice;Ta distân' eia do 33,91:imite ertcontrar o 

pojto'6‘;-,MÇffl, 	ejes.Tejajsiuerda coar ingulosinterno (le 1180°05 	" 

ainiine 	 ,2 ...seónkiiiiiiando abs.  d(;orn o âilithainento,pieídí '. 	itvitl ,.... 	--,•••••.z.-- , ! 	 . "v:,:k•/;•° 	:::,:•: 	, /.'.e.z 	.:n ••••e- 	• 's 	•-• ' ., 	,, 1. 	',•••''':;.:::',.a,? t 	 ,,,______:".• ;,•-•:r.:: 
Impetanice, na distância de 10,81m at4 eneora-e, a poi  1:03  .1, ulial•P da  Presa  aesri 

• .formando 'coní.  O.-  alinliam.  ento)ite paru—da o ângulo bastemo' 	de..1135°25'34" -  e en' cerran-  à1 a f,.. 

- iréa cie 1.1 3,90m2.f• ,..--..,.• 	. ',' -," ": ' /.:.' -, • L..„.;'.` . - 	:"Ny; s: ..;:t 	 5 ,.:(2'• (,,,•
\s- 
'',°\ 'ç 

.00 	U1NTES: 299.0200216:4 (maior área) e 299,020.0038-8.  

PROPRáT4RIk:-  MN' —, FARIA LIAI' A Ply.blE PROPERTIES S/A., 

'. 	

„.R..N.•,- 	, 	. 
07349.852/000 	 ital,- naXvenidaDrigadeiro Faria Lima

3, andar, ?J. 33 ; 	• Mkliitand;  
1EGISTROS ANTERIORES: 1108/Matriculan° 54.160, *to em 20 de julho de 20 

R.04/Ma 	° 57.565; feito em 15 de dezembro de 2006; R.09/Matricula tf(  5 

14 de setembr\o' de 2005; R.05/Matrícula a° 17.671, 11Q em 25 dcoutubio de 

- 1t.13)/Matricida. ri!U29.4O ,'-- feito' era 02 .4,! ç agOst de - 200; 1t04/À4atânitr4:•.-",n  

168.290; 	 -oz2007; e; R.1Q/MatricUla . n° 1813-64, 
- 	:.••••;:::  

• 

 

novembro de-201 f';.t ......  Registro (FUS
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--Irgeig, S rir Sgám-_--; 
••,:.„,,,,,,, Oficial* ‘ 	̀ 

Av.91 	 Data: 08/MARÇO/2012 	 PROT. 449.4g 

14.1Cis, té0-tro'.4 n°s. 11 -;12j11, 16 e liffeítOsyespectivamente nasalatrIcitlas 10s  54.160, 

5.908, 127.671,-12i409 e 168/.290, em 21:de outubrãe 2008; te.  gisun n6r 7feito iia 

• 

° 	 - 	,°?,1; 	• -m 	 ' ',; ■•( 
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continua nrk ficha 0 
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UVROjF2 Eat 	 OFIdIALDB: 	ISTRO • ElIVIÓVÈ1  
GE  y r, ‘ --•,(, -• ,scleaão Ponto:, 

. 18.4817 [fl oz ,  

—„........, 	
'------' . . matricula ir„,57.565,,, , 26,clk junkn, de 2?09;  e reilist_!:,0, °- '1,4 , feito, na inotriMa n° r  
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..1420,' Moem  a.. " ..-20' -iki. '' - . ' ,0YO 3/. 4j):  . . ih."04T, 9-$:•,,' Í IMPrLIÁRIs,?s, É,,, 
PÀ1tTiCIPA6B8')Iti,TDA, Cl•B3', °'05.„1,25:944/-000”( 1 ;C-43,rn.  stídeneNtn, Capital, na Im  

' 	 d-.¡' --  '  " 'r Faria "Liiii .#.ii° 260I,51/artair, Sai' 	Pádistao; :(4) -MV•hNDA. -, 

OBRE -ibiCOBJ:' 'ORADORA-LM-5,A,', 9141g ,n?.02:999.214/0001„749,:iisede .,nestá, j  

Capital, na itya Mo 'Torna n° 86 ': cai:g 

	

1, 5° adar, , ILL Olkmpia,- fiV), 	-. 

e I _, 	'.`, ...X....... '',..";:::;:' V . : ■', . ':::',..:,_",:t",:,̀  , ,,''. ''''', 	. - 0 1726 	' ' 214 21° andai ' Itaiin Bib5 
Ri3Bil~6B ÊTPA. P.1 01.4 712/0001-60, com 	nesta 1. 

na' ÁlienidO Presidente Stiscelbu?',Kub. 	esc n 	, conj. 	, 	, 

v), WGMPABTI-CPPAÇÕES 'LTDA.,' CNF'.1 n° ,02.228,35)3/0001-78,Com sedeOesta] 

Capigna aia Helena n° 235, conj. 11,, inla 93, 10  andar, Vila Olinipiaè ; , iso DEPEAN • 

DESENVOI1V1MNTb B-,,LPL:AblETAMEbITO .:'11,40BIL4ARIO. LTDA., 	n° 

	

, 	, 

63:158/00012:6;E...cOm.aetle nesta,Capitid,"na Ruaffle éna'n° 235 3  Coie'll 

	

a..i,liiiijnal, psn'tilnSnfii da' dfirida„ evidènoiada pelo 1nstrUnieittO ,Partic 	de / 

 de Divida , cãi , Gainritia , Hipotecária e ;Outras Avenças objetivando a ' 

obriga 	de ' entrega- , de s. área , construida I computáv,e1 - de 110.4001112,,   cle - 

'emzeendiinento comercialrof a FLPP(= FARIA'il.,19MB ,11,WERTIES 8/A. se„',..„)-, 

obrigOu, a ' 	r construir 	., ,  	, 	, , 	, 	. 	--hie, ,,,  , .• , 	,oi.,  

	

„ 	, 	, 	. 	....,,.., 	.....„ 

'- 	' afazer '\' 	tios', itri<iveis. tie sua, propnedadeonuad_ os nesta ,Capital,  

nida Brigadeiro Faria' 	- RuasLeopoldo CO de Maga] s ,Júni Osw.aitto 

, B§Pef,4 
	ii,i 	 ‘,.....„ 

eg.14,V0or, Oak  otet E , t ', 2 	r dg. ,1?--/4'  - 	. H" 0:f-0-,?,54,:. 
'~ T))).-)))P,-.. ;',..):::•;::í ';',3;',...) 	i'i:b04'. 	) 'e dein' .--Cliiisulas e':çon' ,. diçõeSst )...),,,,,)) - 	' 	• , .)- 	, , 	'• 	),. 	"',--,),-....::,, 	, 
dnest4 istioJa4 te 4 presente garitiiiiZoro&iiÓts cOno:tant • • ) 	',-),-.:-..)..,*) 



4f, 

Data: 21/MA10/2012 , ,. 	 PROT. 451502 7  

,nsajrk, ''''...cm:J5 gi ;naja de 2012, pelo Juizo da 5' Vara da Fazeti'd*Parica Y 

esta Capital, is
_/  — 	...... 	,,,.. . ...„ 

autos da Mão -de Procedimelinto Ordlytári ..  - ^ 

reguei— - --__ j_ 	' 	da' PREFEITURA DO 
da or—  FLPPI- SERVItós Dr-Cei 

DE '1-14VORMAÇÓES,  CADASTRAIS' LTDA. em -face 

- MUNICÍPIO e -'s0 PAULO, é/feita g presente aíes;lmçito pira constar que_ por _ 
sentença prof0da em 10de fevereiro de 20‘12, /o antigo irechlo ,Co go do Sapateiro, 

, • 	 .., edmpreendido o¥' conttontanti Com o imóvel desta matricula, foi dcado de dominio 
ongtánp da reg:  

" • 	xt:á' it" 
'zefletala 

: 	 .. 	 . 	 . 	 :: • 

. 	, 6, 26!?;•.:-•- 
4. 045" 

Reqitre Civil. : t,` 1,1G.  
ibún8i de Ju9tiça.. . 

' 	 ... 	.. 	. 	. .. . . : 	23 
Récolhinent* á:: Guia 1•09 /2012 

• GERADA° 	NO 30/03/2012 
Pau I:~ de égua:iras, estai cedia° è válida 

,por 30 dag (NSCOX3P,XV, 12, "r). - • 

•••-• 

';'K iI 



'Sio Paulo, 27 	SÉO$t0 	i • 2002  ,....; 

IMÓVEL:  LOTE .A1; terreno loselizadtk na Avenida Brilmdeiro Fana' . ima, 
:....51,istaa,... i,03 "45j4in.:cia esquina ci .ii Aveítida Brigadeiro Faria Lia . icorn.4,.„1..t. Nk ,pif,t: 

4.3.:,widi....x.ji-úics—étiotitii:‘,isár-4. (por 04 ,S.VgménP:?,-9 de re.ii, "  . m 
2  	"in.'",;;;:.e:EC*37fri)i=,iiso '28(?, áuixlistrito'- Jardim Piiii:ifat'OrfiW:e4...7de _Imã'94.3;07nioin :ià gti.i es .me idas e_ confroritaç0e5;::F 	: ,47;141m no l  =2  1 

alinhamento aprov 	'pela "Lei-  Municipal 4°,1.104/68', coa 	o . :  j--  -' - ' 1  ' ' r'  rrciitand , è(ÁI 6 •-- ‘. 
` !1.:Ote 13" "dOptlipriídade (Ia Fazenda,doiEstado ' le Sito Paulo, aluahtientecu- 
"  - lO ponielO' ieitO é s,p0".sele,  1.1'.'" A.vegi4.. BrEEki,eil4 Faria Lima; 

u 	: 25,000m; confrontando com ki '-"Lote A2" ; LADO DIREI.:  . 
TO:03 's ,eírden SÃO'retí-:it 	do; sqiàbainaitto aprovado ela Lei Muniei -...f...,--__ ..,_ :-......„._;z,-  ...,.,..-.5 ,..:4......,-  f4.-:-..,...7. ,.. 	, _. 	, 	,.ç . . 	, 	.. ,, .c..... 	-I 	,,, 	■ ..........' 

, 	.' 

D  ,7■im6z,'s.1057;y3, )sgkx1 61 4 34 	u, 13,730m (NE 43°  56 ' 17") e 105 
• ,(NE , 11 °  ,, 1702") , confrontando ' Cem e '  Córrego do 'Sapateiro; (Effl_LXÈ:'  

(30,200m confrolítando com Pedro Moraes: -, 	 -r'  , 
 

• CONTRIBUINTE:  299.020.0163-5,i 7: • 
'. Ffioi3OETÁRIA----:' IOLS/:  DEáENV, LV1MENTO,  E 'CO RCIAL..  I 
.) 'ciI04131114F1REEND~LO OBITJÁRIO LAorn sed nes  

-,'-..- Ciip-141;-•  n4.f:Rti4 -#.:{ii:p r'.--  4i,....fe, 5° cí rair:CIOJ n".' 00.533.181/ 001- 
141 ,. ■ 1 ' r: " 	'.1tEoiãí»-',/kffEit'i : ' 	"t0,--eje: 15 ragost ' ' '2002: 

a°  156.364: neste Rói31 
antinios.e. 

t'.1,- . roi—d-} ,,:., 	. 
,'Av,.011. ,,,,,' 	 Dati:27/ACTOSTO/2002, -,_:': %./ , . , , 
• a),..Çonfen ,a registra„..(Cit6 'Sob o :tt 0-3 tut% 	eU1S;  °,..1516.3eni 

. . ,-.,,, 	, 

-agosto- 4.''e4.4..itiãfariBi, ii412'0,1) iin6Vel (em -Maior 	...,cOttto todas e...,z,.. 
:;:lit-itfettkitiiii. 	existentes e; hmi atálm, aa de qualquer itireza 

, „?.i0,‘, 1e  lnpodlFldas,fit  dado em 4ov icai.pera  dl- 
' vida no valor de R$5.04 1.266,p8, em favo; do BANCO CACIQUE-SIA, decor- -, . 

, rente dos segainteico tratos: 1), do Contrato dó' Mutu6 .t 10162/00-CG, datado 
—de 10 Cie 'noVeni .c. de ,2000, -  no Valos dc RS 25.000,00, Pelo prezo de 395 , , . , . . — ' t , , ■. '' :,----',",: r• ' ' . i  k'' r ' • '' f ''' ''' 

Mim* no v 
, 

.. 

	

‘. 	p.,-, • , 	' 

	

/ 	• 	 '4,4 
,, 	 , 	■1 "' 

'Alameda Vicente Pinzon, 1737 11,9 andar -Vila 0(impip • Sã Paulo • SP • 04547 ,130 •Á11 3054 5655 -, • www.4risp,com.br .--- 
( 	., 	'. 	, s.- 	, 	' — , 	, 	!e 	,,,- 	',,,... 	' ,.„.,',:' 	.. ,, 	, 	--", 	,, ', ' ".,•),,' l , 	. 	\ _,,t , 	,' 	',..'■', ,,  

	

,.. 	01141 01IFR A11111 TFR Ar./10E RASURA 011 FIAIFNIIA-INVALIDA FSTF rICH1111litFl ■ITCV • ,,' ', .:-., 	' 	I ---- 
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'--- 

• ',` 	''' 	li--`- 	":`,‘ 	',--,,,".,1:.',; 

' 	._, 
' 
 

_ • -,/-,--. 	
''''-,' t..,'. • 	 .- 

dias;,e, 2) do Contratd.dellútur cie n° 10532/00dai'datado d 22 de date 
fie-.2,,OSi),)4:0;(zii5~.2.0:000,0Ó, pelo Prazo de 367 dias, b011,S: 

.i  fel.e;  '-ioli.0.,'," 04; :rçarratada lbafg 	,, eirk „, , ,  de ' go! 	: .-.;31.5-,„, a to de 2002 

,,., , ..=./, r.-2-,para prorrogar navencimentOs das parcelas com venciment6enr10 de Jtbril- (ie.- , --, / ?•".  
2001 te' liri -de '.rnitiou:de \ 2001;:.nos valores !reispeCtivos de R$282.257,61 e': •\ •'-, -.`" ;(,_ :', - ' 

LE1°../A;tfõiWL,""T.D M; e'6oEB.A-C:6N"-i°141171.AE:çl°,,I;:tEitZlÉP;.arara^?/eEscrINLItuta

iliENTsill- -..-1
.,,''''': 

 

' '. -6 ' ` ‘ Ã ,  6 CÁÉ/Qii 'I'IY ' cl .' ' ' ' --.  -'  ' registrada  
'o in.° 03 • na'ci a matrícula, decorrente do Con t de"Mútuon°, 10.162(00-CC;'..  

- R5302,8634 par—  p' :29, sifi 4 iiáoídii sciesi004.,& ou seja, P‘PYtant•°'.;Pilirr° r 	-- 

	

........ . 	- 	 -  
, ,,,- L , , pelos,. 	 -----r,.--, 	•,' .,-', ,-:-.--„, . 	, 	.... . 	/ 	,,,, •> , , 	ç  - 	. ,,,-/  

.1` 	' 	p`razos:de".125:4-  iiie 9:2:días;,contadin a. partirlos'Wenciinentos,origta,  
. 	, 

,c) Pela ivarbaQ8ci feita *Sob n° , 05, na•mtddamatricula, e 15 de agosto de 2002, ..,,  
, ' ' :`• i 	,, a - IRISA ',- - DESENVObrIMENTDP E CpMER ..1,4L -I,TiAÇ O -DE EMPREENDI,- •--.,, -- 

MENTO LAI(2BILL48 -1:0:L DAI; c a,BANCO iC, IQUP1S/4 ,aditaxartN.' éscriti12.1 ,' 'N  ,,., 	, 	,. 	, 	,i 	- 	\J . •- \'''  	/ ' 	̀'.'• 	''  	 -'-r. 	is.,."-'.' `-, ` '‘,'•,. - 
ri regiatradà sob O n° 03. na\citadi mairicilla;'tlerrenta:0 Contratii -de Wtno -, -„„ -, J •,. : ''," `, 

,-- 	• j 	- 	; 	.'. ,,, 	 ... ,, — r,.. s, .--- 

	

3- --̀•%,-,-X.,‘.,:i. i, 	'k 	,,,' 	' i• s,  _ 	:. 	',', . 	- 	, ' 	,,-'sf..",.‘c.,•.....tg::::,  0.1 -62/0f1+pUti:pnwnor',-.rps encimentós das, -parcelas corn venmt, neatoz - Í j  
em':10 de " ‘ 'jtnill  &á...40R; 10:dkjittho de 2001, e , 101depagosto  
resl'esPevoa de Ri3‘02.863,01.; RS302 -0.02 , R11932101-201; -pira o dia 15 	:., -.'_,• '!..,,-. -', .. -‘ --; 

. 	' 	.' r' -' . 	r  .‘ `-\ 	" 	' .. 	' I.  ‘ - 	'.-d ' 66-d  	36 dias '' 	05-•:-. - de agosto de_ 2001;i  ou, seja, prorrogadas Mos praz,os ,  e  , ias„ . 	e  
contados a par .1-„,„dIs venctmen .  s ort,gma .  , d) pela averbação feita, sob'n9..."'•:  . \•,,,,,'--.,..,,,,,,,,) >- ,.r.,„ ,,, 

06, tia seitsuls niatricula, tztu 1 e 	 , 113)1Sit'k7  DESENy01,1117'  ‘ I  ‘ ''. ' 	'  ' 	'' ' ' 	.43-  agnstile..200 	al 
/tf F.,8, TO,,,,f; C ,,,Agg,cm.r.IzAçÃo , DE) EM'PREIR.DIMENTIQ,„,11111:01.1..r4t8.0.?` ,,.. • ‘; (-;',;:,.; - ,:, , , , 

fix.,:gss:-'3,-  » 	 ,;,,,i,-.  .1~4, aditar''' inn'a esciainiaregi:. :  ,. 	, 	. .r,,,, -. ...-- 	• ;a t,.....• - 
.. ci 	 a, 	r443 Contraio de, Miltio - n,A0.53f/4f,13~rà -..z•-- 	• 	 , 

...,,,. 	....„.,,,..„„,. 	. , 	• 	,• - 	- 	-,, ,- 	, 	. t;''''-'-''C'`..:: 4..:.4."'":" 2"." 	 '''' 	' • ''''''. ::‘",'":"....% 1":"''''''-'....  ''''I'''':'•: ".áitr■iiárrr:Oijiie." 	ikíti ; , ' pa:"ellas_ciál venctrnentot, ',2',!,•70.ainae",•- i• 
1 1;22 '' -dei'innlio',"de . 2001 ' e . 23->le ." julkO 'de' 2001, ;nOs;', valores' respetiv,s de ,  
- R.,112.679,03,' 	115:474,58 e:R..$ 118339,48, para'Odia:15%. e_agosto de 2001,, - , . - ,I, -., 5;•;". ,\,. 
. , port-anto, prbrrog das pe, los, )'a*azoS . -85 	as, ., , ias e, ..i  1  s, 	,n . , 	-.- 	.(, , ,,, , 	_ , ■ `Y,... . .' 	' .  	.\ 	- -:. ' --[. 	Nii ' 	ái' 	54 d .1 \24 d'S ' rYo tados 'a -- 	:•.--.'''''-'-•' 

R,■ 

.* 
 

prtir dos ,vencirnnton 'originais; e1)./pelaaVerbação,fetta sob o n- Q7,, na citada A  
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• REPÚBLICA FED I  
• 	 BRA 

lo dos Santos 

	

RéG 	 '`. 4* OFICIAL DER 	ii  DE IMÓVEIS 

ai- atireis e 	 fiai  

59.022; 	
i 

	 ( 

yl/ 	
São-Pauio,;--  , 	 k..?).,4. 

riti í.C./1C-4,UE a.C.  SECURITIZIDORÁ DE CRÉDfrOS FINANCIR9SÁodos if", 

os ,sées, n eitos, 6z... attórios \referente,s ao empréstimo decorrente  do 	tmtn 
Mduo n' 10 

-, 	- i.    
'de 10/11P2000, aditado em 15/05/2 	e 29/06/2001, 

bjeto da scrita reffiStrada" sOb'o,n°,0*à`e averbada sob Ã 	te..01 - ' 
da,matrienli‘ . pelõ valor de R$2.609.346,87;, e, ',f)yela averbação 	sob' o n°: '. 
08;nn eitaàa'rinnicula, o BAN-CO CACI9LIE ,044 Cedeu e krensferin a CACI-

QUE CIA:-SECORITIZADÓRA DE ,'CRÉDITOS FWAN(EIRèS todos os 'seus 
). ' . 'ed' éri s'"çef' '. 	' - - '.  réiênno ci 	tã Contrato /'' 	'  s ,cr it os crentes,  ao emp 	, ecorren , 9 	de /vIgtoo 

' 1-0)3‘71'60":ê ',Ã;. 	 Iii()Ó0- 'adi' .t-;(1Oern 29:/-06/2001 -,,:Objetn'4-, 	.tára:-., 

rPSIstr.sda.. 	.ii
,  
veba

„..
d
..

a
,  
 sob

, ,
o   

,
n

, ,o  , 
a 

.
c
..
i
.
t
,
a
, 
d

,
a..:  matricula pelvajor 0.;:.., .. 

R.592022, 
.., 

, 	 Ruo ..5: 	s.5"c4r:1, 

\..,- AV.0/ - 	 ata: 27!AGOSTOI2002 

\TV ergleg.-$9. 	rtnr&da presente matneula é feita nos tebn' 'OS 0-  v.,..- TÉ 

rne.,11i datado de 11 de jwiho de 2002, subscrito pela Ibisa Desenvolvi mento  
Corne\rCiálizaço 'de Empreendimento Imobiliário Ltdn.. representada por seus\ 
procuradores Marcelo de raiva ,ROka.e,Solan-ge'Irti 	o nabrielinos -terineg-,  

a_ pOeura7 e14` datai  da.  de' 07 de' feVereiro fde'2002,-de iintSs,,  doçl,  2,° T _ i, mocezvab.,e1i115  O' , 
esta Capital, livro 

 
1821, fls.k  135.  , 	--., ` 	f. 	\, ■ .- 	„: 	■-,,, 	) , 

..r, 

Alamedá Icente P,inzora,..173`• 11° ándar • Vila prpja •., São Piulo-- SP • 04547-130 • 11 30 5555 	.4risp.com. r 
, 

' 	 of1F,F2 ArlflITFRA'r:40 IjAS1112 .4 ou FMFNOA 1P3VAIflAFRTF flACI. 111/IFNITy; 



çt 

vro n°  1846, Os 

Herbiértála 	 ) 
R.04/' 	 (R/AGOSTO/2005' '• 
Pelo4ostrumaito Particular_de Primeira Alteração de 'Calina° Social d2tndo de 05 
maio de 2005 Laudo Periciaidatado"de 02 de maio de -2005 e Anon 

• n°  162.19/0S-3, coa 09 .d,c Árilio de 2005,3m twita Comercial doEtado de Sito Paulo - 
\ L1JCESP; egg:À,32v4:,;5-1)ÉSIOWOLVIMEN'k0 ',E COMERCIALIZAÇÃO DE 

eve1EENpmeNTóribi—~0 L1D46 com sede nesta Calrital;na RUWilian ‘\ 
,/ 	- • 	r 	 rá- 

' Nogueira o°  99, CNP, n•  %533.1311/0001-11, transditiu a tjtuló)leconfereocia de bens 
• n(çizralizaçIo 

	

	à JC a ?A~,sr sERviçók DE 
COBRANÇA B 'DE fINFORMAÇÕES CADA'StRAYAS LTDA., com sede nana 

Maga!hiè! 	 saia 08.„,k,Ç4gg;:e; 
7.349. 5 	 pelo valor de R.S4.850.7g0,o0::4)0~ 

conita que 	6vl ciaata niatricala cão f PrIdo oth!O Perotott,m,i13 do ieRana,te. 
motivo 'pelo ikal a inisMit'debion de tquesenter a CND do INSS e a 0:717 da Receita? 
Federai. Contribuinte atual 1# 299.02016M. 

$‘41.eimt¥ 
louvem, 

7 . 	) 	 

OI)FRAflÚiTFR4èÃn PasttR4 011 Frdt4nAr INVAI ir 	c-rpinneri trumno-rnr, 



10.9.33 - --'RÉPÚBLIDA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

inatrfe Ia 

\159.O2  

T. 387.396 ,; 

( 



cri 	ou c?nfrontante com imóvel desta .  matricubi, foi decla o de dominio 

001.9r14"99
,, 6ís.. ADA - 	

te ave,113,9n1, 6n,eide S
apateiro, 

ww\NTrui, 	, SÃO
_ 	fevereiro 

	

RMAÇ 	
:6-:Ériito a 

	tregie  do C 

	

ten  -9 proferida 	1U cie  

1).0. Alo 	
PA 	

'de 2012, O antigo Ifoy 

.. .y.  
a Olímpia, p imóvel desta matriCula,para%  garantia da y divida , 

egfilitri—ent:6-::PartiCular `,xle Cónfissbo de Qivida om' 
venças,  Lr, - tivando á Obvigação de 'aí-14;2'de áre coiiiinii....3„: 

co utávél de lOmdcuna :enaprcendiinento cominCial clue ja devedora- 
-fazer 'construir nos imóveis de sua propriedade,-situados na Avenida Brigadeiro faria,), 

• a, . Itçrds LeopoldO /Couto_fie Magalhães limior,l':. Osvaldo , Inaperatrice e- Licio P-
o'gueir \a, nesta:  copà., 

Valor da hipoteca; 
. -.`a, ),,valat, d, tv,alia410... R$53.5492,44  

' 4 	k, ,  n X 	''--.' 	.., n' 	n 	■ , ' 	 ',", - , s 	4,,,,,,, , 	', n X 	 - , , 	, (inclusive o valot de outros imdveisk detfais cláusulas e condiVçíes con.sta3tes
. 
 do titulo. ; , 

hipoteca continuai em vlilor4e c,i.. até o completo pagamento do p-incipaIda ', vi , 	- - 	- ..,•inn"..r., ....:".' ',,t ^.."- ` , 	.1 .-2-- . 	...i- .,enefieeite  de divida". F 
da 	

, 
multas e.detaisen OS 	Otogyr in.,strumpnton 

presente garantia ounts imóvóis constantes do ti 
, 

	

, 	103uaz.‘‘,, 
• o: Ckstla 

, 	índár, 

to'acini é é:Ilitinio práticído nega miá 

Al mA TF flflrIIMFNTn 



PR.:2!:- RE 
1 ":'f: 	il,GERAt:pr 	. -r 	,.̀;" 

atfiGuli 	 lig h 	
N . 	São'faul o: 

182.539 	01 	•São PáulO, 16 de Ábril'de'2012. 
	‘,1 	" 	 '-.\  

OVE,: ,TERRE10 :situado;no lado 	da
i 
 \ 

,t
OkealdolInperatriee,' snas quadra 

forMada 	letada  pe  sRuas Licio NOgueta e 	Ido 	
, 

 Conto;  de Magalhães 

Jun ior, 	, 	
ire Faria Lima, no-28° § 

;
istr o 	Paulistaque  

assim 	
- 

	

descreve e confronta micia no ponto 8n,„laceltdo, no t.1,1_1,11 	g,1! da Rua 

-  OnkildeIhperalrice,/disMete17,2So  de Rua Leopoldo Conto.  de NiágaihW:áitrifk do „ 
lado impar;  deste;pont&sigUe.,7Rom azimute "de 90;1•'.5,4? e di stlittei”le, 3,40fit ate o ) 

pókitO 87, deste pite. deflete à direite. segue com tizbetate d 	n°Ç 

12,50m.até i ponto 	deste 'to.--;ctef flet^ 	-itne Seítie7:0M18-rún:re''-a4éd21.3-61finO°3c9ia'Od; 

• 	.• 

e clistfuia de 2,80M até o ponto  5I,deste ponto deflete à direita e , 
358°05'50"i:e distância dc !?,00m 'fia 0 ponte skinício da deserição,`forn  a rea de".... 

. fccinateigg'ial;-'c4,„4. 	 (; 
, , 

.020.p166L (maio 
1.11■11CIPALDi E '1 DE SÃO PAULO, CJP 

46.392.13 	01-18. 
REGISTRO áNTERIOR:  11.01/M ° 161.191, 'feito cie' 28 de Mar ço de 2003 

"444. 	L•dbi _ 

	

16IADRI1J2012 	 !g/T.451.32\2 ,Ã  

Por'eseritdre de 27'de fe xeteiro cl‘20i2, de n otado1,5° Tabelião desta CapiIaI, livsó n°„, 

2.211, fls., 341/34,-.e tenni; retiÊeaio d ataiio, de 28, dp nuifeo de 2012 ctie mesmas 

-notas ' -Jim; n° r, MUNICÍPIO ÁDE SÃO PAtILO oti 

MUNICIPALIDADE pio SÃO PAULO, CNPJ n° 46392:1 •30/0001-18,-tinswitigiiii 

matricula a FLPP FARIA_ 14,A. 	 PROPER11E 8/A  
'CNPJh° 07 39 

'E. 	
' '~-" • 	

-' 

	sede nf's1..•Ó'ii‘l'a Avenida Brigadeiro Fwia'Lima 

Pk33   
	PetO valor deR$7 ,1.2g2A,P

.'
ÇW

'
gr

.
e.

'
),1,,tç èkiana  Lei  Mm icià n 131769,S14

,
dêIi

-
e irtW  29 

.21))9M 8,3  

' ntiõ agi G 

	

, ,,,.. 	CERTIDA0 EXPÉDIDANO 

	

. 	1  Pare leeretera de ~Runs. ed* ,  
paredas 0139:11SP, RIV. 12, 	 . 

, /._ NÁ 	 ''',/,"' 	‘ 
,, I,  

meda Vicente Pinzori, 1.73.• 119 afkdat:i• Vila OfíiTipia • São Paulo':. Si'\: 0:1547-130 -'• ;11 365-4 565 • viwyy risp.corn.br  , 

- 	' , 	.'  



Folha ri° 	dorproc. 

de 20 

. 	 • 
RFA 0193'3 - SGP-1.12. / 

" 	 )11101011101.1111111011" .1111',  
• 	• 

doj.1,1•ooi- 

Efl 
de o á o 7  

6 de Abrii de 2012. ,  

L: TERRENO situado no lado froPar da goa'95/ 	na 

	

.. • . 	= e' o'l'1' ' t 

onnad e comp1etadi pelas Ruas 1.,iict ,Nogueira -e Leopoldo 1Couto de 'Ma .. 

im'  'i:Or'1.,tv iíe'lk'..À"ver!"z' ida: 	, brigadeiro Faria,  Lima, no 28° Sitlidistriv  to .7.. 	l' 
  --  	.‘ .'" " no ponto 84, localizado no alk   	Rua" 

 

descreve .solifrou micta , , , 
'de

....... . ;. ,.. i.0  
l'is.•'‘al- '4"----  '.:,....''' t14-T-.6e-::-  .:: .441. 3 ..14°In--• ati mR,,..7,, dl l'erteLd°' 2C1°"ureP Oi iti n  Maãrtilld :1'6;4 quini

n'° 'do 

lado  ( 
inn:pera 	., , , 

/2a:_1'9, i 	
des

te !"--"defiseet,g:eà  ciirco:litá-e segue comi azimute 182°01 13 .  "A distikci,a d!.  

- .,..orn --,é 5.--Antn,"! &st, /e, Pcnt°' 	. , 	___,:culva' 	l'imeire v  ' 
de 270°211'54" á à 	',) 	' deflete à tl¡reita e segue com --,....uta  

distá¡cia de - 3,40m até o ponto 8 • de* ponto segue pio 
caco lvi tarde ,55M e ac 	1 1 1 1' até o ponto '89; deste ponto segue,om azi 

" à di nciidhlOmaté o_poilie 84, inicio,da descricãe,;corii a: 

t 	 i 
R.01) - 	_. 	- 161 	IJ2I;112 ' „ 	,, 	2' ' PRO,T 41.322 
Por esiitura de 27,Cle-„(Mreireiro de 2012, de notas elo 1-5° Tabelião desta Capital, livre n°\ 
.2.211 ,, I iis.  4i/348:, e(termo, retiyál'attsd,  o datado 	28 de março 'cie2012,/dis'itiestn4 , 
nola, ' line.) n, , .., .218„,..,---._ fls._ ., 362„ 	CIP.I0 DE :  SÃO PAULO , i)u- 

	

, 	1 	.,. ,....4--  
MUNICIPALIDADE%..,, 	 .._ .. , ..,.........,.., 	,-. 1..J ),  	, .. 	.., .. 	__ _ ____ _ Chin n" 46.392.1..*SP.01718;:11#1.aãwk:Bli,e.",  

1 	ratrfdda a FLUI' FARIA LIMA ,  !RIME pRppE,.,Rz  T°A...,,z...., . 
onstiWk"2"e349.,, 	, ,'....

O 
 .—".i... nesta Capital c„

n

api.t l ,na A ve

-
,n 
 

..:i ,.......„
M
t...„..,...ig

e 
 ,..d,...,e,ir Ya:P...-,n.r&...:-.,  

L-1" 
''i601,4: 33; Jardirn"'Pau lisan,, pelo3Ror de RS915.585,06;ainte`tliea0ó 

t  forneautoizaçáo contida na Lei Mukipalu --  

é  ... 

11.769, de 26 dej3ice0 àg, 29_04,  

f.■K)cess° admiriistra o ris 200911)183922/8, , . 	, 

Mellk neolS. ‘ do Subi '• . '-''' 

	

... 	vimos  

4 
formate irregular de ,8 
CONtRIBUINTR:  299.020.0166-1_ (maior área). ‘, 5 

:  MUNICIPALIDADE DE (, SÃO 'PAULO;  ?aipi 7' 

7 

'Alameda Vicente Pinzon, 173 • 11 andff • lia Olímpia • São paul° • SP • 04547/130, • 11 ' O54655 *, w,wmfArlep.com.br ,  

oi• • 1.• es• e; 5.W,, • na,. ca • c•e ar. • "41, end.—ser, w mu% 0111 	 CO1 C ne.-. C 117" 



c) íI 
- folha h° '  

k -14-4-4-  de 20 
• 

*ri 	 eo dos Santos ; 

Fo
• 	-- * .. —11111111111110111111111 o lh:livros- n ./deste,- 

, :1181,807 

o Alba • 

flRO 	 .- RE'  
1 .. •' .¡-•"- ' 	 , GERAL"-" I 

_ 182, 	: ; 	-, ., ' 
matrfaula—.1 r  

	

-- 	 fleha 

01 529  . S30, Paulo, 16 de Abril de ãl2. 
'' 	 r\ 	: 	 '\ 'l' 	.' 	 '  ' S'  ' / 	: • ' 

IMÓ)Vg.L.:  TERRENO s ituado no lado impOr_da Avenida Brigadeiro Faria Lima, na,  

!incha:. foiniadUicompletadiPeleseiLicie Nekaitetra, Leopoldo Ciiip,'(14uRilli!ys , 

..:ii;-:::Ç14.e..-i4i'41.14:ee, no 28°  Subdistrit'o= Jardim Paillietdits‘¥¡3. .,00M :d‘•  
•.,,,,,; 

	

' Po 	ii"Çeoto de maga!hge-Idider;Per~ "4 	=§.1: er:in  I , 

 foato regula CáM 1‘7,25m; quassim deseteye e ~ita/pant quem dey e 
de, área olhe parti'  a AVenida ,BrigadM6Ittritii/Linta: ‘ FRENTE ' linha 6879,.! 

nçeÁiiide 6,, $)m, sobre o 'alinhaMento dá Lein°  7.10_4 de O/0)1(1968, confino-tendo Com O '' 

feito da Mnida Brigadeiro Paria Lima (prolongti'  Mento); LADO DIREITO linha 79 :80, 

medindo " 6,50r, confrontando ' com • remanescente do imiel .. . tia, Os 
,0- 1.1.Afl(UiSOT]ERDO 

••••- 	: 	s  

' 041NTRIBUI 	: 299.020.0166-1 (maior área). 

- 
.1 	Data: 16/ABR1I/2012 ‘ ,.fPROT, 451322 

PcJcscrituradc27de  feveveire 2012(de notai-do 15°  Tobeií-odetta-Ca ' 'I, livro n 

--$4 	tcrrnoÈretificatório 
• 	- 	 ,; 

dotLgo de ' 28derg 
á. --  362, ' o ' Wi/VICÍPIO' 'j:üt S 	PUT 

•• '%,~11 IÁLIDADEDE kik PAULO, kNPJ 46.392À30/001/1: -transtia  

ygítsb'  nAiradvel desta matrícula a 1FLPP FARIA: LIMA.  PRIME ItOPERTIES_S/A., 

CNPJ n°  07.34 852/0001-38, com sede nesta Capital, na Ayenida Brigadego F ariaL a 

. n°  2601; ci. 33, )lardim Paulistano,' pelo valor de RS671.369,00. A:presente ali ç o  
-" _ 

; continua no 

7 

-
,, 

• , 	 , \ , , . 

,41arrieda-Vicente Pinzon;173 • 11 °' andar •ila,Olímpia's São P‘uld • SP,b4k47-130-  • 11 3q54 5,6(5-g kkvok.4risp.com.bf  ; 
,--'"}  

!  

-.,
( 	 • 1  .,, 	 (si eco A .In TcoArAn DAR' A(IIFRFdra INIV21 inA FRTe IOC:110FRTC 	 /M 
	

, 	
• 

 , 



Folha n°-  q, 	do proc. • 

OQ 	 de 20 

r 
()Alba/ 

á F10.933 -5GP-12' 	 t 

;- 

,, 	 2 	 • 	 , 	 , , 

'QUALQUER ADULTERA ÃO. RASURA OU EMFMIA 1111;e1 trIA .FRT nro:limicirrev .  

1‘,./ 



REPÚBLICA FEDERATIVA , 

de  RO' ,  

situiulo -nó'  ladáinper dá Itu Oswaldo ImPetatrice ná quadra ' 

forrnk 
.2:::r. 	,.%,,,, ,, 	, 	 .--,.,- , .,,--,,,,,  

e -COmpl 	;-.4ielas Ruas , Licier'Negueira e . LeopolddCouto - deMagalloles,' ,.. 
'."-":.-'.!:,.----..,4,.. 	N-7,"; 1 '. •"::,:;::..... 

	

e:WArOA 	.... adeiio' Feria '  Lia, '.no 28°  SnbdisUito ,4:::Járdi --l'atd .  
 .,,"- ,r , :..t „a"..',„?...'  

SOR: ....4PSCF.YÇ e ?.0.1) 	.)n,iela no ponto 80, lo•Íalizado no alinlantento.pjedi,al 42-: 
‘vildoliiiPeintrice; flisnte 3lzn da Rua Leopoldo _Couto de gallules ,'júnior, do: - 

iad impar; deste pohlo sefue COW).1011114 dé ?0°52'54 ”  e distfin ` dó :6,50M 'até 

qdto 79, deste ilicnito, deflete à-  'breia e s5me 	azimute de 181 °24' 10"  e distancia de-  ' '.. .- 	. 	 p.,,, 	 , 

	

,.. ■ .,, . ■ ''':-.--,,, -.".di 	...4,1' , 	,,- 	( 
, , , ,. /, 	, .....- . 	.,,..-, ,, „, 	- 	„,-..... 	. 	, 	., ., ,,,,,, ■ ; ■,_ ,r 	■,), 	'' 	., 	r., 

,90in até o ponto 83,- deste ponto,41cficte à direita eetegue,com szimnte , 271 ,?.1 .0,_ 

dístância -de ,6,40m até o-ponto,04;'  destespontdrlefl à direita e Seve com azimute de 

, 547,";....e...:ctistfiticti#:; à 's. 	o, ponto 80,''' início ' clá descrieles, , com a ilreiP. de ". 
,-;'..,.,...t.:-,  :-.....J......,-,  :,;,.v c:::‘. 	..„ 	..0, :...-, 	-,—_,, , ,, 	_  

mato  et%eigf„4„e:.:38,05, 3  
CONTRIBUINTE': 299.020.0166-1 maicrr área 

dilifÁ:; :' lálJIVíCIjiÁtILÏ'  Álií 
,3,193ni,060)..18 ,  . ,,.`-,,'..;:; ...; . -, ' v--'  

Rà ISTRO 'ANTER1OR 110táhat'..  . )f.:°'-fi:76.1 6&4ito ein O de akeil .„' Çie 100  
, 	. 

-- 	
l R41.,,0.5. em áil j.  : 

' ".'- -",, ,,,l ,̀":;%'; )  '::-.-.',.... ::*.'•i:'--=--,, 	
» 	

. ,. 	. 'I 	fida 

iitii:;1d//13luii2012 ': -:,  ,' 	' ,;;;IPiití51322.., , ,̀ " 

, Pot-teicritora de,27,de fevereiro de. 2̀0112, de tl 

	

., 'ots d9 5.°  TabOa,9 1 	: ii. livell",,.. 
2".2.1r1:-  .°.341/;3411 ';,fertriii Tetlficat6iiiídatadO 	28)de março dd 2012. das inumas '  

, n 	'''' ` :yr° 'ti°  . 2 , 	fld. ,- 362;5 cr, ,,M 
.......; , ,..5 , : , .■r 	- . ,. . 	, -,- 	 ,,, ‘-.?., 	--,-, -' \ .,, ; >..9' 

O •,-, , DE ,, SAO - J. Au,   

ÉCII" 	 O il'A 	In .392.130/9001-18,k§áMigi41101 ..- 
iila-:-Ji 'Ii'I:iP',IrARI),‘ L 	 RO1P.JÁT: , Vetd.es-"ii! . 	.,,,r.r......'„  

W349,80001 .. 01.'llieCI 'li'é 'etá Cajáials AvetfiNBri 
n hiiIstand, iein valor. de-RS685,787, 

IOT , #.; 

e au 	çtte 'en.`.fiticiit na Lei Municipal...it . ,13.76r, de 26 de janeiníde 2004 , 
r.). 

administrátivo n° 2009/014392 . 

e dm $4,41 
,11 
	

•
; 	Oficiai 

ato acima 4 ultimo praoc do nesta matik 



Certio4 a 	49¥ çssoa intersadà que revend 
' *átt6 	, deles consta a nikriCida do 

.. • \ .. 	_ -.. , 	_,..,.  
1118:14:- 	pred.io rantaenclar,  situado -' a .rua LeopOldo COO,==:. .... 

•IiSI
, ',t 	1 

elaero -087 t afftiga 
-- , 4,  :. 	• ' 	A - l''' - - 	. 	, 	't 	.,, , 

ii   t.terreao,:'.;ao2-2811, aub•-distr , , 

	

r.,..d 
	0
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,
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. t,
o
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 r r 

t
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:-
J 
i
.

., 
 
.0
.°
..,
,.).  

7
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0•  	7

N
a.
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 a.

,

, 
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,
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 r

\

.

..,. .; 

:

.

, 

..

,

.

,

,-

; 
" ,.

-
...

' ...
e 

da 	eitea0i -fados ieaiboa os lados 

..

.•

,

.  ..,„-, 

 

a
! 

 

os
_ .,

.  fundia coa ' 
a:meneia'.astrags. da.-, treáte. ,Coatraàtaxida-aa ',, triiate, coa- a 

	

f e!eaelonadit':, 	
, 

10.ea ' doi:lado-''.dlraiie coa iW-• 	'Oa  
aretelees,  dO :lado .; esipiti■do 	-..'a px■ed.i.a•119' 970, .-.'''e , noial .:':., , 	, 	„ 

	

ralados '..00m; 	 • 

.020■0036-1, , 
' terlitlOjii;•& 	O -'1121;PPENO;', -bèàalleiro 'e 

--'-doaleíliadó• a-eaia ,Capital l  :41', ruado ,  Parto,  --,137 ' 
..o2i4silaa 4so'O.*ibo , de .4;•eati r  lia 1.a'Ø,ibo - -. 

01/ 711:7 
Pela drta , 	adleaetio, 

aditada'' ea 062de aar ■e 
0fioçej'eíao-' -de PI;Olti'dá ,  2 

do, ,abril de 
bá cominam ' , 

il.:0,çz,  „ , 
a adleajkd 	 S-11 

:191.(te'e;. do,lar, sitá i':!ia:ossézc. -076.1763:758-07 1; Meai 
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NOTAS 

Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior 

Matr. 
182.417 
4° O.R.I. 

Matr. 
114.666 
4° O.R.I. 

Malr. 
78.770 
4° O.R.I. 

1. Planta elaborada mem base na oópie pardal do planta fanecas pelo intereenado, 
~bone folho 151 do proc. adm. 2012-0.089.3490. 

2. km municipal. leito da Rue Osvaldo Imperadas, croqui 105502. conforme folhas 128 e 
127 do proa. adm. 2012-0.0139.3490, sendo: 

Abertas de passagem aprovado, denominada Rua Osétaido Impontam 
Abará de Doença 177.154 de 02/01M 
Proa 95.589/81 
Prop. Moo Viana 
PS: 954 

Perímetro: 1-2-3-4-54-7-8-9-10-11-12-13-1 
Arai: 589,41 ri' (Calculado) 

3. Área ~sala de alienação 

Palmou°. 1-2-3-444-7414-10-11-12-13-1 
Ama: 589,41 ms (Calculada) 

4. Quadro de cotas 
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54 4,17 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0477/12 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Poder Executivo, que visa desincorporar 

da classe dos bens de uso comum a área municipal correspondente à Rua Oswaldo 

Imperatrice, Distrito de Itaim Bibi, bem como autorizar sua alienação, mediante licitaçao, 

Segundo informações prestadas pelo Executivo, a referida Rua é a única via de acesso aos 

lotes representados pelas matrículas 182.529, 182.532, 182.528, 182.530, todas do 4° 

Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, os quais possuem o mesmo proprietário. 

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

Sob o aspecto formal, o projeto foi proposto pelo Chefe do Poder Executivo, em estrita 

consonância com o disposto no art. 37, § 2°, V, bem como no art. 70, VI, e art.,111, todos da 

Lei Orgânica do Município, que versam sobre a iniciativa privativa do Sr. Prefeito para gerir a 

utilização, conservação e destinação do patrimônio local e, não bastasse, para propor leis 

que disponham sobre desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens imóveis 

municipais. 

Nesse sentido, já é o pacífico entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São F'aulo 

(In, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 12a edição. São Paulo: 

Editora Dialética, 2008, p. 220): 

"Ora, ao Prefeito são atribuídas atividades específicas de administrador, ficando, 

pois, sob sua administração todo o patrimônio do município, dele fazendo parte 

os bens de uso comum e aqueles de uso especial - edifícios e terrenos aplicados 

a serviços municipais. 

Destarte, não pode o legislativo, invadindo a competência do Chefe do Poder 

Executivo, promulgar projeto de lei que define forma de gerência e ocupação de 

bem público (art. 1°, da lei impugnada), o que implica, em intervir nas atividades 

17 - RELCOM Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
Hl- 00039/2015' 2)-  p10477-12 I 
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SAO PAULO 

e providências da Chefia do Poder Executivo, a quem cabe administrar, utilizar e 

conservar os bens públicos, bem como gerir as atividades municipais que, 

através de seu poder discricionário, poderá avaliar a conveniência 

oportunidade administrativa para dar início ao processo legislativo". 

No mérito, no que concerne à autorização para a futura alienação do bem em questão, a Lei 

Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, dispõe: 

"Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência 

de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação 

obedecerá às seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da 

Administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, ' e, para todos, 

inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação 

na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:" 

Nesse mesmo sentido, a Lei Orgânica do Município determina em seu artigo 112, § 1 

"Art. 112. A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse' 

público devidamente iustificado, será sempre precedida de avaliação  

obedecerá às seguintes normas: 

§ 1° A venda de bens imóveis dependerá sempre de avaliação prévia, de 

autorização legislativa e de licitação, na modalidade concorrência, salvo nos, 

seguintes casos: 

(destacamos). 

A propositura, que objetiva obter a necessária autorização legislativa para a alienação de 

bens públicos, atende aos requisitos impostos pelo ordenamento jurídico, quais sejam: 

desafetação do bem; 

2) 	motivação do ato, qual seja, a Rua Oswaldo Imperatrice não tem mais função para o 

tráfego da região e não atende a nenhum interesse urbano específico; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10477-12 1 
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avaliação prévia do imóvel; 

licitação na modalidade concorrência. 

Para sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, VII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

, 

• 1 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 477/12 

Trata-se do Projeto de Lei n 477/12, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, 

que visa desincorporar da classe dos bens de uso comum do povo a área municipal 

correspondente à Rua Oswaldo Irnperatrice, Distrito de Itaim Bibi, e autoriza sua 

alienação, mediante licitação. 

Em sua justificativa consta que os órgãos técnicos municipais competentes 

concluíram que a Rua Oswaldo Imperatrice, via sem saída destinada exclusivamente a 

permitir o acesso aos lotes lindeiros, não apresenta interesse sob o ponto de vista viário. 

Sua função deixou de existir em razão de acesso por outra via pública e dessa forma, a 

desincorporação ora proposta não acarretará prejuízo à malha viária local, com a qual a 

referida rua, na Verdade, nunca se articulou. 

Destacou também que, esvaziada de sua função específica, a área referida, 

dadas suas características e pequenas dimensões, é imprópria para outro uso público, 

afigurando-se inadequada, por exemplo, para a execução de projeto paisagístico. Por 

outro lado, a pretendida alienação reverterá em recursos para o Erário, que poderão ser 

utilizados para o cumprimento das funções essenciais do Município, especialmente em 

programas que melhor atendam a população. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade deste Projeto de Lei, considerando que sob o aspecto jurídico, a 

propositura reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Considerando os objetivos relevantes desta medida para a população e dentro 

de sua competência de opinar sobre proposições relativas a planos gerais e parciais de 

urbanização e reurbanização no município, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana 

e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente a este Projeto de Lei. 

A Comissão de Administração Pública, entendendo que esta propositura e 

relevante e benéfica para o Município de São Paulo, também se manifesta 

favoravelmente a este Projeto de Lei. 

Quanto ao aspecto financeiro, considerando que as despesas com a execução 

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, a Comissão de 

17- RELCOM 
17- 00270/2013 
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Processo no 
Fãblo de Castro Paiva 
Re! . 11.120 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 477/12 

Finanças e Orçamento também se posiciona de forma favorável ao Projeto de Lei n° 

477/12. 

Sala das Comissões Reunidas, em 04 0-4420/3 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 02.— 

GILSON BARRETO 

ARES 



FP 10 ,'à 	- 

FábkaetetrO ve 
Procêssa nd ÇAVNti 1 1- 

dfr 
11.12rï 

AC 
.50 

)`) CAIARA MUNICIPAL DE- . 	'• • 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

. 054-SE 
DATA: 15/10/2013 
FL: 4 DE 23 

Lizia Osh ro 
RF 11.02 

- "PL 477/2012, DO EXECUTIVO. Desincorpora da classe dos bens de uso comum do povo a 
área municipal correspondente à Rua Oswaldo Imperatrice, Distrito de Itaim Bibi, e autoriza sua 
alienação, mediante licitação. FASE DA DISCUSSÃO: l a.  APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 
FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - (PSD) — Sr. Presidente, eu preciso apresentar uma 
N _ 

emenda, de maneira objetiva, a emenda segue a mesma orientação das três outras emendas 

já aprovadas destinando os recursos oriundos da venda desse imóvel, que é de patrimônio do 

Município, assim que desincorporado, portanto em um debate de qual avaliação se vai fazer 

sobre ele, para o Fundo Municipal de Habitação. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) —Não há mais oradores inscritos; está 

encerrada a discussão. A votos o PL 477/2012. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Toninho Vespoli. 

O SR. TONINHO VESPOLI (PSOL) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre meu voto 

contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Registre-se o voto contrário do Vereador 

Toninho Vespoli. Está aprovado em primeira discussão. 

Há sobre a mesa a emenda do Vereador José Police Neto, que será lida. 

- É lido seguinte: (emenda ao PL 477/2012) 
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EMENDA apresentada ao PROJETO DE LEI 477/2012 

M Pelo presente e na forma do Art. 271 do Regimento Interno, requeiro a inclusao art. 30 , 
renumerando os demais, do PL 477/2012 , com a seguinte redação: 

Art. 30 • Os recursos obtidos pela alienação da área munici al prevista nesta lei deverão ser 
destinados ao Fundo Municipal de Habitação. 

8 

São Paulo, 09 de outubro de 201 

dá. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A gravidade do déficit habitacional na cidade requer que se obtenham todos os recursos 

possíveis para garantir o cumprimento das metas habitacionais. A destinação dos imóveis 

mencionados, provenientes de herança vacante, tem uma relação direta com a questão 

da habitação e portanto a destinação dos recursos obtidos através da alienação dos 

mesmos à garantia do direito constitucional à moradia digna é uma questão de justiça. 
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RE 11020 

À 

Douta Comissão de Constituição, Justiça e Participação Legislativa 

••"?..)e: 

A Emenda de no 1, de autoria do Vereador José Police Neto ao Projeto, 

de Lei 477/2012 foi aprovada em 1a discussão e votação na forma do texto original 

na 54a Sessão Extraordinária, no dia 15 de outubo do corrente: , ' 
, 	. 	,  

Encaminho os presentes autos para elaboração da Redação do 

Vencido. 

• 	
10/2 
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1 APROVADA A REDAÇÃO DO 
VENCIDO VOLTA EM 2' 

DISCUSS 

e/ 1 i 	13 

PRESII TE 

16 - PAR 
\ 16- 02229/201 3  

PARECER N° 	 - DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE A REDAÇÃO DO VENCIDO AO PROJETO DE LEI 
N°0477/12. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Excelentíssimo Sr. Prefeito, que visa desincorporar 
da classe dos bens de uso comum do povo a área municipal correspondente à Rua Oswaldo 
Imperatrice, Distrito de Itaim Bibi, e autoriza sua alienação, mediante licitação. 

O projeto recebeu parecer concluindo por sua legalidade pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa; e parecer favorável das Comissões Reunidas de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente; de Administração Pública e de Finanças e 
Orçamento. 

Tendo em vista a aprovação da Emenda n° 1, em 1a  discussão e votação na 54a Sessão 
Extraordinária, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa para a elaboração do parecer propondo a redação conforme o vencido, com 
fundamento no art. 253 do Regimento Interno. 

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações aprovadas, 
segue abaixo o texto com a redação final ao projeto: 

Folha 	
Proc. n1 	 .4 de  20 ,  

if 

Jogo Carlos Aarid 	s Chaves 
nistrativo 

RF 1Y138 CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10477-12 

OJETO DE LEI N° 0477/2012 

Desincorpora da classe dos bens de uso comum do 
povo a área municipal correspondente à Rua Oswaldo 
Imperatrice, Distrito de Itaim Bibi, e autoriza sua 
alienação, mediante li • 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

APROVADO EM 24  DISCUSSÃO 
COM EMENDA(S) 

• VAI À REDAÇÃO FlpiAL 

P2-- 

SI ENTE 
Art . 1° Fica desincorporada da classe dos bens 	 .00-povere-transferida para a 
classe dos bens dominiais a área municipal correspondente ao leito da Rua Oswaldo 
Imperatrice, configurada na planta anexa DGPI-00.217_00 do arquivo do Departamento de 
Gestão do Patrimônio Imobiliário, rubricada pelo Prefeito e pelo Presidente da Câmara como 
parte integrante desta lei, delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-1, de 
formato irregular, com 589,41m2 (quinhentos e oitenta e nove metros e quarenta e um 
decímetros quadrados), assim descrita, para quem de dentro da área olha para a Rua 
Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, pela frente: linha reta 1-2, com 7,00m, confrontando 
com a Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior; pelo lado direito: linha segmentada 2-3-4- 
5-6-7, com 62,50m, composta pela linha reta 2-3, com 25,60m, confrontando com o imóvel 
da matrícula n° 78.770, linha reta 3-4, com 1,18m, confrontando com o imóvel da matricula 
no 78.770, linha reta 4-5, com 17,70m, confrontando com os imóveis das matrículas n° 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10477-12 redação do vencido 
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ALESSANDRO 

E LOPES 

Folha tf 	cio proc. 

Mo Carlos Dl Chave 
Técnico Admfllstrativo 

RF 11 CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10477-12 

182.529, n° 182.532 e n° 182.528, linha curva 5-6, com 4,17m, confrontando com o imóvel 
da matrícula n° 182.528, linha reta 6-7, com 13,85m, confrontando com o imóvel da 
matrícula n° 182.530; pelo lado esquerdo: linha segmentada 10-11-12-13-1, com 70,43m, 
composta pela linha reta 10-11, com 10,81m, confrontando com o imóvel da matrícula n° 
182.417, linha reta 11-12, com 33,91m, confrontando com o imóvel da matrícula n°182.417, 
linha reta 12-13, com 0,73m, confrontando com o imóvel da matrícula n° 114.666, linha reta 
13-1, com 24,98m, confrontando com o imóvel da matrícula n° 114.666, pertencendo todas 
as mencionadas matrículas ao 4° Oficial de Registro de Imóveis; pelos fundos: linha 
segmentada 7-8-9-10, com 15,57m, composta pela linha reta 7-8, com 2,70m, linha reta 8-9, 
com 6,60m, linha reta 9-10, com 6,27m, todas confrontando com o antigo leito do Córrego 
do Sapateiro. 

Art. 2° Fica o Executivo autorizado a alienar, mediante licitação, na modalidade 
concorrência, a área municipal referida no artigo 1° desta lei. 

§ 1° A área deverá ser reavaliada pelo órgão competente da Prefeitura previamente à 
abertura do certame licitatório, levando-se em conta as condições de mercado vigentes na 
ocasião. 

§ 2° A alienação será efetivada por preço não inferior ao da nova avaliação, desde que esse 
valor não esteja aquém de R$ 5.872.609,00 (cinco milhões e oitocentos e setenta e dois mil 
e seiscentos e nove reais), apurado no mês de outubro de 2012. 

Art. 3° Os recursos obtidos pela alienação da área municipal prevista nesta lei deverão ser 
destinados ao Fundo Municipal de Habitação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

• 	Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fo (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10477-12 redação do vencido 
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istrativa r  
RF: 11.325 	I, 

§3°. — Ficarão a cargo do comprador as despesas de escritura e registro 

EMENDA AO PROJETO DE LEI 477/2012 

Pelo presente e na forma do Art. 271 do Regimento Interno, requeiro a alteração do §1° 
e e inclusão do §3° ao art. 3° do PL 477/2012 cor!! a seguinte redação: 

LIDO E APROVADO 

0 ,2 JUL. 2014 
-1444 C4,  

PRESIDENTE 

Art. 3° 	 

§1°. A área deverá ser reavaliada pelo órgão competente da Prefeitura previamente à 
abertura do certame licitatório, levando-se em conta a projeção do valor da área pública_, 

01) 

	

	
quando incorporada à área particular lindeira, avaliando todos os impactos e benefícios 
urbanísticos gerados pela incorporação. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

Passemos ao item seguinte.  

• 132-SE 
)-GT' o Fi ;In , /07/2014 

F 5LE86 

Eduar ákarnino 
Técnico di inie, trativo 

RF: 11425 

Folha n° 
- e 2 

- "PL 477/2012, DO EXECUTIVO Desincorpora da classe dos bens de uso comum 

do povo a área municipal correspondente à Rua Oswaldo lmperatrice, Distrito de Itaim Bibi, e 

autoriza sua alienação, mediante licitaçãã. .FASE DA DISCUSSÃO: 2a DA REDAÇÃO DO 

VENCIDO. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS 

MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há' oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos a Redação do Vencido ao PL 477/2012. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. 

Há sobre a mesa emenda, que será lida. 

- É lido o seguinte: (emenda ao PL 477/2012) 

(:..) 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — A votos. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO .(PSD) — Pela ordern:Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre 

Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO (PSD) — (Pela ordem) — 

De quem é a autoria da emenda? De quem é a autoria da emenda. 
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RF:11.325 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — É que tem um número regulamentar 

aqui. Da Liderança do Governo ou do Vereador Police? 

O SR. ARSELINO TATTO (PT) — Pela ordem) — Do Vereador José Police Neto, 

com apoio da Liderança do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — Exatamente. A votos a Emenda. Os 

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada. O PL 477/12, na 

forma da Redação do Vencido,' vai à Redação Final. 
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i Ed 	amine 
/ 	 • , 	 Técn' Adinistrativo 

. 	 325 , 

À SGP-12 

Sr Supervisor, 	 ; 

' 

A Redação do Vencido ao presente Projeto , de•Lei foi 

aprovadq com emenda, de folha 119, de autoria do Líder de Governb, 

em ,2a discussão e votação na 132a Sessão Extraordinária, no dia 02 

de julho do corrente. 

Encaminho os presentes.autos para elaboração,do, 

de Redação Final.  
.k  

• 

, 

• 

• 

03/07/2014 

0#\ 
-Solan Rain e dos Santos 

• Secretária de Apoio Legislativo 
SGP-2 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE A REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N° 

0477/12. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Excelentíssimo Sr. Prefeito, que visa desincorporar 

da classe dos bens de uso comum do povo a área municipal correspondente à Rua Oswaldo 

Imperatrice, Distrito de Itaim Bibi, e autoriza sua alienação, mediante licitação. 

O projeto recebeu parecer concluindo por sua legalidade pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa; e parecer favorável das Comissões Reunidas de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente; de Administração Pública e de Finanças e 

Orçamento. Tendo em vista a aprovação de Emenda em 1 a  discussão e votação, foi 

aprovada a Redação do Vencido de fls. 116/117. 

Tendo em vista a aprovação da Emenda de fls. 119, de autoria do Líder de Governo, em 2a  

discussão e votação na 132° Sessão Extraordinária, no dia 02 de julho do corrente, foi o 

projeto encaminhado à esta Comissão para a elaboração do parecer propondo sua 

Redação Final, com fundamento no art. 259 do Regimento Interno. 

Importante ressaltar que, com fundamento no parágrafo único do art. 259 do 

Regimento Interno, a Redação Final que hora se propõe corrige o erro material da 

indicação equivocada do artigo cuios parágrafos sofrerão alteração.  

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações aprovadas, 

segue abaixo o texto com a redação final ao projeto. 

Com a ressalva de que faz parte integrante do texto desta Redação Final o anexo de 

fls. 118, propomos: 

- — 
17- RELCOM 
17- 00963/2014 
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TO DE LEI N° 0477/2012 

Desincorpora da classe dos bens de uso comum do 
povo a área municipal correspondente à Rua Oswaldo 
Imperatrice, Distrito de Itaim Bibi, e autoriza sua 
alienação, mediante licitação. 

A Câmara Municip 	São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica desincorporada da classe dos bens de uso comum do povo e transferida para a 
111 	classe dos bens dominiais a área municipal correspondente ao leito da Rua Oswaldo 

Imperatrice, configurada na planta anexa DGPI-00.217_00 do arquivo do Departamento de 
Gestão do Patrimônio Imobiliário, rubricada pelo Prefeito e pelo Presidente da Câmara como 
parte integrante desta lei, delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-1, de 
formato irregular, com 589,41m2 (quinhentos e oitenta e nove metros e quarenta e um 
decímetros quadrados), assim descrita, para quem de dentro da área olha para a Rua 
Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, pela frente: linha reta 1-2, com 7,00m, confrontando 
com a Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior; pelo lado direito: linha segmentada 2-3-4- 
5-6-7, com 62,50m, composta pela linha reta 2-3, com 25,60m, confrontando com o imóvel 
da matrícula n° 78.770, linha reta 3-4, com 1,18m, confrontando com o imóvel da matricula 
no 78.770, linha reta 4-5, com 17,70m, confrontando com os imóveis das matrículas n° 
182.529, n° 182.532 e n° 182.528, linha curva 5-6, com 4,17m, confrontando com o imóvel 
da matrícula n° 182.528, linha reta 6-7, com 13,85m, confrontando com o imóvel da 
matrícula n° 182.530; pelo lado esquerdo: linha segmentada 10-11-12-13-1, com 70,43m, 
composta pela linha reta 10-11, com 10,81m, confrontando com o imóvel da matrícula n° 
182.417, linha reta 11-12, com 33,91m, confrontando com o imóvel da matrícula n° 182.417, 
linha reta 12-13, com 0,73m, confrontando com o imóvel da matrícula n° 114.666, linha reta 
13-1, com 24,98m, confrontando com o imóvel da matrícula n° 114.666, pertencendo todas 
as mencionadas matrículas ao 4° Oficial de Registro de Imóveis; pelos fundos: linha 
segmentada 7-8-9-10, com 15,57m, composta pela linha reta 7-8, com 2,70m, linha reta 8-9, 
com 6,60m, linha reta 9-10, com 6,27m, todas confrontando com o antigo leito do Córrego 
do Sapateiro. 

Art. 2° Fica o Executivo autorizado a alienar, mediante licitação, na modalidade 
concorrência, a área municipal referida no artigo 1° desta lei. 

§ 1° A área deverá ser reavaliada pelo órgão competente da Prefeitura previamente à 
abertura do certame licitatório, levando-se em conta a projeção do valor da área pública 
quando incorporada à área particular lindeira, avaliando todos os impactos e benefícios 
urbanísticos gerados pela incorporação. 

§ 2° A alienação será efetivada por preço não inferior ao da nova avaliação, desde que esse 
valor não esteja aquém de R$ 5.872.609,00 (cinco milhões e oitocentos e setenta e dois mil 
e seiscentos e nove reais), apurado no mês de outubro de 2012. 

§ 3° Ficarão a cargo do comprador as despesas de escritura e registro. 
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Art. 3° Os recursos obtidos pela alienação da área municipal prevista nesta lei deverão ser 
destinados ao Fundo Municipal de Habitação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 ua 	aine SESSÃO: 147-S0 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO SqP,.. 4,n  i n ts 	ryi 	• ,a five  !DATA: 07/08/2014 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	—1/4*-- 	Ft: 8DE8 

Pr:. .11 *:1"ni  

Informo que o PL 284/2012 e 477/2012, de autoria do Executivo, não receberam 

emendas de redação final, vão à sanção do Sr. Prefeito. 

A Presidência desconvoca a sessão extraordinária prevista para hoje. 

• 	 Convoco os Srs. Vereadores para a próxima sessão ordinária e para três sessões 

extraordinárias, que terão início logo após a ordinária, todas com a Ordem do Dia a ser 
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Creias L 	Silve Zacarias 
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SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n°  129- kl  
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À SGP-23 

Sr Supervisor, 

Edua 	amine 
Técnico dmh,istrativo 

RF: 11.25 

O parecer propondo redação final, de fls. 124 e 125 da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa foi 

aprovado na 147a Sessão Ordinária realizada em 07 de agosto do 

corrente, e não recebeu emendas de redação. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos 

pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

Solang ain 	s Santos 
Secretaria de Ap. o Legislativo 

SGP-2 
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Orla nd 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 07 de agosto de 2014. 

Ofício SGP-23 no 1883/2014 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 07 de agosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 477/12, 
de autoria do Executivo, que desincorpora da classe dos bens de uso comum 
do povo a área municipal correspondente à Rua Oswaldo Imperatrice, Distrito 
de Itaim Bibi, e autoriza sua alienação, mediante licitação. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

SÉ AMER O 
Presidente 

Anexo: 01 (uma) via da planta no DGPI-00.217_00. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/rnb 
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LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE AGOSTO DE 2014 
Cópia extraída de fls. 124/125 do processo 

(PROJETO DE LEI No 477/12) 
(EXECUTIVO) 

Desincorpora da classe dos bens de 
uso comum do povo a área municipal 
correspondente à Rua Oswaldo 
Imperatrice, Distrito de Itaim Bibi, e 
autoriza sua alienação, mediante 
licitação. 

Faço saber que a Câmara em sessão de 07 de agosto de 2014, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica desincorporada da classe dos bens de uso comum do 
povo e transferida para a classe dos bens dominiais a área municipal 
correspondente ao leito da Rua Oswaldo Imperatrice, configurada na planta 
anexa DGPI-00.217_00 do arquivo do Departamento de Gestão do Patrimônio 
Imobiliário, rubricada pelo Prefeito e pelo Presidente da Câmara como parte 
integrante desta lei, delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13- 
1, de formato irregular, com 589,41m 2  (quinhentos e oitenta e nove metros e 
quarenta e um decímetros quadrados), assim descrita, para quem de dentro da 
área olha para a Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, pela frente: linha reta 
1-2, com 7,00m, confrontando com a Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior; 
pelo lado direito: linha segmentada 2-3-4-5-6-7, com 62,50m, composta pela 
linha reta 2-3, com 25,60m, confrontando com o imóvel da matrícula no 78.770, 
linha reta 3-4, com 1,18m, confrontando com o imóvel da matricula no 78.770, 
linha reta 4-5, com 17,70m, confrontando com os imóveis das matrículas no 
182.529, no 182.532 e no 182.528, linha curva 5-6, com 4,17m, confrontando 
com o imóvel da matrícula no 182.528, linha reta 6-7, com 13,85m, 
confrontando com o imóvel da matrícula no 182.530; pelo lado esquerdo: linha 
segmentada 10-11-12-13-1, com 70,43m, composta pela linha reta 10-11, com 
10,81m, confrontando com o imóvel da matrícula no 182.417, linha reta 11-12, 
com 33,91m, confrontando com o imóvel da matrícula no 182.417, linha reta 12- 
13, com 0,73m, confrontando com o imóvel da matrícula no 114.666, linha reta 
13-1, com 24,98m, confrontando com o imóvel da matrícula no 114.666, 
pertencendo todas as mencionadas matrículas ao 4 0  Oficial de Registro de 
Imóveis; pelos fundos: linha segmentada 7-8-9-10, com 15,57m, composta pela 
linha reta 7-8, com 2,70m, linha reta 8-9, com 6,60m, linha reta 9-10, com 
6,27m, todas confrontando com o antigo leito do Córrego do Sapateiro. 
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Art. 2 0  Fica o Executivo autorizado a alienar, mediante licitação, 
na modalidade concorrência, a área municipal referida no art. 1 0  desta lei. 

§ 1 0  A área deverá ser reavaliada pelo órgão competente da 
Prefeitura previamente à abertura do certame licitatório, levando-se em conta a 
projeção do valor da área pública quando incorporada à área particular lindeira, 
avaliando todos os impactos e benefícios urbanísticos gerados pela incorporação. 

§ 20  A alienação será efetivada por preço não inferior ao da nova 
avaliação, desde que esse valor não esteja aquém de R$ 5.872.609,00 (cinco 
milhões e oitocentos e setenta e dois mil e seiscentos e nove reais), apurado no 
mês de outubro de 2012. 

§ 3 0  Ficarão a cargo do comprador as despesas de escritura e 
registro. 

Art. 30  Os recursos obtidos pela alienação da área municipal 
prevista nesta lei deverão ser destinados ao Fundo Municipal de Habitação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de agosto de 2014. 

JCSS/rnb 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 07 de agosto de 2014. 

Recebi ofício SGP-23 no 1883, de 07/08/14, 

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito texto da lei decretada pela Câmara, relativa 

ao Projeto de Lei no 477/12, de autoria do Executivo. 

Anexo: 01 (uma) via da planta no DGPI-00.217_00. 
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Conforme publicação ocorrida no DOC de 19/08/2014, pág. 01, col. 01/02, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.064, DE 18 DE AGOSTO DE 2014. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 19/08/2014. • 
JOSÉ CRIS INO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Fin. do Proc. Legislativo — Subst. 
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René • çalves Barreto 
F 11069 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 133 
Arquivado em 20/08/20 
O Funcionário 

Re e 	nç.lves Barreto 
RF 11069 
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